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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal, promul-

• go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 54, DE 1973 

Aprova os textos do Acordo de Cooperação 
Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cultural en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Quênia, firmados em 
Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. 

Art. I' São aprovados os textos do Acordo de 
Cooperação Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cul­
tural entre o Governo da República Federativa do Bra· 
si! e o Governo da República do Quênia, firmados em 
Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 12 de setembro de 1973. 
Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO DE INTERCÂMBIO CULTURAL ENTRE 
A REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

A REPÚBLICA DO QU~NIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo da República do Quênia 

FIÊIS aos altos ideais da Ct~rta das Nações Unidas. 
DESEJOSOS de reforçar e de estreitar as relações culturais t!n-

tre seus países, de modo a realizarem uma cooperação integral e mu­
tuamente vuntujosa nos domínios literârio, artístico, científico, téc­
nico e universitário; 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprometem-se a estimular e a desen­
volver as relações entre os dois países no plano científico, técnico, 
universitário, esportivo e, particularmente, no campo artístico e cul­
tural, de modo a contribuir para o melhor conhecimento déls respecti­
yas culturas. 

Artigo 11 

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a criação, de 
acordo com a respectiva legislação, de centros e associaçõ1:s desti­
nados à difusão de valores culturais da outra Parte . 

Artigo 111 

As Partes Contratantes empenharão os melhores esfon;:os para 
promover o intercâmbio de conferencistas, professores universitá­
rios, pesquisadores, especialistas, técnicos e outras pessoas que exer­
çam suas atividades nos campos da educação, da ciência e da cultura. 

Artigo IV 

Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de conceder 
anualmente bolsas-de-estudo de pós-graduação a estudantes, profis­
sionais liberais, técnicos, cientistas ou artistas, enviados por um país 
ao outro. 

Artigo V 

As Partes Contratantes comprometem-se a· proceder ao exame 
das condições nas quais será reconhecida, para fins universilários, a 
equivalência entre os diplomas e títulos universitários expedidos nos 
dois p;:~íses. 

Artigo VI 

As Partes Contr;:~tantes encorajarão a cooperação no domínio 
cinematográfico. através do intercâmbio de filmes culturais e a orga­
nização de festivais de cinema. 

Artigo VIl 

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a organiza­
ção no seu território de exposições artísticas e científicas e de con­
ferências, concertos e representações teatrais, assim como de compe­
tições esportivas. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes concederão, sob reserva da segurança 
nacional e de acordo com suas respectivas legislações, todas as faci­
lidades para a entrada, nos respectivos territórios, de livros, jornais, 
revistas, publicações musicais, reproduções artísticas, discos, fitas 
magnetofônicas e filmes, destinados a estabelecimentos de caráter 
educativo ou cultural. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes encor:.~Jarào o intercâmbio de progra­
mas culturais e artísticos em suas emissoras de rádio e de telev1são. 

Artigo X 

Cad<l Parte Contratante facilitará aos nacionais da outra Parte o 
;.~cesso a seus monumentos, instituições científicas, centros de pesqui-· 

' 
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sas, bibliotecas, arquivos públicos e outras instituições culturais, res­
peitada a legislação interna de cada país. 

Artigo XI 

Sempre que houver necessidade, as Partes Contratantes consul­
t\.w-se-::io sobre a oportuniüade de organizar no Brasil m1 no Quênia 
uma reunião de uma Comissão Cultural Mista brasileiro-queniana, 
encarregada de velar pela aplicação do presente Acordo. 

Artigo XII 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da conclu­
são das formalidade!'. necessárias à entrada em vigor do p(esente 
Acordo. o qual entrará em vigor na data da última notificação. 

Artigo XIII 

1. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das 
Partes Contratantes, mediante notificação por escrito à outra Parte 
Contmtan~e e seus efeitos cessa rUo seis meses após a data Ua;notHica­
ç(lo. 

2. O presente Acordo é redigido em dois exemplares, igualmen­
te autênticos, nos idiomas português e inglês. 

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente auto­
riJ:ados pelos seus respectivos Governos, firmaram o presente Acor­
do e nele a puseram seus respectivos Selos. 

Feito em Nairobi, aos 2 dias do mês de fevereiro de mi} nove­
centos e selenta e três. 

Pelo Governo da República. Federativa do Brasil - Mario 
Gibson Barboza. 

Pelo Governo da República do Quênia.- Njoroge Mungai. 

ACORDO DE CQOPERI\CÃO TÉCNICA ENTRE 
O GOVERNO Di\ REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DOQU~NIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Quênia, 
DESEJOSOS de promover o conhecimento mútuo; 
CONSIDERANDO que condições deverão ser criadas para 

possibilitar o acesso às experiências e conhecimentos adquiridos 
pelas Partes Contratantes. nos campos industrial, agrícola, científico. 
e de administração pública; 

CONVENCIDOS de que esse intercâmbio de experiências 
poderá ser de rendimento e aplicação imediatos, tendo em vista a 
semelhança das condições ecológicas tropicais e de se tratarem de 
países em vias de desenvolvimento; 

DESEJOSOS. ainda, de acelerar a formação e aperfeiçoamento 
'--de seus quadros técnicos: 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1d0 

de CrS 0,30) 

T1ragem 3 500 exemplares 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

CrS 200,00 

CrS 400.00 

Serão organizadas visitas de funcionários de alto nível, 
encarregados da formulação e execução dos planos e programas de 
de~envolvimento de seu país, para conhecer as condições e facili­
dades existentes na outra Parte, nos campos agrícola, industrial, 
científico, de administração pública e de metodologia de formação e 
aperfeiçoamento de quadros técnicos. 

Artigo 11 

Com base nos conhecimentos adquiridos durante essas visitas, 
poderão ser elaborados, nos casos que forem julgados de interesse, 
programas de cooperação técnica através de: 

a) envio de técnicos, individualmente ou em grupos: 
b) troca de informações sobre assunto de interesse comum: 
c} envio de equipamento indispensável à realjzação de um proje­

to específico: e 
d) treinamento e ;J.perfeiçoamento profissional em todos os 

campos mencionados. 

Artigo IH 

Os programas e projetos de treinamento e aperfeiçoamento 
profissional poderão ser realiz~dos, quer através do recebi me~ to. de 
bolsista~. quer através do envto de professores ou pessoal tecmco 
qualificado. 

Artigo IV 

As Partes Contrat<tntes procurarão, na medida do possível, 
vincular os programas e projetos, mencionados no Artigo 11. a 
programas e projetos já em execução. 

Artigo V 

Cada Parte poderá designar, para a execução de programas ou 
projeto~ específicos, entidades públicas e privadas. 

Artigo VI 

Os técnicos e professores, designados por uma das Partes, 
fornecerão aos técnicos e professores da outra Parte todas as 
informações úteis sobre têcnicas, práticas e métodos aplicados no seu 
respectivo campo, bem como os princípios sobre os quais se 
assentam esses métodos. 

Artlgo VIl 

A Parte Contratante que receber técnicos e professores tomará 
as medidas necessárias para que esses possam desempenhar a conten­
to sua missão. 
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Artigo VIII 

Na preparação de um programa de cooperação t6cpica, ou de 
úm vrojeto específico, as Panes Contratantes definirão, de comum 
acordo, o modo de seu nnanciamento. 

Artigo IX 

I. Cada uma das Partes Contratantes aplicará aos técnicos, 
professores e estagiários da outra Parte, bem como às s_uas famílias e 
pertences. as disposições que vigoram para_~ p~ssoa~ das. Nações 
Unidas em seu território, no que se refere a pnvt!eg10s e 1mumdades. 

2. O mesmo princípio se ap-lica à entrada no país de 
equipamento doado pela outra Parte Contratante, destinado a um 
projeto específico. 

Artigo X 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da 
conclusão das formalidades necessãrias à entrada em vígor do presen­
te Acordo, o qual entrará em vigor na data: da última dessas notifica· 
çõe.~. 

Artigo XI 

1. O presente Acordo poderá ser denunciado por .qualquer das 
ParteS-Contratantes, mediante notificação por escrito à outra Parte 
Contr,itartte e seus efeitos cessarão seís mesér; ap63 a data da 
notificação. 

2. A denúncia deste Acordo não afetará os programas e 
:.p,.ojetos em fase de execução, sa~vo quando as Ptrtes convierem de 
maneira diversa. 

3. O presente _Acordo é redit:ido _em ~ois exernpl3res igualmen~ 
te autêntícos, nos idwmas portugues c mgfes. 

EM fÉ DO QUE, os abaixo·assinados, devidamente aJJtorízados 
pelos reSpectivos Govef~os fírrn~ram e ~!aram o pr~sente Acordo. 

fElTO em Nairob1, aos 2 dras do mesde fevere1ro de !973, 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil. - Mári() 

Gibson B~trboza. 

Pelo Governo da República do Quênia.- Njoroge Mungai. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

J- ATA DA 12l•SESSÃO, EM 12DESETEM8RO DE 1973. 

J.l- ABERTUR.A 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mens11gens do Sr. Presidente da Reptiblict. 

~De encaminhamento de projeto: 
-- N~> 208/73 (n9 306/73, na orí_gem), referente: ao Projeto de lei 

do Senado n~" I01j73·Df, que dá nova redação ao parâgrafo único 
do art. I~ da Lei n<> 5.771, de 21 de dezembro de 1971, que dispõe 
sobre o Quadro de P~ssoal Civil da Secretaria de Segurança PUblica 
do Distrito Federal. · 

~Restituindo autógrafo de pi'Ojeto de lei sancionado: 
~ N" 209/73 (n~' 311/73, na origem), de li do corrente, 

refereme ao Projeto de Lei da Câmara n9 37/73 (n" 1.263·8/73, na 
origem), que dá nova redação ao artigo 7~> do Decreto-lei n\> 191, de 
24 de fevereiro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a abrir 0 cré-­
dito e~pecial de CrS 21.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) como 
reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei Jll' 5,918, de ll de setembro de 
1973.) 

1.2.2- Pareceres 

- Referente à seguínte matéria: 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 30/73 (n" t21.AJ73, na Câ· 

mara), que aprova o texto da Resolução n" 264, adotada em 1.4 de 
abril de 1973, por ocasião da vigésima segunda sessão, do Conselho 
da Organização fnternacional do Café. 

1.2.3 - Comunicatôes da Presidência 

- Referente à Merlsagem Presidencial, lida anteriormente, que 
encaminha ao Senado Federal o Projeto de Lei do Senado n" 101, de 
1973-Df. 

~ Recebimento de Mensagem do Sr. PresiderJte da República, 
pela qual submete ao Senado a proposta do Sr. Mirústro da Fazenda 
para que seja levantada a proibição contida na Re.o;oltJC;ão n~' 58/68, 
do Senado, a fim de que a Prefeitura M unicipai de Burítama (SP), 
possa contratar empréstimo com a Caixa Econômica de São Paulo, 
no valor de Cr$ 500.000,00, destinado à realização de obras que espe. 
cifíca. 

J.lA- Requerimentos 

- N" 170/73, de a1,.1toría do Sr. Ruy Santos, solicitando a trans· 
crição nos Anais do Senado, do disctJrso prçnunciado, pelo eminente 
Senador Gustavo Capanema por ocasião da inauguração, no 
Ministério da Educação e Cultura em Brasília, da Galeria dQs E;.;. 
Ministros da Educação. 

- Nq- 171/73, de autoria do Sr. Ruy Santos, de dispensa de 
interstício e prêvía distribuição de avulsos para o Projeto de Decreto 
Legisla:tivo n" 30(13 (n<~" J2I·Af73, na Cârnara), que aprova o texto 
da Resolução n" 264, adotada, em 14 de abril de 1973, por ocasião da 
vigêsima segunda sessão, do Conselho da Organiução Internacional 
do Cate~.a: fim de que {igure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

1.2.5 - Di.teu.rsos do Expedientt 

SENADOR ANT(JN/0 CARLOS - Providências adotadas 
pelo DNER para a efetiva construção do trecho Florianópolis· Lages· 
Campos Novos da BR-282, em Santa Catarina. 

SENADOR JOSe SARNEY- Si,gnificado da ínstEtlação da 
Convenção Nacional di!. ARENA, com a finalidade de es.;olher os 
candidatos à Presidência e à Vice-Presidência da República. Proces· 
so político brasileiro ap6s 1964. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Recentes a:conte· 
cimentos políticos no Chile. 

SENADOR OSll!ES TEIXEIRA- Homenagem de pesar pelo 
falecimento dos Srs. Amônia Accioly Filho e Solon Edson dt·· Almej. 
da. 

SENADOR ITAL!VlO COELHO - Situação atual da 
pecuária de corte. Ampliação dos financiamentos para o crescimento 
e melhoria da pecuária nacional e fluxo normal de sua produção 
para o mercado consumidor. 

1.3-0RDEMDOD!A 

- Projeto de Lei do Senado n>? 28/72, que elirtuna a 
desiguafdade de tratamento na aposeJltadoria de empregados 
acometidos de cegueira, tuberculose ativa, lepra, alienação mental e 
outras moléstias graves, assegurando a todos aposentadoria com re· 
munera.çào integral. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). 
Rejeitado, com declaração de voto favorável do MDB. feita pelo 
Senador Nelson Carneiro. Ao Arquivo. 

-Projeto de ResoiiJçãa n' 12/73, que dã nova redttçào à a:línea 
a do§ 2'~ do art. 134 do Regimento Interno do Senado Federal. Apro. 
vado, à Comissão de Redação. 
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- ProJeto de Lei do Senado n~' 23;73, que estabelece a prescri­
ção qüinqüenal do Direito do Trabalho, alterando o an. 11 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Discussão adiada. para sessão 
de !O de outubro próximo, nos termos do Requerimento n9 172/73. 

2t de junho de 1941, que dispoe sobre desapropri.ações por utilidade 
pUblica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

1.4- DISCL:RSOS APÓS A ORDEM DO DIA -Projeto de Decreto Legislativo n'~ 3, de !973 (n~' 93-Bj/3, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo Comercial 
firmado entre a República Federativa do Brasil e a República 
Federal da Nigéria, em Lagos, a 18 de novembro de 1972. Aprovado, 
à Comissão de Redação. 

SE/\"ADOR FERNANDO CORRÊA- Inaugurações de obras 
públicas em vãrios municípios do Sul de Mato Grosso. 

SESADOR NELSON CARNEIRO - Regulamento da 
Previdência Social amparando a companheira. -Projeto de Decreto Legislativo n" 30, de 1973 (o~' 121-B/73, 

na Câmara), que aprova o texto da Resolução n9 264, adotada, em 14 
de abril de 1973, na vigésima segunda sessão do Conselho da Org.ani~ 
zação Internacional do Cafe. Aprovado, à Comissão de Redação. 

SESADOR LENOIR VARGAS- Demonstração pioneira de 
comunicação doméstica via-satêlite, realizada no Ministério das 
Comunicações. 

SE.\'ADOR JOSt LINOOSO- Considerações a respeito de 
projeto de lei de autoria de S. Ex\ que disciplina a pr<>paganda 
comercial em defesa do consumidor. Convite recebído da Câmara 
M unicipa! de São Paulo, para particípar da "Semana de Debates so­
bre Problemas do Consumidor na Área Metropolitana de São 
Paulo". 

2.4- MATI':RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projet() de Decreto legislativo n9 30/73 
(constante do s.egundo item da pauta). Aprovada, nos termos do 
Requerimento n<~ 173, de 1973. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a 
rea\iz.ar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Día que 
de~igna. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Virgílio Tâvora. pronunciado na sessão de 
5-9-73 {Republicaçào) 

1.6- ENCERRAMENTO 
4- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 118~ Sessão, realizada em 10-9-73 
2 -ATA OA 122•SESSÃO, E:\1 12 DE SETEMBRO DE 1973 

2.1 -ABERTURA 
5- ATO DO SR. PRESIDENTE DO SENADO 

6- PORTARIA DO SR. !'-SECRETÁRIO 

7- ATA DE COMISSÃO 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Parecer 
8- MESA DIRETORA 

-Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei da Câmara n" 41 J73 (n" 678j?2, na origem), 

que dá nova redação aos artigos 23 e 24 do Decreto-lei n<~ 3.365, de 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATADA l2l~SESSÃO 
EM 12 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7• Legislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. 
PAULO TORRES 

E ANTONIO CARLOS 

A, 14 hora" c 30 mínutos, acham-se 
preq:nte~; o<:. Sr<>. Sen<1dore~ 

!\dalherto Sena - Geraldo Mesquita -
F![n i o RriHo - Jose Lindo~o - C:.lttete 
Pinhcirn - rvl i!ton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Custa - Clodomir 
Mí!c\- José Sarne\ - Petrônio Portella­
Helvidm ~unes ~ Vir~ilío Távorl! -
Wa!denwr Alcântant - Wílson Gonçalves 
- D(n.~rtc !\hri1 - Jessé- Freire - Domí~ 
cio Gondu-n -Milton Cabral- Ruy Car­
lh!IW - .loàl) Cleofas - Paulo Guerra -
Lui.r Cavalcante - Leandro M.lcie! -
t ourh·at Bapti.~hl - Antônio Fernandes­
Heilllr Dm<i - Ru:;. S.mtos - Carlos Lin­
denOerJ:!. - Eurico R•aende - Paulo T órres 
- O.tnwn Jobim - Nelson Carneiro -
Gu..,tavo C<J)"Htflt!OH.i - Josê 1\ugusto -
Orlando Zam:aner ~ Fmival Caiado- Osi­
rc.;; T ei\citü - remando Corrêu - llaHvio 
Coelh1) - Saldanh:1 Ocui - Accioly Fitho 
- ~1<\tto'i Lc(H) - ~ey Braga - Antônio 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER:WA,E:>ITES 

Carlos- Celso Ramos- Lenoir Varg:as­
Daniel Krie:ger- Guido Mondin- Turso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
A lista de presenç;:~ acusa o comparecimento 
de 50 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mentaL declaro aberta a ses.~i:io. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DOSR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

- De encamilfhamPmn de pmieiO. nos 
.{ef?UiniPS 10/HO.C 

MENSAGEM 
208, DE 1973 

N" Jl)(jf73, na origem 

Ex.celentlssimos senhores m~mbros do Se­
nado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com 
o artigo 42, item V, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Governador 
do Distrito Federal, o anexo projeto de lei 
que "dá nova redação ao parágrafo Unico 
do art. !<:>da Lei n9 5. I tI, de 21 de dezembro 
de 1971, que dispõe sobre o Quadro de Pes-

soai Civil da Secretaria de Segurança Pú~ 
blica do Distrito Federal". 

Brasília, em li de setembro de 1973. -
Emílio G. Médici. 

EME N• 12/73 

Brasília, 30 de agosto de 1973 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
p\Íb{ica. 

Pela lei n9 5.171. de 21 de dezembro de 
1971, foi alterado o Quadro de Pessoal Civil 
da Secretaria de Segurança Pública do Dis­
trito Federal - SEP, a que se referia o 
artigo 59, do Decreto-Lei n'~ 315. de 13 de 
março de 1967. 

A mencionada Lei suprimiu vário' 
c<1rgos, constantes do Anexo IV. con­
siderados absolutamente desnecessários 
para os serviços da Secretaria de Segurança 
Pública, e transferiu para o Quadro Pro­
visório de Pessoal do Distrito Federa!. o-> 
cargos integrantes do Anexo HL 

Tendo em vista que. tecnicamente, o 
Quadro Provisório do Pe~soal do Distrito 
Federal agrupa cargos etn extinção. res­
salvado o direito de aproveitamento de seus 
ocupantes em outros, de atribuições cor­
relacionadas com as daqueles., r observadas 
determinadas regras traçadas no Decreto­
Lei nq 274, de 28 de fevereiro de 1967, julgou 
o DASP. quando de sua audíêncta na for­
mulação do anteprojeto, que seria mais con-
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verüente a Integração dos cargos do Anexo 
III no Quadro Provisório, ao invés .da 
cri<l.çào de uma JJarte suplementar no Qua· 
dro de Pessoal Civil da Secretaria de Se­
gurança Pública, mantendo-se, destarte. os 
objetivos a que se propunha; a extinção 
gradativa dos cargos do Anexo lll. 

Não se atentou, porém, para. a par­
tic.utaridade de q1.1e os atuais ocupantes dos 
cargos do Anexo Ul foram neles providos 
mediante concurso público, e que muitos 
deles já haviam adquirido direito à no­
meJçào por acesso, verbi gratia, os da série 
de classe de Datilógrafo. 

Com a transferência de seus c!lrgos para o 
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito 
federaL os Datilógrafos foram nivelados a 
servidores da me~ma qualificação, porém. 
não concursados, e com estes disputarão, 
em futuro distante, as possíveis vagas do 
Quadro Permanente de Pessoa! do Distrito 
Federal. devendo submeter-se às mesmas 
exigências, ou sejam, provas de suficiência e 
condusão de cur5os de treinamento, pre­
vis.tas nos artigos 54 a 56 do Decreto-Lei 
274, de 28 de fevereiro de 1967, 

Por outro lado, os funcionários de­
tentores de cargos de Patrulheiro, a que a 
Lei n9 4.813, de 25 de outubro de [965, as­
segurava o direito de acesso à classe inicial 
da sêrie de classes. de Agente AuxHiar de Po­
lícia, com o advento da Lei n~ 5. 771 f71 e sua 
conseqüente transferência para o Quadro 
Provisório- já que incluídos entre os com.­
tilntes do Anexo IIf - perderam tal direito, 
porque, sendo de categoria policial, não 
poderão ser aprm'eitados no Quadro Per­
manente de Pessoal do Distrito Federal. que 
agrupa cargos de outra natureza, não ha­
vendo, pois, a correlação de :Hribuições exi­
gida pelo Decreto-l-ei n~> 274/67. 

Silenciando a Ló n~ 5.771j7t acerca da 
possibilidade de tais servidores h!rem 0 

acesso garantido pela lei n"' 4.813/cJ&.à 
cla.J)icial de Agente AliUfiar de PoJ-t6, 
ao ""-'ttdro de Pessoal Civil daquela Se­
cretaria, preterido também estâ esse direito. 

Assim, a situaçilo de vários servidores 
f1cou prejudicada em relação a outros que já 
se haviam beneficiado com o aO:UO às séries 
de classes superiores previstll,>;ra Lei n9 

4.813/65. ,.~ •.. 

Em fa..:c da diversida~:(fe tratamentQ 
existente para servidores ,-mesmo Quadro, 
ocupantes de cargos do mesmo grupo, é que 
se propõe o projeto de lei anexo. que dá 
nova rcdaçàü ao p<lrágrafo único do artigo 
l"' da Lei n9 5.77l, de 21 de dezembro de 
1967, ressaltando, que nele fica mantido o 
objetivo originário de considerar em ex­
tinção os cargos çonstantes do Anexo 111, as­
segurando, todaVia. a seus atuais ocupantes 
o direito de promoção,e acesso previstos na 
Lei n~ •UH )jb5, combinado com o Decreto­
Lei n~ :\1Sjó1. 

Visando corrigir a desigualdade 
apontada. tenho a honra de submeter o as· 
sunto à alta consideração de Vossa Ex:· 
ce!i!ncía. para que, caso mereça aprovação, 
seja o projeto de lei encaminhado à apre~ 
ciaçào do SeoJdo Federal, na forma do dis~ 
posto no art. !7, ~ 1'". da Constituição 
Feder<JI. 

Valho-me da oportunidade para apre­
sentar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente. os prote~tos do meu mais profundo 
respeito. 

Hélio Prate:;; da Silveira.- Governador. 

A Sua bcelência o Senhor 
Gertml EMILIO GARRASTAZU 
MÉDICI 
Presidente da República Federativa do Bra· 
sil 
NESTA 

GO\ I R'U DO DISTRI fU ~ EDERAL. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 101. DE 1973-DF 

Dá nova redação ao Jmrágrafo único do 
art. I" da Lei n~ 5.771, de 21 de dezembro 
de 1971, que dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal Civil da Secret11ria de Segurança 
Pública do Distrito Federal. 

O Senado Federal decreta: 

Art. l~ O parágrafo único do artigo l9 
da Lei n~> 5.771. de 21 de dt·zembro de 1971, 
JJassa a ter a seguinte redação·. 

Aft. I~ 
Parágrafo único. 0:; cargos cons­

tantes do Anexo IH, manüdo o direito 
de seus atuais oc\.lpante~. à promoção e 
acesso, na forrna da legislação em vlgor. 
serão extintos ;) medida qlle vagarem, e 
os relacionados no Anexo \V -s.ào au­

' tomatic:1mente suprimidos. 

Art. 2<:> Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publica,ào, rc~ogad<1s as dis­
posições em contrário. 

LEGISLAÇÃO Ci1ADA 

LEI N°5.771, 
DE21 DE DEZEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal Chil 
da Secretaria de Seguram,~a PúbUt'- ~o 
Distrito Federal, e dá outras prol'idêndas. 

Art. (9 Ftca alterado, ra forma da 
presente lei e seus Ltnexos, o Quadro de Pes­
soal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal (SEP) a que se re­
fere o artigo 59 do Decreto-lei n<:> 3 t 5. de I 3 
de março de 1967. 

Parágrafo único, Os cargf's constantes 
do Anexo 111 passam a integr 1r o Quadro 
Provisório de Pesso<.~l do Distrito Federal, e 
os relacionados no Anexo IV são au­
tomaticamente suprimidos. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA OE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FlóDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO 111 

CLASSE OU StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO 

Datilógrafo 
Datilógrafo 

Pedreiro 
Pedreiro 
Pedreiro 

Pintor 
Pintor 
Pintor 

Marceneiro 
Marceneiro 
Marceneiro 
Marceneiro 

I CÓDIGO SITIJAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. I Exc~ I Provô-1 V Fn:os dentes sórios agos . ·I Exce-1 Provi-~ . Fixos dentes sórios Vagos 

AF-503-9-B 40 g 40 
AF-503-7-A 80 80 ..!9. 

120 8s 120 

A-101-10-C 4 4 4 
A-101-9-B 8 4 8 
A-101-8-A .ll. 12 12 

24 2o 24 

A-105-10-C 5 4 5 
A-105-9-B 8 7 g 
A-105.8-A 12 12 12 

2s TI" 2s 

A-603-12-D I I 
A-603-10-C 2 2 2 
A-603-9-B 3 3 3 
A-603-8-A 4 4 ...!.. 

iõ 9 10 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO ll1 

8 
80 
8S 

4 
4 

12 
1õ 

4 
7 

12 
íi 

2 
3 
4 
9 

CLASSE OL StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO I CÓDIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. I Exc~ I Provô; I fixos dentes sórios Vagos Fixos Exce-
1 
! Provi; I V 

dentes sórios agos 

Eletricista Enrolador A-801-12-D I I 
Eletricista Enrolador A-801-10-C I I 
Eletricista Enrolador A-801-9-B I I I I 
Eletricista Enrolador A-801·8-A 2 2 2 2 

-5- 4 -5- 4 

Bombeiro Hidráulico A-1201-10·8 4 3 4 3 
Bombeiro Hidráulico A-1201-8-A 6 6 6 6 

iO 9 lo 9 

Mecânico Opera,dor A-1301·12-D I 
Mecânico Operador A-1301-10-C 2 2 2 2 
Mecânico Operador A-1301-9-B 3 3 3 3 
Mecânico Ot:terador A-1301-8-A 4 4 _4_ 4 

\õ 9 10 9 
Mecânico de Motores à 
Combustão A-1305-12-D 2 2 2 2 

A-1305-10-C 4 3 4 3 
A-1305-9-B 8 8 8 8 
A-1305-8-A .ll... 11 12 11 

26 24 26 24 

Observações 

Observações 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SEOtJRANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL-ANEXO 111 

CLASSE OU SI':RJE DE CLASSES 

DENOMINAÇÃO 

Mecânico de Máquinas 
Mecânico de Máquinas 
Mecânico de Máquinas 
Mecânico de Máquinas 

Borracheiro 
Borracheiro 

Mecânico, Eletricista 
Mecânico Eletricista 

Lanterneiro 
Lanterneiro 

CÓDIGO 

Fixos 

A-1 306-12-D I I 
A -JJ06-I 0-C 2 2 2 
A-1306- 9-B 3 I 3 
A-1306- 8-A 4 3 4 

iõ T 10 

A-1601- 8-B 2 2 2 
A-1601- 6-A 4 3 4 

6 -5- 6 

A-1603-10-B 4 3 4 
A-1603- 8-A ...2... _L ...2... 

lO 9 !O 

A-1710-9-B 2 I 2 
A-1710- 8-A ....±... 4 _4_ 

6 -5- 6 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETA RIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO lll 

CLASSE OU SI':RIE l>E CLASSES NCMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO l CÓDIGO SITtJAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

Quiuta-feira 13 3391 

Observações 

Vagos 

2 
I 
3 

6 

2 
2. 

5 

3 
6 

9 

I 
_i_ 

5 

Obsenações 

. 1 Exce-1 Pro>i-1 Fixos dentes sórios Vagos Fixos Exce- I Pro•i; [ 
dentes sórios Vagos 

Serralheiro A-1705-12-D I I I I 
Serralheiro A-1705-10-C 2 2 2 2 
Serralheiro A-1705- 9-B 3 2 3 2 
Serralheiro A-1705- 8-A ...±_ 4 4 4 

10 9 lo 9 

Estafeta CT-204-7 2Q_ 43 50 ..1J.. 
50 43 To 43 

Serviçal GL-102-6-B 20 12 20 12 
Serviçal GL-102-5-A 30 .12... 30 29 

50 41 To Ti 

Servente GL-104-5 80 76 80 76 
80 76 80 76 

Chefe de Portaria GL-301-13 15 ll 15 13 
ls lf _1_5_ 13 

Porteiro GL-302-11-B 8 6 8 6 
GL-302- 9-A 12 12 12 12 

To 18 2õ lif 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO lii 

'CLASSE Ou StRIE DE CLASSES NÚMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO 

Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Portaria 

Fotógrafo 
Fotógrafo 
Fotógrafo 

Desenhista 
Desenhista 
Desenhista 

Auxiliar de Enfermagem 
Auxiliar de Enfermagem 
Auxiliar de Enfermagem 

l CÓDIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

I Exce-1 Provi-~ V Fixos dentes sõrios agos 
· I Exce-

1 
I Provi-~ Fixos dentes sórios Vagos 

GL-303- 8-B lO 9 )O 
GL-303- 7-A 20 20 "ío 

30 19 30 

P-502-13-C 2 2 2 
P-502-11-B 4 3 4 
P-502- 9-A _ 8_ _8 _ 

14 5 14 

P-1001-16-C 3 2 3 
P-1001-14-B 6 6 6 
P-1001-12-A 9 9 9 

Ti! 17 18 

P-1701-15-C 2 2 2 
P-1701-14-B 3 2 3 
P-1701-13-A 5 -Í. _5_ 

íO 9 lO 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE PESSOAL CIVIL- ANEXO III 

9 
20 
29 

2 
3 

-5-

2 
6 
9 

T7 

2 
2 

-Í. 
9 

CLASSE OU Sf:RIE DE CLASSE& NúMERO DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO I CóDIGO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

. I Exce- I Provi-~ FIXOS dentes sórios Vagos I Exce-J Provi- I Fixos dentes sórios Vagos 

Contador TC-302-22-C I 
Contador TC-302-21-B I I I I 
Contador TC-302-20-A I _I _ _ 1_ _I_ 

-3- 2 3 2 

Patrulheiro PM-401-13-B . 456 169 456 169 
456 i69 456 T69 

Observações 

Observatões 
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ANEXO IV 

Relação dos cargos vagos do Quadro do 
Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal, que são suprimi­
dos, na forma do disposto no parágrafo úni­
co do art. i" 

Denominação - Código 
e Nível 

Cargos 
Suprimidos 

Armazenista 
AF-102-10-B 

Armazenista 
AF-102-8-A .............. . 

Técnico Auxiliar de Mecanização 

lO 

15 

AF-402-11-B . . . . . . . . . . . . . 2 
AF-402-9-A . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Taquígrafo 
AF-50!-14 .... 

Assistente de Administração 
5 

AF-602-16-B . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
AF-602-14-A . . . . . . . 6 

Conservador de Material Rodante 
A-304-6-B. 6 
A-304-5-A . . . . . . . . . . . 12 

Vidraceiro 
A-303-6................. 3 

Forreeiro e Sapateiro 
A-902-10-C ........... . 
A-902-8-B. 
A-902-6-A ............. . 

Entelador e Estofador 
A-903-10-B ......... . 
A-903-8-A 

Lubrificador 
A-1602-7-B .. 
A-1602-5-A .. 

Ferreiro 
A-1703-12-0 
A-1703-10-C 
A-1703-9-B .. 
A-1703-8-A 

Soldador 
A-1706-12-D .......... . 
A-1706-10-C ........ . 
A-1706-9-B ............. . 
A-1706-8-A 

Mestre Mecânico Motores a 
Combustão 

A-1801-14-B ...... . 
A-180!-13-A 

Mestre Mecânico de máquinas 
A-1801-14-B ................ . 
A-1801-13-A 

Telegrafista 
CT-207-16-C 
CT-207-14-B 
CT-207-12-A 

Teletipista 
CT-208-9 

Telefonista 
CT-214-7-B 
CT-214-6-A 

Bibliotecário 
EC-101-20-B 
EC-101-19-A 

Documentarista 
EC-302-20-B 
EC-302-19-A 

Arquivista 
.EC-303-11-C ............... . 
EC-303-9-B ................ . 
EC -303-7-A ............. . 

2 
4 

4 
6 

I 
2 
3 
4 

I 
2 
3 
4 

2 
4 
6 

20 

6 
lO 

2 
4 

3 
5 
7 

Zelador i.l 
GL-101-8-B 
GL-101•7-A. 

Operador Cinematográfico 
P-504-7 . . . . ... ·-"·· .... 

Técnico de Contabilidade 
P-701-15-B ..... ·: .,J" .... . 
P-701-13-A ...... ~i;!~ .... . 

Inspetor Eletrotécnico i·-· 
P-1101-17 ...... ~ .. . 

Eletrotécnico 
P-1102-15-B .. . 
P-1102-13-A ................ . 

Mestre de Obras 
P-1202-13-B ............. . 
P-1202-12-A ......... . 

Auxiliar de Estatística 
P-1402·10-B . 
P-1402-8-A ........ . 

A tendente 
P-1709-9 ... 

Operador de Raios X 
P-1710-9. 

Inspetor de Telecomunicações 
P-2001-15 ....... . 

Técnico de Telecomunicações 
P-2002-13-B 
P-2002-12-A .... 

Tradutor 
P-2201-16-B .... 
P-2201-14-A 

Economista 
TC-501-22-C 
TC-501-21-B 
TC-501-20-A 

Engenheiro 
TC-602-22-B 
TC-602-21-A 

Médico 
TC-801-22-B 
TC-801-21-A 

Cirurgião-Dentista 
TC-901-22-C 

. . . . . . . . . 
............ 

· · · · ·rn·.· · 
TC-901-21-B ................ 
TC-901-20-A . . . . . . . . . . . . . . . 

Veterinário 
TC-1001-22-C ............ 
TC-1001-21-B 
TC-1001-20-A .......... 

Enfermeiro 
TC-1201-20-B . . . . . . . . . 
TC-!201-19-A 

Estatístico 
TC-1401-20-B . . . . . . . . . . . . . . 
TC-1401-19-A ............... 

Lubrificador 
A-1602-7-B ....... . . . . . . . . . 
A-1602-5-A ... 

Assistente Jurídico 

.......... 
Eletricista lnstalador 

A-802-12-D 
A-802-10-C ...... ......... 
A-802-9-B ... ......... 
A-802-8-A .................. 

Eletricista Operador 
A-803-12-D ''." ............ 
A-803-10-C ........... 
A-803-9-B ... 
A-803-8-A .................. 

Mestre Carpinteiro 
A-!801-14-B ............ 
A-!801-14-B ............ 

8 
12 

4 

4 
8 

Artífice de Aparelhos de Tele· 
comunicações 

A-804-12-D .............. · 
A-804-10-C ........... . 

1:~::~:~. ·.·/;i·:;~:; .. :::::: 
Censor 

PM-101-18-B ... 
PM-101-17-A 

I 
2 
3 
4 

3 
6 

- Restiluindo autógrafo de Projeto de Lei 
2 .IYJncionado: 

4 

I 
2 

4 
8 

!O 

2 

I 
2 

3 
5 

I 
2 

2 
3 

1 
2 

4 
6 

3 

I 
2 
3 
4 

I 
2 
3 
4 

N• 209/73 (n• 311/73, na origem), de li 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 37/73 (nQ 1.263-J!l/73, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 79 

do Decreto-lei n"' 191, de 24 de fevereiro de 
1967, que "autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de CrS 21.000.000,00 
(vinte e um milhões de 1;ruzeiros) como 
reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e 
dá outras providências." 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 
5.918, de 11 de setembro de 197J). 

PARECERES: 

PARECERES 
N~s 444 e 445, t\e 1973 

Sobre o Projeto de De,:reto Legislativo 
n" 30, de 1973 (n" 121-A, de 1973, na Cá· 
mara dos Deputados), que "aprova o 
texto da Resolução n" 264, adotada, em 
14 de abril de 1973, por ocasião da vigési­
ma segunda sessão, do Conselho da 
Organização Internacional do Café." 

PARECER N• 444, DE 1973 

Da Comissão de Relações E:(teriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
O Senhor Presidente da República, com a 

Mensagem n~' 211, de 1973, submete à consi­
deração do Congresso Nacional, em confor­
midade com o disposto no artigo 44, inciso 
l, da Constituição Federal, o texto da Reso­
lução n" 264, aprovada em 14 de abril de 
1973, por ocasião da vigêsim~. segunda ses­
são do Conselho da Organização Inter­
nacional do Café. 

O Sr. Ministro de Estado da~ Relações Ex· 
teriores, na Exposição de Motivos em que 
submete a matéria à apreciaçiio do Senhor 
Presidente da República, esclarece: 

"Na impossibilidade d1! renegociar. 
em tempo hábil, o Convênio, decidiu o 
Consdho, em sua sessão de abril, elimi­
nar todas as cláusulas ec·:mômicas do 
instrumento e prorrogá-lo ~or dois anos, 
com o objetivo de manter a estrutura 
administrativa da Organiração Inter­
nacional do Café, tramoformando-a, 
assim, não só em centro de informações 
cafeeiras, mas també:m no foro de base 
para a futura negociação :ie um novo 
Convênio sobre o produto." 

Ao finalizar, na Exposição de Motivos o 
Senhor Ministro salienta: 

"Nos termos da decisão tomada 
{Resolução n9 264), a prorrogação do 
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Convênio por dois anos nas condições 
antes indicadas só terá vigência a partir 
do 19 de outubro de 1973, se, até 30 de 
setembro próximo, vinte membros 
produtores, que representam cínqílenta 
e um por cento do toa1 de votos de que 
dispõem conforme o Anexo 2 da Reso­
.ução n<;> 264, houverem notificado ao 
Secretário-Geral das Nações Vnidas 
suas açeitações da prorrogação, tal 
como proposta na Resolução n9 264. ·• 

O Convênio Internacional do Cafe 
~epresentou a etapa final de um longo esfor­
ço empreendido pelos países produtores, 
encabeçados pelo Brasil, no sentido de co­
locar a cooperação internacional a serviço 
da estabilização do mercado cafeeiro inter­
nacional. 

A introdução, no plano mundial, de um 
sistema de controle das exportações e impor­
tações, de uma política de controle da produ­
ção e a fixação de quotas básicas por país 
permitiu estabelecer uma certa disciplina no 
mercado internacional e manter os preços 
da rubiâcia a níveis razoavelmente justos. 

O Acordo que resultou da Conferência de 
1968 prevê, em seu artigo 69: 

"O Convênio permanece em vigor até 
30 de setembro de 1973, a menos que 
prorrogado de acordo com o parágrafo 
(2) deste Artigo, ou antes terminado, de 
acordo com o parágrafo (3)." 

Ocorre que, nas reuniões realizadas no 
curso do corrente ano, foi possível chegar a 
um denominador comum que atendesse aos 
interesses dos países produtores e consumi· 
dores. Os primeiros pleiteavam sobretudo: 

l - a manutenção dos sistemas de disci­
plina de oferta através do sistema de cotas; 

2 - manutenção dos preços em níveis 
reais e justos; 

3 -compensações pelos efeitos negativos 
advindos das sucessivas desvalorizações do 
dólar norte-americano. 

Os países importadores, liderados pelos 
Estados Unidos da América, sustentara,m 
''que o equilíbrio relativo, alcançado duran­
te os últimos 10 anos do Acordo entre a pro­
dução e o consumo de café, significa que já 
não existe razão para que o comércio do 
café continue sendo regulamentado." 

Entre estas duas posições antagônicas nào 
foi possível encontrar uma solução aceitável 
para ambos os grupos. 

Desta forma, não restava outra solução 
que não fosse eliminar do contexto do ato 
internacional em exame todas as cláusulas 
de natureza econômica, mantendo apenas 
aquelas que diziam respeito à estrutura 
administrativa da Organização Internacio­
nal do Café. Este organismo passará a ser, 
dpravante, um mero foro de debates, de 
onde se espera possa surgir um novo tratado 
que atenda os interesses de todas as partes 
interessadas. 

Foram as seguintes as principais cláusulas 
eliminadas do texto do Convênio: 

1 - Capítulo VII - que trata da regu~ 
lamentação das exportações; 

2 - Capítulo VHI -que dispõe sobre os 
certificados de origem e reexportação; 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1973 

3 - Capítulo IX - que regulamenta o 
café industrializado: 

4 - Capítulo X - que regulamenta as 
importações; 

5 - Capítulo XI - que propõe medidas 
para incrementar 0 consumo: 

6 - Capítulo XJJ - que trata da política 
e disciplina de produção; 

7 -Capítulo Xlll - que dispõe sobre os 
estoques reguladores; 

8 - Capitulo XIV - que prevê uma 
estreita cooperação internacional a fim de 
salvaguardar "os interesses legítimos do 
comercio cafeeiro"; 

9 -Capítulo XV - que trata do "finan­
ciamento estacionai"; 

10- Capítulo XVI -que criou um Fun~ 
do de Diversificação com a finalidade de 
limitar a produção de café, de forma a es­
tabelecer um equilíbrio razoável entre a ofer­
ta e a procura mundial". 

Resta esperar que a proposta de criação 
de uma empresa multinacional dos países 
produtores, com a finalidade de comprar os 
excedentes de café dos países exportadores, 
venha a lograr êxito e possa evitar uma guer~ 
ra comercial entre estes países, o que cer~ 
tamente traria como conseqüência a deter­
minação dos preços mundiais do produto. 

Diante do exposto e tendo em vista as atri­
buições regimentais desta Comissão, opi­
m:tmos pela aprovação do texto da Resolu­
ção n<? 264 do Conselho da Organização 
Internacional do Café, nos termos da presen­
te Projeto de Decreto Legislativo. 

sara das Comissões, em J J de setembro de 
1973. - Wilson Gonçalves, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência - Saldanha Der­
zi, Relator -José Lindoso - Emival Caia­
do- Fran~o Montoro- Nelson Carneiro­
Lourival Baptista - Danton Jobim -
Accioly FJlho - Carlos Lindenberg - Fer­
nando CA

1
rltêa. 

PARECER N• 445, DE 1973 
Da Comissão'de Economia 

Relator: Senador Wilson Campos 

Na forma do que dispõe o artigo 42, in· 
ciso V, da Constituição, o Senhor Presidente 
da República submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto da "Resolução nY 
264, adotada, em 14 de abril de 1973, por 
ocasião da vigésima segunda sessão do Con­
selho da Organização Internacional do Ca­
fé". 

A Mensf18em Presidencial n"' 211, de 26 de 
junho de 1973, se faz acompanhar de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, na qual Sua Ex­
celência esciarece: 

"O Brasil, ao longo da história das ne­
gociações cafeeiras internacionais. sem­
pre foi defensor de mecanismos multila­
terais para o ordenamento do mercado, 
cujo objetivo é buscar um- equilíbrio en­
tre a oferta e demanda, e, dessa forma, 
assegurar receitas de exportação mais 
equit~tivas através da redução dos efei­
tos perniciosos das flutuações cíclicas1 
que caracterizam os mercados de produ-· 
tos de base em geral." 

Ao finalizar a Exposição de Motivos sa­
lienta: 

"Muito embora a solução encontrada 
nesta ocasião - de prorrogar o Con­
vênio despido de suas cláusulas econômi­
cas - não corresponda plenamente às 
intenções brasileiras de revigorar os me­
canismos de ordenamento do mercado 
internacional do café, o resultado a que 
se foi possivel chegar não deixará de pro­
pon::ionar aos países-membros da Orga­
nização fnternacionaí do Café um es­
paço de tempo suficiente para que 
fórriwlas e meios de negociar um novo 
Convênio sejam buscados." 

A matéria foi devidamente apreciada na 
Câmara dos Deputados onde, ouvidas as 
Comissões de Relações Exteriores, Cons­
tituição e Justiça, Economia, e Indústria e 
Comércio, mereceu aprovação na forma do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

O ato internacional ora sob nosso exame 
tem por objetivo alterar diversos artigos e su­
primir alguns capítulos do Convênio In­
ternacional do Café de 1968. 

As alterações ora propostas se fazem 
necess<lrias em virtude de não terem, pro­
dutores e consumidores, podido chegar a 
um acordo para a prorogação do referido 
convênio, no que concerne as disposições de 
ordem econômica. 

As posições que viriam a ser assumidas 
pelos países importadores não colheram de~· 
surpresa as delegações dos países pro· 
dutores. Já no inicio do corrente ano, o 
Presidente dos Estados Unidos da América 
enviava Mensagem ao Congresso, na qual 
sustentava que "já não existe razão para que 
o comércio de café continue sendo regu­
lamentado." 

Nestas condições e considerando ser os 
EEUU o maior importador do produto, era 
de se esperar que qualquer negociação visan~ 
do a disciplinar a oferta de café no plano 
mundial ou regulamentar os níveis de preços 
estaria fadada ao malogro. 

Os países exportadores sustentaram que o 
café constitui importante fonte de divisas e 
talvez o único meio de vida para mais de 20 
milhões de pessoas nos países em vias de 
desenvolvimento. A eliminação dos sistemas 
controladores do mercado, prevista no con­
texto do convênio do café levaria a uma rá­
pida deterioração dos preços do produto no 
mercado internacional e, conseqUentemente, 
diminuiria a capacidade dos paises produ­
tores de importar bens de capital que tanto 
necessitam para um desenvolvimento econô­
mico. 

Além do mais, seria necessário reajustar 
os preços internacionais do café, tendo em 
vista a deterioração havida, nos ú.ltimos me­
ses, com as sucessivas desvalorizações do dó­
lar norte-americano. 

Essas desvalorizações resultaram de inten­
sa especulação promovida no mercado 
finam;:eiro internacional, não tendo os países 
em desenvolvimento contribuído de quaJ~ 
quer forma, para este estado de coisas. As­
sim, não seria justo que os menos favore~ 
cidos viessem a "pagar o preço" da inflação 
dos desenvolvidos. 
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Não obstante estas poderações, a posição 
dos países importadores permaneceu inal· 
terada. 

Chegou·se, desta forma, a· urn impa-sse -
o artigo 69 do Convênio em vigor dispõe 
que o mesmo tem vigência até 30 de setem· 
bro de 1973, "a menos que seja prorro,gado". 

A única solução encontrada foi eliminar 
todas as disposições de ord~m econômica e 
manter a estrutura administrativa da orga· 
nizaçào, a fim de que as partes interessadas 
.... tenham um foro de base para a futura rlego· 
ciação de um novo convênio sobre o produ· 
to". 

Como medida de defesa, face a uma pos.SÍ· 
vel deterioração dos preços, os maiores pro· 
dutores mundiais do produto - Brasil, Co­
lômbia, Costa do Marfim e Portu,gal ~ 
tomaram a iniciativa de sugerir a criação de 
uma empresa multinacional para tratar da 
comercialização do café. 

O principal objetivp desta empresa seria 
comprar os excedentes do café dos países 
produtores, a fim de evi~ar uma guerra co· 
mercial' de preços que, a longo prazo, teria 
efeitos catastróficos para todos. 

Ê realmente lamentável que o presente ins· 
trumento internacional tenha de ser despoja.· 
·do de sua principal função, qual seja a de 
regUlamentar o mercado internacional do c.a­
fé. Dada a atual situação, não resta outra 
alternativa senão esperar que, nos próximos 
anos, seja possível a\cançar uma solução 
aceitável por todos os interessados. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do texto da presente Reso\ução, nos termos 
do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 
1973.- Magalhães Pinto, Presidente- Wil­
son Campos, Relator - Renato Franco ~ 
José Augusto - HeMdio Nunes - Jes!fé 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Do Expediente lido consta a Mensagem n~ 
2:08, de l973 (n"' 3\J6j73, na origem), pela 
qual o Sr. Presidente da República submete 
ao Senado Federal o Projeto de Lei do Sena· 
do n9 HlJ, de 1973-DF, que dâ nova redação 
ao parágrafo único do artigo l~> da Lei n9 
5.771, de 21 de dezembro de 197/, que dis· 
põe sobre o Quadro de Pessoal Civil da 
Secretaria de Segurança do Distrito FederaL 

A matéria será despachada às Comíssões 
de Constituição e Justiça e do Distrito Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres)­
A Presidência recebeu a Mensagem n"' 207, 
de 1973 (n"' 3/0j73, na origem), pela qua1 o 
Sr. Presidente da República submete ao 
Senado Federal a proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda para que seja levantada a proibi~ 
ção contida na Resolução n"' 58, de t 968, do 
Senado Federal, a fim de que a Prefeitunt 
Municipal de Burltama (SP), possa conh 
rratar empréstimo com a Caixa Econômica 
de São Paulo, no valor de CrS 500.000,00, 
destinado à ampliação dos servíços de paví~ 
mentação asfãltica de ruas providas de água, 
esgotos, guias, sargetas e iluminação pública. 

A matéria serâ despachada às ComissÕe!í 
de Economia e de Constituição e Justiça, 

O. SI!. PRESIDENTE (Paulo Tômo) 
-Sobre a mesa, r.equerimento que será lido 
pelo Sr. I<J.Secretário. 

Ê lido o s~.inte 
' 

Senhor Preside 
Requeiro, nos te· do Regimento Inter~ 

no, a transcrição nos ..;,sis do Senado, do 
discurso pronunciado, orltem; pelo eminente 
Senador GUSTAVO CAPANEMA por 
Ocasião da inauguração, no Ministêria da 
Educação e Cultura e111 Brasília, da Galeria 
dos Ex~Ministros da Educação; pela impor­
tância das idéias expostas e pela perfeição da 
forma, a transcrição se impõe. 

Sala das Scssões. em 12 de setembro de 
1913.- SenadorlluyS.Otos 

O SR, PRESIDEI'oiTE (Paulo Tôrres) -
De acordo cotn o art. 234, § 19, do Regi. 
mento Interno, o requerimento será submeti. 
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sabre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pefo Sr. !~'·Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 111, 11< 19'1l 

Nos termos do artigo 314 do Regi· 
mento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distríhuíção de 
avulsos para o Projeto de DecretQ Legis­
lativo n~' 30, de 1973, que aprova o texto 
da Reso!uçào n"' 264, adotada, em 14 de 
abril de 1973, na 22• sessão do Conselho 
da-Organização Internacional do Café, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 12 de setembro 
de 1973.- Senador .Ruy Sant~ 

O SR. PRESIDENTE (Paoilo Tôrres) 
- Em çonseqUência da deliberação do 
Plenário, o projeto a que se refere o 
requerimento figurará na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Hií oradores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Senador Alexandre Costas. (Pausa.) 

S.Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Antônio Carlos_ 
O SR. ANTÓNIO CARLOS (Pronuncio 

o s'!"guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sent~dores: 

Tenho ocupado a atenção dos meus nÇI· 
bres pares, por seguidas vezes, para analisar 
e comentar a situação do sistema rQdoviário 
de meu Estada, Santa Catarina. Assim ocor­
reu em 1971, precisamente nos meses de 
~bríl e agosto, quando, em extensos pro-. 
nunciamentos, analisei a importância sócio· 
econômica e política da rodovia BR-2&2, 
que ligará a Capital ao extremo Oeste do 
Estado, pas!;ando pela importante cidade de 
Lages. 

Meu Estado, Sr. Presidente, com a cons· 
trução e pavimentação da BR~l01 integrou· 
se, de fato, no Brasil desenvolvido de hoje. 
Foi, igualmente, um grande passo no senti· 
do da integração entre os vários municípios 

que atravessa, li,gando~os ao centro político 
- FlorianÓpolis- e possibilitando o escoa~ 
mento de s1.1as produções, de marcada 
importância f)ara a eeone<mia catarínense. 
Grande parte de sua construção e a con~ 
dusào dessa Estrada devemos à ação ad~ 
ministrativa do Governa do Presidente 
Emílio Gàrrastazu Médici. 

De igual importância é a BR-470 que, par· 
tínd() do litocal, demanda ao Sudoeste do 
Estado, atravessa o Vale do ltajaí, passando 
pe\os Municípios de Pel"llm, Navegantes, 
ltajaf, Luiz Alves, Blurnenau~ Curitibanos, 
Campos Novos, e daí fazendo a ligação com 
o Rio Gtand,e.atn.\vés de Lagoa Vermelha, 
Nova Prata e Montenegro, até encontrar a 
BR<\86. Esta rodovia, objeto de nossa 
preocupação desde 1962, quando apresentei 
projeto de lei - que se transformou na Lei 
n(' 4.165, de 4 de dezembro daquele ano - e 
que' prolongava o traçado da então BR.50. 
de Curitibanos até Blumenau, teve, recente­
mente e também por minha iniciativa atra~ 
vês de emend11 ao Plano Nacional de Via~ 
ção, seu percurso alterado para servir, tam~ 
bém, aos Municípios de ltaja.i, Navegantes, 
Penha e Luiz Alves e, indiretamente, aos 
Municípios de Ilhota e Gaspar. 

A. B'R·282, objeto específico de nosso 
pronunciamento de hoje, além de seus eleva. 
dos objetivos de integração em termos 
nacionais, tern. em nivel regional, um 
significado que cala fundo aos interesses 
da região: ela permitirá a ligaç·ão, no sentido 
leste.oesle, dos mais tlistantes municípios do 
Estado~ possibilitará, 'mais que a nfvel fe· 
dera}, a verdadeira integração das po· 
putações trabalhadoras que vivem nos rin­
cões mais distantes dos nossos centros 
produtores e dos maiores mercados consu· 
midores do Estado; refletir~ de modo o 
mais pr<lfllndo, nas economias dos municí­
pios que, até o presente, têm encontrado 
justamente na deficiência do sistema de 
comunicações rodoviárias, o óbice maior pa­
ra arrancarem rumo a um novo estágio de 
desenvolvimento. 

Ela estã ser1do construida nos trechos: 
Campos Novos - Joaçaba, Joaçaba -
Xanxerê e Xanxerê- São Miguel d'Oeste, 
sendo qu~ o primeiro trecho (Campos 
Novo~Joaçaba) teve sua construção 
retàrdada em virtude de rescisão do contra­
to por inadimplemento da firma cons­
trutora. Felizmente já foram tomadas, pefo 
DNER, as providências necessárias para a 
contratação de nova empreiteira. A BR·2&2 
cruzará. em Campos Novos, com a 8R··•nO, 
cuja oonstcução vaí adiantada nos trechos 
Rio do Sul- Curitibanos e Curitibanos­
Campos Novos. 

Não faz muito, Sr. Presidente, correu a 
notícia de QUe o trecho Florianõpolis - la· 
ges, da rodovia 282, fora incluído entre aque· 
les considerados prioritários nos trabalhos 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. Foi Ó suficiente para que os prin· 
cipais jorn!lis do Estado abrissem suas colu· 
nas para comentar a boa nova, fazendo-se 
remissão, inclusive, à árdua e longa batalha 
que o povo, as entidarjes de classe, os Gover· 
nos do Estado e dos Municípios, a Asscml· 

... 
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bJéia Legislativa do Estado e as Câmaras de 
Vereadores, as bancadas federais- sem dis­
tinção de partidos- enfim, todos, travaram 
para a construção desta impOrtante ligação 
da Capítal com o planalto e as regiões Oeste 
e ex: tremo Oeste do Estado. 

Em 25 de agosto1 por exemplo, o jornal O 
Estado publicava declarações do Sr. Odi 
Varella, Presidente da Associação Comer­
cial de Florianópolis, vazadas, em certo tre­
cho, nos seguintes termos: 

.. Este trecho da BR-282"- referia-se 
w trecho Florianópoljs ·- Lages -
"virá trazer grand~s benefícíos â região 
de Bom Retiro, Alfredo Wagner e \Jru­
bici, que é uma zona rica, mas se en­
contra definhando por falta de estradas''. 

A BR-282, servindo, diretamente, os 
Municípios de São José, Rancho Queimado, 
Alfredo Wagner, Dom Retiro, Lages, São 
José do Cerrito, Campos Novos, ErvaJ Ve­
lho, Herval d'Oeste, Joaçaba, Catanduva, 
lrani, Ponte Serrada, Vargão, fachinal dos 
Guedes, Xanxerê, Xaxim, Chapecó, Nova 
Erechim, Pinhalzinho, Modelo, Maravilha e 
São Miguel d'Oeste, romperá a barreira que 
a natureza impõe ao desenvolvimento das 
regiões mais afastadas do litoral, pois, atra­
vessando a Serra do Mar, possibilitará a 
aligação efetiva entte elas e os principais cen­
tros econômicos do Estado, integrando suas 
comunidades, que até hoJ·e tinham como 
pólos consumidores e comerciais as cidades 
mais próximas e as Capitais dos Estados vizi­
nhos, Rio Grande do Sul e Paraná. 

A par da notícia, sobremodo alvissareira 
para Santa Catarina, procurei o Dr. Etiseu 
Resenêe, Diretor~Geral do ·Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, para ob­
ter maiores esclarl:cimentos sobre o anda­
mento das providências para a efetiva cons~ 
lrução da Estrada Transcatarinense. E. de 
jfato, S. S' confirmou as boas novas, dan­
do-me ciência de que estão sendo contra­
tados, pelo órgãSJ que dirige, os estudos 
finais de engenharia para o trecho Floria­
nópolis-Lages~Campos Novos, etapa pri­
meira para o iníci() das obras que, segundo 
previsões do DNER, poderá ocorrer em 
princípios de 1974. 

Terá, assim, o povo catarinense, nos pró­
ximos anos, realizado um de seus maiores 
anseios. 

As ligações Fl01:ianópolis - São Miguel 
d'Oeste e Itajaí-Fn:mteira do Rio Grande do 
Sul, entre Campos Novos e Lagoa Ver­
melha, através da!! BRs-282 e 470, darão a 
Santa Catarina condições de plena utili­
zação das rodovias transversais BRs 101 e 
106, já: concluídas em território catarinense, 
e 153, em fase de construção à altura do 
Vale do Rio do Peixe. 

t de justiça ressaltar a ação eficiente do 
Ministro dos Transportes e do Diretor­
Geral do DNER, Srs. Mário Andreazza e 
Eliseu Resende, na tarefa de fazer Santa 
Catarina recuperar o tempo perdido no se­
tor dos transportes rodoviários. 

Estou de todo convicto, Sr. Presidente, de 
que o povo catarinense, laborioso como é, 
saberá retribuir à Nação o esforço que o 
Governo vem desenvolvendo para ver aten-
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didas suas maiores aspiraçôes, entre as quais 
releva a da construção da BR-282. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Psulo Tõrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Sarney 

O SR. JOSt SARNEY (Pronuncia o se­
g~dnte discurso) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Instala-se, depois de amanhã, a Conven­
ção Nacional da ARENA para escolha do 
candidato do Partido à eleição presidencial 
do dia 15 de janeiro próximo. Convenção da 
ARENA, no momento político brasileiro, 
significa reunião das forças políticas 
majoritárias, aquelas que têrn condições 
para constituir o poder de governo. Vale di­
zer, vai a ARENA proclamar o nome do 
ilustre General Ernesto Geisel como o do 
seu candidato e, por conseguinte, como o 
futuro sucessor do benemérito Presidente 
Emílio Garrastazu Mêdici. 

O significado desse ato político transcen­
d<: a um simples episódio partidário da 
Nação. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex:• permite um 
aparte? 

O SR. JOSE SARNEY - Com muito 
prazer, ilustre Senador Pau(o Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra - Nobre Senador 
Josê Sarney, V. Ex• faz muito bem- e com 
a sabedoria de uma das maiores lideranças 
politicas do Nordeste ~, em registrar a 
instalação, na próxima sexta-feira. da 
Convenção da ARENA, para escolha do 
General Ernesto Geisel para futuro 
Presidente da República. Todos nós da 
ARENA- e, creio, todo o Brasil- recebe­
mos esse acontecimento Cheios de esperan­
ças, cheios de confiança na figura impoluta 
do administrador ímpar, do estadista que 
S.Ext se rem revelado, à frente de todos os 
postos já ocupados, desde a Secretaria de 
Estado no nosSo longíquo Nordeste até à 
Presidência da PETROfJRÃS, empresa esta­
tal, mas muito vinculada a empresas civis. 

O SR. JOSt SARNEY - Muito obriga­
do a V.Ex•, Senador Paulo Guerra. 

Sr. Presidente, dizia eu - o signlftcado 
desse ato político transcende a um simples 
episódio partidário da Nação. Em primeiro 
lugar, porque é o.destino do País, através do 
processo de transferência periódica do Po­
der, que se constrói segundo um moddo que 
exclui a ocorrência de traumatismos; em se­
gundo lugar, porque o candidato proposto à 
consideração do Partido resume, na sua 
personalidade e na sua história pessoal, as 
melhores seguranças de uma administração 
fecunda para o Brasil, sob todos os aspectos. 

Ao associar o Senado ao júbilo com que 
os delegados da ARENA se dirigem para 
Brasília, com o objetivo de escolher o seu 
candidato à Presidência da República. julgo 
necessário e oportuno meditar sobre o 
processo político b~asileiro rece~te e 
justificar minha assertiVa de que o Ilustre 
General Ernesto Geisel resume uma série de 
certezas favoráveis à tarefa revolucionária­
em curso - de reccmstrução polftica, 
econômica e moral da Nação. 

Sabe o País - e sabe esta Casa, melh()r do 
que ninguém- que o lento e longo protesso 
de ajustamento das instituições jurídicas 
brasileiras aos grandes desafios econômicos 
e sociais do nosso tempo não tem sido, nem 
poderia ser, fruto de um acordo social pacífi­
co. A luta, legítima, por melhores padrões 
de vjda que. no mundo inteiro, transformou 
o desenvolvimento econômico na antiideolo­
gia do nosso tempo. d'etlagra pbr toda parte 
tensões sociais que subvertem as instituições 
políticas liberais, tidas; durante muito tem­
po. como a forma mais completa e acabada 
da sabedoria política do Ocidente. Os valo­
res da democracia nunca foram questiona­
dos. Mas a instrumentação institucional cris­
talizada para lhe dar expressão concreta, na 
vida prática, passou a ser encarada, desde o 
século passado, como uma contrafação d8-
queles rnes!llos .valores, ou seja, 
como um empecilho para se atingir os ideais 
de democracia poHtica. econômica e sociaL 
Os povos, como os indivíduos, têm pressa de 
atingir os níveis de bem-estar que a re­
volução cientifica e tecnológica revelou pos­
síveis. E, nessa pressa, sacodem as institui­
ções em busca de maior eficiência. Pot toda 
parte, os pilares das instituições políticas 
liberais foram postos em questão. Com mais 
força nos países subdesenvolvidos, esse desa~ 
fio sofreu o influxo das comparações de fen­
da entre povos e entre categorias sociais. O 
princípio mesmo da re~resentatividade e da 
divisão de poderes foi encarado como um ar­
tiffcio das classes economicamente fortes 
para colocarem o poder do Estado a seu 
serviço. A alternativa a essa estrutura de­
mocrática de poder, para a garantia de 
maior desenvolvimento econômico e de 
maior justiça social, foi a proposta: de Esta­
dos totalitários, de onde d<:sapareceram o 
debate político, a pluralidade partidária e a 
divisão de pod<:res. Quer dizer: a alternativa 
para a democracia passou a ser sua própria 
condenação à morte. 

País subdesenvolvido, o Brasil viveu, des­
de a Proclamação da República, as crises 
resultantes do conflito entre soa vocação 
democrática e o saldo acumulado de Jlroble­
mas econômicos e socíaís não resolvidos. 
Por isso mesmo, nunca tivemos condições 
para viver, na sua plenitud<:, os valores e as 
instituições da democracia. Sistemati­
camente esse valores e essas instituições fo­
ram sendo deformados, a ponto de nunca se 
reconhecer, na prática, a projeção dos ideais 
consagrados desde a Constituicão de 1891 
atê nossos dias. O sistema representativo pa­
deceu deformações na sua própria fonte. 
com reflexos nocivos sobre a autenticidade e 
a legitimidade de todo Poder constituido. 

Atacada, por um lado, pela falta de efi­
ciência para responder aos desafios e<:onômi­
cos e sociais, e, por outro lado, pela falta de 
autenticidade de representação, a estrutura 
do Estado democrático brasileiro veio sendo 
minada e destruída até o episódio final àe 
sua completa desagregação, em princípios 
de 1964. Estávamos, então, incapacitados 
para mover o organismo econômico no ru­
mo das realizações que se faziarn inadiáveis, 
e estávamos incapacitados para conter o 
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assalto das ideologias totalitárias que Ja. 
pregavam, até dentro do próprio Governo, a 
supressão do regime. 

Foi nesse contexto de desagregação politi­
ca, econômica e institucional que ocorreu a 
Revolução de março de 1964. O que faltava 
ao País, para sobreviver à crise econômica 
profunda. era primordialmente uma estru­
tura de Poder. O Presidente Caste1\o Branco 
acreditou ser poss[vel - tal era a sua fé nas 
instituições liberais - mudar o rumo dos 
acontecimentos, apoiado nas mesmas forças 
po\í\icas, nos mesmos Partidos que en­
contrara ao assumir a Presidência da Repú­
blica. Permitiu que todas as iniciativas 
deflagradas :no campo econômico e social, 
por seu Governo, fossem submetidas a am­
plo debate, quer pela imprensa, quer pelo 
Congresso. A profundidade da crise 
econômica era, entretanto, de \a\ ordem, 
que não bastava, para superá-la, o sacrifício 
da imagem do governo junto à opinião pú­
blica. O que se viu, então, foi a Revolução 
precisar de mais poderes, de novos instru­
mentos de decisão e de s~~tentação para 
garantir o êxito das medidas; nem lsempre 
agradáveis, nem. sempre de resultados 
imediatos. necessários para. equilibrar as 
finanças, retomar o desenvolvimento 
econômico e corrigir erros e vidas de 
comportamento político. Também ficou 
evidente que não bastava afastar pessoas do 
jogo político, mas era necessário criar estru­
turas modernas para superação d"as nossas 
perplexidades. 

O governo do Presidente Médici - em 
que se tornaram mais visíveis os frutos do 
desenvolvimento econômíco - terá sidd' 
aquele em que esses instrumentos revo­
lucionârios chegâram ao limite de utiliza~ 
ção. Cada vez mais, ~tretanlo, sentimos 
que os instrumentos de exceção vão sendo 
menos utilizados e os instrumentos de poi{ti~ 
ca econôm-ica mais e mais respondem pelo 
êxito da tarefa empreendida em 1964. 

Esta é uma das razões pelas quais a es~ 
colha do General Ernesto Geisel para pre­
sidir a Nação, a partir de 1914, se ~á num 
ambiente e num contexto bem diférénte de 
todas as outras sucessões presidenciais já 
ocorridas no País. Vai o General Geisel che­
gar ao Poder numa perspectiva de resulta­
dos positivos na área econômica e social, co­
mo a atestar que os rumos traçados conduzi­
rão, de fato, o Pais, para sempre, a melhor 
dias. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. Ex• 
um aparte: 

O SR. JOSt SARNEY - Com muita 
honra, nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente Se­
nador Joí>ê Sarney. ~e o Pais experimentou, 
nos quatro anos do extraordinário Governo 
de.<;te homem simples. equilibrado, patriota, 
de espírito público acendmdo que é o Pre­
sidente Médici, um clima. de confiança em 
que cada um de nós se sentiu no dever de tra­
balho redobrado para dar possibilidade a 
que. realmente, o BrJsil encontrasse essa sen­
da do progresso e do desenvolvimento que 
hoje <Uravessamos. Ao Presidente Mêtlici de­
vemos este clima de paz, tranqüilidade, di sei-

plina e ordem em que vi\oemos, responsável 
direto que é pelo nosso grande progresso, pe­
lo nosso grande ,desenvolvimento, hoje can­
tadtl por vários países do mundo, Mas se 
nos deu um governo de equiHbrio, d~ bom­
senso. de progresso, de desenv9lvimento, 
nos dá, agora, a possibiJ,âdade da 
continuação, da fixação, d~· a~ão da 
Revolução de 64, indicand ·' - ande esta­
dista, este grande patriotlt' ue-·realmente já 
estava na consciência de todos os brasileiros 
- Ernesto Geisel, nosso futuro Presidente. 
Pela administração, pelo governo· do Pre­
sidente Médici, realmente, o povo hr<.J..sileiro 
ficará devendo respeito e admiração, como 
também peta indicação desse grande nome' 
que, tenho certe:ta •. virá consolidar defini~ 
tivamente a RevolUção, o progresso, o 
desenvolvimento brasileiro e aqÍJele país que 
sonhamos flara nossos iilhos. 

O SR. JOS~ SARNEY - Muito obri­
gado, nobre Senador Saldanha Derzi. V. Ex• 
apenas antecipa um tõplco do meu discurso, 
que vem depois, fazendo o elogio ·da presen­
ça serena do Presidente Médici, no processo 
da sucess<lo. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex~. 
Mas, ia dizendo, Sr. Presidente; nen1 tudo 
está resolvido. Nem todas as políticas ado­
tadas pelos três governos revolucionários 
são defi.ni\iva~. A própria realimentação do 
processo revolucionário, gerada por fatôres 
externos e por desajustamenlos na própria 
matriz do nosso crescimento, está a mostrar 
que os instrumentos revulucionárim; preci~ 
sam ainda ser equacionados e acionado~ 
pelo futuro Governo. mas numa perspectiva 
de terra à vista, num ambiente de ~lma polí­
tica, institucional, admini~trativa e empre­
sarial. 

Os frutos obtidos nessa longa camínhada 
da Revolução só poderão ser multiplicados 
no Governo do General Ernesto Geisel, por 
isso mesmo que os atributos de sua persona­
lidade e a ex~t\êi'J-.:.\a \)m t\e c.o\h\da. tanto 
no comando de tropas, como em órgãos de 
assessoria e informação, tanto na gestão de 
empresas públicas como de empresas 
Privadas, o capacitam a ter do País e do 
povo brasileiro a visão adequada e a diretriz 
segura para o nosso engrandecimenlo econô­
mico e o fortalecimento de nossas iostitui­
ções politicas. 

O Sr. Antônio Carlos- V. Ex• me consen­
te um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Ouvirei, com 
muita honra, V. Ex•, em breve. 

Cabe, entretanto, dizer uma palavra sobre 
a atitude do Presidente Médici. Foi ele 
quem, seguro. isento, justo, ponderado, sem 
guiar-se por outras motivações senão as do 
interesse nacional, comandou a escolha para 
posto tão unânime, tão seguro e Inspirador 
de tantas esperanças. 

Com muita honra, ouço o aparte do no­
bre Senador Antônio Carlos. 

O Sr. Anlônio Carlos - Nobre S~nador 
José Sarney, a par do testemunho que V. Ex• 
oferece ao Senado e à Nação, das e~traor­
dinárias qualidade~ de estadista c de homem 
pUblico, do General Ernesto Geisel, que há 
de ser sagrado candidato à Presidência da 
República, na prôxima Convenção Nacio-

na\ da ARENA, qualidade~ (\'.1e são- é de 
justiça frisar- reconhecidas por todo o po­
vo brasileiro, dá, em .seu discurso, uma 
demonstração da sua acuid;_tde, da sua sensi~ 
bilidade política, fazendo uma análise co~ 
rajosa e sincera dos caminhos que a Revolu­
ção brasileira tem trilhado para alcançar a 
plenitude democrãtica. A coragem, o r.ealis­
mo e a firmeza da Revolução têm marcado 
os seus pas~os nesse caminho, o que é d~ jus­
tiça lembwr nesta hora. Y. Ex• faz'tJma 
amí.lise digna da atenr.;;:i.o do Senado e que hã 
de merecer um lugar de destaque nos nossos 
Anais. Creio que as qualidades do candidato 
il Presidência da República do Partido majo­
ritürio sào reconhecidas por todo o povo 
brasileiro. A .sua escolha repre~.enta- isto ê 
muito importante- um passo avançado no 
processo do desenvolvimento politico de 
nossa Pátria,-único desenvolvimento capaz 
de permitir que nós todos alcancemos o 
ideal da plenitude democráti~a em nosso 
País. 

O SR. JOS~ SARNEY-- Muito obriga­
do a V. Ex•, nobre Senador Antônio Carlos, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, devo acres~ 
centar a este meu discurso ~tlgumas palavras 
de circunstância, que cabem ;Jerfeitamente 
dentro da argumentação roobre o orgulho 
que todos nós, brasileiros, devemos ter neste 
momento, da tranquilidade qw: o País atra· 
ves.sa, sem traumati.smos de qualquer natu­
~eza, da !'oucessão tranqüila do poder, no mo~ 
mento em que a América Latina se con~ 
vulsiona e nesta .semana, o povo sofrido do 
Chile sente chegar ao fim u111a sofrida e dura 
experiência que levou aque:le país às explo­
sões de taxas inflacionárias incompativeis 
em qualquer país. 

A comparação, sobretudo, dâ-nos mar· 
gem para uma renexào sobre u :na constante 
clara dos nossos tempos: o fim das ideo­
logias. Sem dú~·ida, no momento em que a 
modernização das estruturas do mundo con· 
temponíneo foram feitas pelas transforma· 
ÇÕes da tecnologia e da citncicl, as institui· 
çõe.s políticas tiveram que 11cor1panhar esse 
ritmo, 

Uma das características políticas do nosso 
tempo é que, na realidade, a ação política 
passou a ser racional com o abandono dos 
passionalismos. As ideologias v1vas do mun· 
do contemporâneo estão chegt1ndo ao cre· 
púsculo: porque uma ideologia é sempre 
uma marca profunda de passionalismo e de 
irracional idade, que condut a c.titudes polí­
ticas além da realidade. 

O episódio do Chile bem renete a defasa~ 
gem de uma experiência fora do seu tempo e 
levou aquele sofrido povo do Chile a tantos 
dias de sofrimento e à desintegr.1çào de uma 
estrutura política e social da qual ele se orgu~ 
lhava. Significa, ~obretudo, que já não é pos­
sível conduzir o processo político por falsas 
seduções; significa que ele é impossível, co· 
mo hoje diz\<\ o Professor Roberto S\mon~ 
sen, analisando esse fenômeno, quando se 
"abandona a aritmêtica rara tentar uma 
política distributiva em que o bolo é menor 
do que as fatias". 

Nós aqui, hoje, no Brasil. p'odemos real~ 
mente dentro de um clima de tranqullidade, 
de um clima de segurança econômica, ter a 
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confiança de que marchamos a cada dia pa­
ra encontrar aquele nível democrático, aque­
le nível de segurança das instituições. A con­
ciliaçào de desenvolvimento e segurança. de 
democracia e representatividade constitui 
uma das tarefas e um dos desafio-~ aos ho-­
mens do nosso tempo: a combinação ade­
quada dessas palavras. num modelo polí­
tico. E por isso. nós devemos ter confiança 
de que o País marcha seguro e pode fazer 
comJ'<lrnçõe.s e encontnmí., sem dúvida, o 
estuário da plenitude democrática. que foi a 
inspiração da Revolução e continua sendo a 
diretriz máxima daqueles que a comandam. 

Ao· saudar. neste momento, a realização 
da Convenção Nacional do meu Partido, de­
sejo - e assim espero estar fazendo - in­
terpretar o sentimento de confiança desta 
Casa nos altos propósitos e no reconhecido 
tirocínio do General Ernesto Geisel. Ele 
haverá de ser o continuador da obra revo­
lucionária do Presidente Médici, e aquele de 
quem esperamos a conclusão dos objetivos 
consignados no Ato Institucional n9 I e des­
critos como de "reconstrução econômica, 
política e moral da Nação." 

Muito obrigado. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, que falará como Líder. 

O SR. NE:LSON CARNEIRO (Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. não 
posso. deixar, inicialmente, de regozijar-me 
com as esperanças do nobre Senador José 
Sarney na reconstrução política do País. S. 
Ex' teve o cuidado de encerrar o seu discur­
so com as palavras do Ato Institucional n9 I. 
Pena que tenha passado do n9 I t 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz à tribu­
na é outro objetivo: .há 40 anos, ..,igorava a 
irmã República do Chile um regime demo­
crático. Hoje, aquela nobre Nação está trau­
matizada pelos acontecimentos que lá se 
desenrolam. 

Sem querer envolver-me nos fatos que ali 
ocorrem. desejo apenas manifestar minha 
esperança de que muito breve· seja restaura­
da. no Chile, a ordem democrática: que as 
angústias sejam passageiras~ que o diálogo 
democrático se restabeleça o mais breve 
possível e que outra vez retome o Chile a 
caminhada democrática, interrompida de­
pois de quarenta .anos, sem hiatos e sem ou­
tros choques que pudessem quebrar sua uni­
dade. 

São os votos, Sr. Presidente, que tenho 
feito e o lamento que aqui tenho deixado 
pres~nte. sempre que algum país. do conti­
nente, ou algum outro país do mundo que­
bra sua notmãlidade democrâtlca. Meus 
vOtos são para que o Chile em breve restau­
re sua ordem democrática e reinicie o diá­
logo político, sem o qual os êxitos econô­
micos não têm maior significação. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira. 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não faz muito. em nome da Aliança 
Renovadora Nacional, pronunciamos dis­
curso, da tribuna desta Casa, em home­
nagem ao aniversário de Brasília. Na 
preocupação de não ferir suscetibilidade~. 
nem praticar omissões, o nosso pronun· 
ciamento se desenrolou sem a fixação nem a 
menção de nomes. 

No entanto, para susrpresa nossa, toma­
mos conhecimento, dias após, de uma decla­
ração do eminente Líder do Movimento 
Democrático Brasileiro, o ilustre e ilustrado 
Senador Nelson Carneiro, que, como que 
estranhando o nosso pronunciamento, 
afirmuva aos jornais que falar em Brasília 
sem falar em Juscelino seria o mesmo que 
falar no Cristianismo sem falar em Crü.to. 

Conquanto, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, me pareça de certo mau gesto a 
comparação de Cristo com Juscelino, ainda 
assim justifico a não citação de nomes. A 
nossa preocupação central, naquele pronun­
ciamento. foi a de não praticar injustiças 
com a citação de alguns e não citação de 
outros; porque àquela altura não sabíamos. 
nem sabemos, se deveríamos colocar o Ex­
Presidente Jucelino Kubitschek na posição 
de vanguarda em Brasília, em posição supe­
rior aos Congressistas de l89l; se deve­
ríamos colocar S. Ex• em melhor posiçào do 
que Bernardo Sayão, Israel Pinheiro e Amé­
lio Napoleão. ou então, em melhor posição 
do qu~ nquele anônimo que talvez na pressa 
de transferir-se para Brasília, em 1960, teria 
perdido a \lida, subindo num dos andaimes 
de um dos edifícios construídos apressa­
damente e de lá se estatelado no chão, como 
tantos nordestinos e tantos outros homens 
do Sul, do Norte, do leste e do Oeste, como 
aconteceu. 

O Sr. Nelson Carneiro~ V. Ex• me per­
mite um aparte'? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou prestando 
esclarecimento e tão logo conclua a linha do 
meu raciocínio, se S. Ex• tiver paciência de 
escutar-me, evidentemente, com muita hon­
ra, o ouvirei. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu temia mesmo 
que V. Ex• encerrasse,. mas já que me 
promete o aparte. esperarei. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Ex• 
pode falar. . 

O Sr. Nelson Carneiro - Apenas ache1 
que V. Ex• escolheu uma data apropriada 
para recordar a figura de Juscelino K ubit);­
chek em Brasília, porque hoje é dia do 
ani\lersário do Presidente Juscelino Kubists­
chek. Certamente V. Ex' não usa da tri­
buna, neste instante, para obter o aplauso 
do Plenário para esse acontecimento. essa 
efeméride. Esperei que V. Ex~ falasse, hoje, 
exatafllente sobre Brasília, sobre Juscelino 
Kubitschek, para se congratular com o 
aniversário de S. Ex• Mas não é este o obje­
tivo, vejo agora. Aproveito, todavia, o ense­
jo para deixar meus parabéns. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não 
tenho, como V. Ex• tem, o prazer de privar 
da amizade pessoal do ex-Presidente Jus-

celino Kubitschek, para saber o dia do seu 
aniversário. Na certa, V. Ex• vai apressar-se 
c deslocar-se, de imediato, desta Capital pa­
ra o Rio a fim de prestar efusivas homena­
gens a S. Ex•. na cidade do Rio de Janeiro, 
por certo em lauto jantar com que receberá 
nesta noite, seus amigos e pessoas ligadas a 
S. ,:x~. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um esclarecimento? Eu acho que o melhor" 
.~erviço que posso prestar ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Ex• dê 
o a parte quando eu o conceder: permita­
me V. Ex~ interferir'? Dou o aparte quando 
quero e a quem quero. V. Ex~ não me force a 
isso. Ouço V. Ex• agora, mas peça, por 
favor. Não faça como outros parlamentares 
que tentam interferir no meu discurso e eu, 
conseqüentemente, não admito. V. Ex• tem 
o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Apenas V, Ex• 
me permita dízer o seguinte: o melhor ser­
viço que posso prestar ao Presidente 
Juscelino Kubitschek, no dia do seu ani­
ver~ário, é estar em Brasília, cidade que ele 
fundou, prestando serviços ao Brasil. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Aludindo 
ao Brasil. acabou S. Ex~ de ocupar esta tri­
buna rara falar de assuntos do Chile - de­
fendendo o Brasil e Brasília, falando sobre o 
Chile. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, igual a 
Brasília é Goiânia. Brasília, que é im­
portante para o Brasil mas que não é de Jus­
celino Kubitschek__: é tanto dele quanto de 
Israel Pinheiro, é tanto dele quanto de 
Amélio Napoleão, é tanto dele quanto dos 
anônimos vindos de todos os recantos do 
Brasil e que aqui construíram uma nova ci­
vilizãção. é tanto dele quanto do Chiquinho, 
0 modesto h-omem do interior do meu Es­
tado que, quando o ex-Presidente passava 
pêla sua cidade, Jataí, fazendo, então, a sua 
campanha para Presidente, disse: - "Se o 
Sr. quiser mesmo ser Presidente e passar -
a história, deve transferir a Capital da Re­
pública para aqui. Seria o caso de fazermos, 
entào. na Praça dos Três Poderes, um busto 
de Chiquinho, que foi o homem que teve· a 
idéia de transferir a Capital da República 
para Brasília. 

Ma~. igual a Brasília é também Goiânia. 
Goil:inia que todos teimam em ser cidade de 
Pedro Ludovico. Ele teve, com Juscelino em 
Brasília, uma participação no processo da 
transferência, mas sou te~temunha daqueles 
Congressistas, daqueles homens da As­
sembléia legislativa de Goiás que, re­
<;istindo ao clamor contrário dos homens da 
\'dha .:idade de Goiás, votavam a trans­
f(.!n!no.:ia da Capital para Goiânia, en­
fn;ntando a possibilidade de uma avalancha 
popular, porque o Poder Legislativo é de­
sarmado. enquanto o velho ditador estava 
atrás das grossas paredes do Pal'jcio Conde 
dos Arcos, esperando a solução do Le-
gislativo. . 

Goiânia pertence, sim. a Pedro Ludovtco, 
mas pertence também a Venerando de 
Freitas Borges. pertence a Joaquim lúcio. 
pertence a "n·· anônimos de todos os 
re.:.wln~ tiD Brasil. que para lá também 
foram para construir Goiânia e transformá­
la na pujante . 
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cidade que hoje é, extraordinária, cheia de 
granden e, sem dúvida alguma. sus­
tentáculo de Brasília. 

Dentre aquele~ homens que construíram 
Goiânia. que ajudaram LI torná-la a cidade 
pujante que é. dois existem: Solon Edson de 
Almeida e Antônio Acio\i Filho: dois 
homen!'\ sepultados não faz um mês, na Ca­
pital do meu Estado. E é para homenagear a 
memória de Antônio Acioli Filho e de Solon 
Edson de Almeida, tão grandes na com,­
trucào de Goiânia quanto Pedro Ludovico, 
que peço a palavra, neste instante, e que uso 
da Tribuna do Senado pam dizer que são 
tão grandes quanto Pedro Ludovico, mas 
não são maiores dn que tantos outros que 
ajudaram a consolidação daquela Capital. 

Solem Edson de Almeida, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. transferiu sua residência 
para Goiãnia em \934. lop:o após à edição 
da lei que transferia a Capital. E, lá viveu 
diuturnamente com os operários que cons­
truíram o Palácio das Esmeraldas. Lá. dis· 
ciplinou a questão imohiliária da cidade de 
Goiânia: lá, prestou relevantes serviços à co· 
letividade e à comunidade que nasci<\. Fazia 
<JS veze!<. do administrador, fa7.ia as vezes, do 
homem que cuidou dos desamparados que 
pura lá iam. e até fundou o Abrigo dos 
Velhos. que funciona até hoje, abrigando 
inúmeros homens já de idade e que também, 
como de, ajudaram. como simples ope· 
ráríos, a construir Goiânia. Solon Edson de 
Almeida. homem público de escol, foi Se­
cretúrio de Estudo por vár"ras vetes. foi Ve­
reador da Cãmar;:l Munídp<~l de Goiânia e 
foi, inch.1.~ive. por mais de um mandato. su­
plente do entilo Senador Dario Cardoso· 
que, com sua inteligéncia, ahrílhantou a Tri­
buna dest;t C asa legislativa. 

Como Solon de Almeida, também An­
tônio Acto!i foi daqueles que ajudaram, com 
a parcela de seu trabalho, a construir 
Goiânia: foi daqueles que, dinamizando o 
esporte em Goiãnia, dinamizando o esporte 
em Goil1s, :~judaram a consolidar Goiânia, 
partiçipando dt:: todos os eventos ço­
munitárim da cidade. S. s~ passou u ser- e 
era de fato - uma das figuras mais conhe­
cidas. muis respeitadas e, sem dúvida 
alguma, d~\!'o mais admiradas na Capitul de 
Goiás. 

Enfim. morreram dois homens que aju· 
daram Goiúnia <1 ser como e!a é: jovial. 
alegre, onde a primavera tem doze meses; 
cidade que amanheceu mais triste no dia em 
que soube da morte desse.~ dois grandes ho· 
mens. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
registro, nesta Casa, o lamentável fato do de­
sapare~imento desses dois homens públicos 
não .~ó pela família mas em nome de toda a 
comunidade que muito !hes deve. como deve 
a tantos outros. A rresença des!l.e'> homens e 
<1 vulidade d<ts !'tUa!' vida!' na comunidade 
goianiense. assim como a triste1.a que tomou 
conta da cidade. com o desaparecimento 
deles, é uma provu irretorquível de que ci­
dade nenhuma tem dono. Donos das ci­
dades são uqueles que não somente por 
meros atos as criam, m<l.~ aqueles que vivem 
o se~.: dia a dia. que com das sofrem, que 
com suas comunidade.~ crescem, vivem, 

sofrem e constroem. Homens como So\on 
Edson de Almeida, homens como Antônio 
Acioli, são tão donos da cidade de Goiânia 
como qualquer outro daqueles que alar­
deiam essa condição (Muito bem! P~) 

O SR. PRESIDENTE (Paulol'ífri.es) -
~oncedo a palavra ao nobre s.rtfi~x ltalí-
V!O Coelho. .,,a,4; 

O SR_ ITALIVIO CQE4IJII (Pronunda 
o seguinte discurso.) - Sr~Sidente, Srs. 
Senadores: 

Noticia a imprensa que os Senhores 
Ministros da Agricultura e da Fazenda 
procedem os estudos finais para apresenta· 
çào do plano de abastecimento de carne no 
período 1973-1974. 

As preocupações com o problema são 
gerais, eis que nesta entressafra, o mercado 
de boi, e, em conseqüência o de carne teve 
um funcionamento irregular. havendo por 
vezes interrupções no tluxo do produto para 
os centrm consumidores. 

As causas são diversas. Condições dimáti­
cas, variação no quantum do abate, em fun· 
cão de estocagem e exportação e fixação de 
preços contrârios à realidade do mercado. 
na época. 

O Sr. Paulo Guerra- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. IT ALIVIO COELHO - em o 
aparte V, Ex•. 

O Sr. Paulo Guerra- Faz V. Ex• muito 
bem, e eu me congratulo com a iniciativa, de 
abordar, nesta tarde, no Senado da Repú­
blica, um lema upaixonante pela importân­
cia sócio·econõmica, digamos, como é o 
problema da carne. V. Ex'. ao anunciar que 
os Srs. ~~ fnistros da Fazenda e da Agricul­
tura elaboram um plano para solução do 
ubastecimento da carne no ano de 1974, ape­
sar da minha amizade, apesar da minha 
admiração pelo talento, pela cultura desses 
dois eminentes Ministros de Estado, enten· 
do que a solução para o problema da carne 
não poderá ser equacionada em prazo curto 
de um ano; ela tem que ser feita a longo 
prazo. Tem que se faler estudos sewriais 
para melhoria do desfrute do rebanho nacio­
nal, adotando-se medidas, entre as quais eu 
anotei algumas. porque V. h~ ontem me 
honrou com a informação de que falaria 
hoje sobre o problema da carne. 

O SR. ITALIVIO COELHO - Muito 
agradecido a V. Ex~. 

O Sr. Paulo Guerra - Entre essas, queria 
pedir licença a V. Ex• para inserir no seu 
discurso, o financiamento para aquisição do 
boi em pé, durante o período,da entressafra; 
defesa sanitária mais intensa dos rebanhos: 
melhoria das pastagens, inclusive dos proces· 
sos de sua utilização. çom diminuição da 
área e conseqüente rotatividade dos reba· 
nhos; melhoria das aguadas; mais rigor na 
execução da lei que proíbe a matança de 
fêmeas. com exceção da.~ defeituosas para a 
procriação; melhoriu dos reprodutores; 
financiamento a juros baixos e prazos 
longos: fomento à avicultura, suinocultura à 
caprinocuhura e à criação de todos os ani· 
mais de pequeno porte. A propósito, atual· 
mente se realiza em Brasília o Seminário de 
Técnicos do Ministérío da Agricultura, pura 

estudar as causas e a maneil·a de fomentar o 
desenvolvimento da suinocultura nacional. 
Ainda hoje, eu lia num dos jornais da 
Capital, que pail-ava sobre a produção 
agrícola de Brasília, uma t~rande ameaça, 
pela falta de financiamento, porque Brasília 
talvez seja uma das capitaü• do País onde 
haja maior consumo de aves e a preços mais 
altos; estímulos fiscais - ,-;ontínuo - e 
estocagem de rações balanc,~adas e, final­
mente,· todos os insumos necessários à 
avicultura; subvencionar a venda de arame 
farpado, grampos e demais insumos utiliza­
dos na pecuária: preço especial para trato­
res, mãquinas agrícolas e combustíveis, pois 
estamos num País em que o óleo. combus· 
tível para turismo e para transporte de passa­
geiros nas grandes cidades C\.ISla o mesmo 
preço do combustível utilizado pelo homem 
que produz, que revolve a terra, que faz a 
derrubada dos campos para a plantação de 
pas\11gens; preço justo para o leite: proibição 
da exportação de farelo de algodão e demais 
produtos ricos em proteínas para trans­
formá·los em carne, como acontece em to­
dos os países desenvolvidos. A í:ssc respeito, 
tenho aqui informação oficial dt: que no ano 
de 1972, foram exportados 1.741.193 tooela· 
das de torta de algodão, de farelo de algo­
dão e de farelo de soja. Ora, Srs, Senadores, 
se transformássemos essas matérias protéicas 
em carne, o Brasil lucraria mutto mais e 
resolveria, pelo menos durante muito 
tempo, o problema do seu ab;1stecimento 
interno de carne. Ainda mais, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, nós sabemos que o Brasil se 
d~ p.o luxo de e,;:portar melaço para que 
países da Europa e Oriente transformem 
esse melaço, adicionado à uréia, em proteí~ 
na. Ora, Sr. Senador, se produzimos cem mi~ 
lhôes de sacos de açúcar e se esst:s 100 mi· 
lhões de sacos dão três milhões de toneladas; 
se o Governo destinasse 10% desst:s três mi­
lhões de toneladas - portanto 300 mil 
tonelad-as. - como já faz com relação â 
transformação em álcool anídricc. através 
do Instituto ~o Açúcar e do Ãlcool,- repi· 
to, essas três milhões de tonelada1 dariam 
para o País alimentar durante a en ~ressafra. 
durante cinco meses. um milhão de· cabeças 
de gado. V. Ex• sabe que uma das c<::racterís­
ticas do mundo tropical é que as gramíneas 
dominam as leguminosas. Essa pred-Jminân· 
cia das gramíneas sobre as leguminosas traz 
a neces.~idade, no período da entressafra, de 
uma alimentação protéica subsidiária. Nos 
p<lí.~es onde existem as leguminosas na época 
da esc'assez das pastagens, elas fazem essa 
natural suplementaciio. Pois bem. V. Ex~ 
então verifica quanto o Pais perde. Fiz um 
cálculo aqui: somente se transformá~semos 
10% da exportação do melaço em Cl!Tne o 
País ganharia por ano 184 milhões dt: dóla­
res. Poderia fornecer esses dados para que 
V. Ex~ poss;l incorporar ao seu discurso ... 

O SR.ITALIVIO COELHO- So' gra­
to a V. Ex~ por isso. 

O Sr. Paulo Guerra- ... para demonstrar 
e dar oportunídade a que V.Ex~. 
representante ilustre de um dos maiores 
Estados produtores de carne, venha, nesta 
oportunidade, com um tema apaixonanate. 
atualizado, defender sua região, defend~ndo 
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os produtores de Mato Grosso que ali, 
anonimamente, tanto contribuem para o 
engrandecimento nacional, acreditando em 
UJLJ das maiores riquezas nacionais, que é a 
pecuária. E entre essas dificuldudes que 
V.Ex~ terá que alinhar para mostrar a defi­
ciência da crise da carne, V .Ex• 11ào pode 
deixar de anotftr -a tecnocracia exagerada, 
que ainda hoje atrapalha o Gover11o. Sabe­
mc..,s que os Governos da Revolução têm-se 
empenhado obstirmd<1mente na melhoria 
d.Js rebanhos brasileiros, mas conhecemos, 
P<Jf exemplo, p~ssoas em setor importante 
c • .1mo o diretor da Carteira Rural cio Banco 
Ce-ntral, grande professor de estatística, sem 
possuir o menor conhecimento prâtiço da 
"'1da rural que, se V.b;:• tirar a tromba de 
t.m elefante e os chifres de um búfalo, depoís 
~sse técnico ilustre não saberá distinguir 
qual dos dois é o elefante e qual a búfalo. 
·_-::nt;Jo, todas as rnedidas que têm sido objeto 
.jç empenho do Governo são frustradas. 
Reconheço que o Presidente Médici tem da­
do atenção especiul ao problema rural bra­
_.,,)eiro, tem dado atenção especial ao probie-
1":1a da produção nacional. Mas precisa, 
<~ntes de terminar o seu Governo, consertar, 
para que o futuro Presidente da República, 
na sua orientaçf\o de assegurar à conlinui­
datlfe administrativa no País, possa, com o 
;;eu patrioti<;mo, dar uma solução a um dos 
maiores e mais angustiantes problemaS do 
Brasil, que ê o d<.~ produção da carne. Ao ter­
minar meu apatte. quero lt:mbrar que as 
estatísticas são falhas: o Brasil não possui 
cem milhões de C<.~beças de gado. Se mandar­
mo.~ proceder a um recenseamento, não 
encontraremos 111ais de sessenta ou setenta 
milhõe.<; de cabeças. 

O SR. ITALIVIO COELHO- Agrade­
ço o aparte de V.Ex'. -que virá contribuir 
grandemente para a melhori~ do meu tra~ 
ba!ho, - no qu~l V .Ex• expande idéias com 
as quais estou inteiramente de acordo. 

Há, porém, necessidade de um exame 
mais profundo da situação atual da pecuária 
de corte. Desejo expender considerações so· 
bre a mesma na região Centro·Oeste, da 
qual tenho, por razões profissionais, algum 
conhecimento. 

Essa região, celeiro dos grandes centros 
consumidores, está ficando com suas terras 
ellauridas, atingidas desfavoravelmente pelo 
tradicional manuseio do criatório e da 
engorda. 

As pustagens naturais estão se 
depauperando !! diminuindo sensivelmente 

. ~ua capacidade de suporte, O mesmo está 
acontecendo em percentual elevado com re­
ferência às área~ férteis de matas que, há al­
gun., decênios, foram transformadas em 
, .. erdeJanteo;; pastagens. 

Ta! ocorrência: se deveu ao hábito das 
grandes divisõ~<;. concentrando, em cada 
uma. avultado número de rezes, que nelas 
11ermanecia. às veles, por muitos anos. 

Dessa forma, a exploracilo pecuária se fa· 
zia com pequenos investimentos e pouca 
milo·de·obra, "ConseqUentemente criatório 
mais económico e carne a preços menores 
para o con;;umidor. 
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Ma:s, as terras e campinas sujeitas ao gran­
de písoteio foram prejudicadas e estão real~ 
mente impondo um esforço de evolução aos 
pecua~istas. 

É e\Jidente a exígência de novo sistema de 
trabalho. Passa-se, por isso, rapidamente 
para a criação intensiva. 

Há necessidade de investimentos substan~ 
ciais, equipameÍlto agrícola, divisões e 
subdivisões de pastagens, e sua recuperação, 
aguadtls, melhoria das condições sanitánas 
do rebanho, aperfeiçoamento das raças bovi· 
nas aclimatadas. Adoção de adequado 
sistema administrativo, de caráter privado, 
organilaçào empresariàl. Precisa-se, tam­
bém, a conc!u~ão da montagem de toda a 
infra-estrutura condicionante da vida 
econômica e social da zona rural. 

O elemento humano exige tratamento me· 
lhor. Os esforços do FUNRURAL estão 
começando a produzir seus efeitos. Ainda 
agora o Senhor Presidente lançou o projeto 
impacto que melhora a aposentadoria dos 
trabalhadores rurais. Os seres humanos que 
futam em nossos campos e em nossas terras 
merecem, porém, os mesmos amparos so­
ciais que os demais trabalhadores brasilei~ 
ros. Bem sabemos que levar a assistência 
social e a educação às regiões remotas., ,;om 
pequena densidade populacional, é dificil e 
as providências são onerosas. 

A notável evolução industrial por que 
passamos, mudando, para ml."ihor, o nível 
de vida da classe obreira. está influindo 
decisivamente na mentafidade e nas aspira­
ções do rurícola. 

Reuniram-se a um só tempo a e:x.ígência 
de investimentos na técnica exploratória da 
pecuária e- a necessidade de melhor re~ 
muneraçào do trabalhador rural. Dai a ten~ 
dência irreversível do reajustamento de 
preço dos produtos agrícolas procurando 
atingir os índices de valores dos similares em 
pafses de estágio econômico rural semelhan~ 
te. 

Desejamos manifestar inteiro acordo aos 
esforços do Governo, através dos diversos 
Ministérios para a boa execução da política 
econômica agropecuária. 

Dentre eles, desejamos ressaltar: 
a) Do Ministério da Agricultura, com 

um programa de assisténcía técnica e sa~ 
nitária do maior vulto. 

E o financiamento para selecionado 
número de pecuaristas pelo CONDEPE, 
tendo em vista a exploração intensiva da 
propriedade, o aumento. numérico do re­
banho e melhoria de sua qualidade. Busca~ 
se, ne:sse projeto, também, produtividade 
mais ttdequada ao rebanho, eis que a médía 
de produção em nosso País é de-­
masiadamente pequena. Países europeus, Es, 
tados Unidos, Uruguai, Argentina e Aus~ 
trá!ia obtêm resultados muito melhores que 
os nossos, 

O programa CONDEPE corresponde às 
reais necessidades de aprimoramento da ati, 
vidade profissional dos financiados e à mo-­
derna utilização da terra para o criatórío. 
Esse programa, pelos excelentes resultados, 
deve ser ampliado com urgência. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. ITALIVIO COELHO - Com 
mui!O prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Perdoe~me que es­
teja insistindo em apartear o brilhante 
discurso de V. Ex~ 

O SR. ITALIVIO COELHO - Tenho 
muito prazer em receber aparte de V. Ex'. 

O Sr. Paulo Guerra - Mas, homem do 
campo, vivendo só dele, político apenas por 
Vocação e vontade irresistível de servir ao 
Pais, permita-me dizer que não posso ouvir 
calado a exaltação de V. Ex' ao processo de 
fmanciamento do CONDEPE. Porque se V. 
Ex' verificar os juros e a correção monetária 
que se realizam quanto ao aumento do 
preço da carne, compreenderá que esse pro­
cesso anula totalmente a iniciativa go~ 

vernamental. 
O Sr.·Fernando Corrêa- O nobre orador 

permite um contra-aparte? 
O SR. ITALIVJO COELHO - Com 

muito prazer. 
O Sr. Fernando Corrêa- Não concordo 

com o ilustre Senador Paulo Guerra. 
Em Mato Grosso, o CONDEPE está fun­

cionando - e muito bem! Naturalmente, 
dos juros, podemos reclamar um pou· 
quinho, porém são muito mais. bai:x.os do 
que os da própria Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil, que já nos 
presta enormes favores. Ainda por cima, os. 
juros do CONDEPE oferecem três a quatro 
anos de carência. 

O SR. 1T ALIVIO COELHO - Agrade­
co o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Saldanha Derri - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO - Pois não. 
nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Safdanha Derzi - Não desejava 
apartear V. Ex• porque vejo que o seu tempo 
já esta esgotado. Mas, quanto a esse ponto 
do financiamento do CONDEPE, nós em 
Mato Grosso, não podemos estar de acordo 
com a opinião do meu ilustre chefe. frater­
nal amigo, o Senador Paulo Guerra. Na ver­
dade, o CONDEPE tem prestado brilhantes 
serviços ao meu Estado que se encontrava 
realmente necessitando dessa assistência, 
dessa arrancada para o desenvolvimento da 
agricultura, que vivia na mais completa e5.· 
tagnação. Não somente o CONOEPE tem 
assim agido~ A· Carteira Agrícola do Banco 
do Brasil, também, tem prestado grandes 
serviços. Quando não existia o Ministério da 
Agricultura, que era ausente neste País, foi a 
Carteira Agrícola do Banco do Brasi\ que 
deu uma ajuda especial na solução dos pro­
blemas de Mato Grosso e Goiás. E existe 
agora o PROTERRA, que na região da SU· 
DAM, em Mato Grosso, está prestando 
uma assistência extraordinária, propor­
cionando que o meu Estadodêa sua grande 
contribuição para o desenvolvimento do 
Brasil. 

O Sr. Paulo Guerra- V. Ex• tJermite um 
aparte'? 

O SR.. ITALIVIO COELHO -Com pra­
zer. 

O Sr. Paulo Guerra- Permita V. Ex• que 
eu entre no Mato Grosso e fique entre os 
três ilustres representantes desse Estado, que 
estão unânimes no aplaudir a política de fi­
nanciamento do CONDEPE. Não condeno 
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a política, mas, sim, os juros, que são altos. 
Como diz o adãgio nordestino: "Toda rou. 
pa veste o nu". Então temos um País carente 
de crédito e o CONDEPE cobrando juros 
tão elevados. Ora, quando assistimos a uma 
conferência, em Brasília, proferida pelo Pre­
sidente do Banco Central, afirmando que a 
indústria naciona\ não suportava juros de 
mais de 1% ao ano, não podemos concordar 
com os cobrados pelo CONDEPE para as 
atividades agropecuãrías. 

O SR. IT ALIVIO COELHO - Agra. 
deço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite V. Ex• 
um aparte? {Assentimento do orador.) Quero 
acrescentar que os juros do CONDEPE são 
os mais baratos para o atendimento à pe-. 
cuária no Brasil, com 3 a 4 anos de carência. 
Foi o que:: eu disse aqui- e repito com a cer~ 
teza de quem é um mutuário do COND.EPE. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex~ dá licença 
para mais um aparte? 

(Assentimento do orador.) Como não 
sou freguês do CONDEPE, não sei qual é o 
juro certo. V. Ex• poderia informar a quanto 
monta? Creio que 16 ou f 7%, sujeito à corre­
ção monetária, quando aumenta o preço da 
carne. 

O Sll. ITALIVIO COELHO - Com 
muita satisfação posso informar a V. Ex• 
que os financiamentos rurais no Brasil -
isto consta do meu discurso, mas j.í vou 
adiantar - são feitos pela Carteira Agrí­
cola do Banco do Brasil, conforme se referiu 
o Sr. Senador Saldanha Derzi, pelo Progra~ 
ma Especial para os Bancos particulares, 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Na­
cional. que é o Programa FUNAGRI, e pelo 
CON DEPE. em áreas se\ccionadas. 

Devo esclarecer a V. Ex• que os juros do 
CON DEPE, somados às correções mone­

.tárias que se processaram nos últimos anos, 
não têm sido superiores ao custo do dinhei­
ro nos outros itens do financiamento rural. 
Esclareço, ainda, a V. Ex• que o financia­
mento à indústria, atualmente feito com 
aplicações dos bancos de investimentos, é 
mais elevado que o do CONDEPE. Os juros 
do CONDEPE são, se não me falha a memó­
ria, de 8% acrescidos de cor~eção mone­
tária, que se está processando através da 
oscilação do dólar. 

O Sr. Paulo Guerra - Então, é muito 
grande, porqÚb o dólar sobe todo mês. Vou 
trazer u V. Ex• a prova do que afirmo! 

O SR. IT ALIVIO COELHO - Dentro 
do sistema de contenção à innaçào e da 
paulatina elevação dos preços dos produtos, 
o programa CONDEPE tem prestado reais 
e prestimosos serviços à agropecuáaria bra­
sileira. 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO - Com 
muito prat:er. 

O Sr. VirRílio Tál'ora - A liderança não 
vai interromper o discurso de V. Ex•, senão 
com a declaração de que os esclarecimentos 
solicitado~> a V. Ex• e alguns dos pontos 
neles respigados /ierão, na próxima sem~na. 
se Deus quiser e tempo houver, trazido ã 
Casa. 
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O SR. ITALIVIO COELHO 
Agradeço o aparte e a informação do nobre 
Líder. 

O Sr. Pauto Guerra - Permite V. Ex• 
outro aparte? 

O SR: ITA~ COELHO - Com 
mUlta satisfação. · li,~ 

O Sr. Paulo Guii't-. - Quando, nesta 
Casa, a Oposição diZ\p,e:.OS militares dimi­
nuem a ação p~lítica, ;.t)s gritamos. Mas 
ao ver o ilustre líder em exercício, Senador 
Virgílio Távora, vir defender uma coisa que 
nào está sendo atacada. porque o que esta· 
mos fazendo aqui e debater um assunto apai­
xonante, não há necessidade dessa participa· 
ç~o da liderança. Liçieram;a é para a5: outras 
d1scussões de interesses nacionais. A não ser 
que S. Ex•, por ser líder, goste de chegar 
aqui com a roupagem fascinante da Lide­
rança da ARENA. Porque o Governo não 
está em jogo, Estamos ê rrabà!htt"itdo, lutan­
do e ajudando o Governo dà República a 
acertar, porque nenhuma Governo foi mais 
coerente, mais obstinado em promover a 
valorização do campo, do que os Governos 
da Revolução, e de maneira especial o Go­
verno do Presidente Médici. Estou rlmito à 
vontade para dizê-lo porque ainda hoje sou 
um saudosista do gran.de Governo que se 
realizou no inicio da Revolução, ou seja, do 
saudoso Presidente Castello Branco. 

O SR. ITALIVIO COELHO 
Agradeço o aparte a V. Ex' e concedo o 
aparte ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Citado pelo 
nobre Senador por Pernambuco, tenho a 
dizer que uma das obrigações da liderança é 
justamente prestar esclarecimentos. Não é 
atacar ninguém, não é defender ninguém. E 
isso temos feito aqui, dentro das ratribui­
ções que nos foram concedidas, com toda 
calma. O nobre Senador Montoro, da Oposi­
ção, e o nobre Senador Luiz Cavalcante, da 
nossa bancada, têm sido daqueles que mais 
nos têm distinguido com assuntos que, ao 
ver da liderança, precisam de esclareci­
mentos. Então, esclarecer medidas a, b, ou 
c de Governo, abordando este ou aquele 
assunto. não significa cercear a liberdade de 
ninguém. Agora, quanto ao julgamento da 
liderança, da necessidade ou não de esclare­
címento, é juízo da própria liderança. 

O SR. ITALIVIO COELHO 
Agradeço os apartes do nobre Senador 
Paulo Guerra e do Vice-Líder, Senador 
Virgílio Távora. 

Quanto à parte substitutiva, penso que 
os mesmos estão de acordo, porque querem 
apenas ressaltar o grande esforço da 
administração em melhorar a situação da 
economia ruraL 

Desejo declarar, como os Srs. Senadores 
bem sabem, que o CONDEPE e um finan­
ciamento a longo prazo: 12 anos, sendo 4 
anos de carência, sujeitos à correção mone­
tária, como sujeitos à correçãO monetária, 
são todos os financiamentos a longo prazo 
no sistema financeiro da atualidade, a fim de 
evitar a depauperação do valor do cruzeiro e 
para que haja devolução do empréstimo em 
valor real, para que ele continue. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
A Presidência solicita aos Srs. Senadores 

que não aparteiein o orador, pois que seu 

tempo está esgotado e esgotado também 
está o período do Expediente. 

O SR. ITALIVIO COELHO 
Concluirei rapidamente, Sr. Pn;sidente. 

b) Programa de financiarnentos rurais 
estabelecido pelo Conselho Monetário Na­
cional e Banco Central para· cumprimento 
pelos Bancos privados. Atinge o 
FUNAGRI a vasta massa dos produtores 
pecuaristas. Sente-se o imperativo de maio· 
res. recut:;os para atender esse setor. 

c) Financiamentos pelo Ba.nco do Brasil, 
pela sut~. carteira agrícola, um verdadeiro 
banco dentro do outro. É nosso estll.bele­
cirnento oficial de crédito Q detentor do 
maior volume global de ftnanciamentos 
rurais em todo o mundo, conw noticiam as 
declarações de nossas autoridades 
reo;;pons\weis. 

E de se ressaltar o trablitlho do atual 
Governo do Estado de São Paulo que atra­
vés da Secretaria de Agricultura desenvolve 
ótimo programa de assistência ténica e 
financeira aos pecuaristas d~ts divisões re­
gionais daquela Secretaria nos centros de 
Bauru, Araçatuba, Presidente Prudente e 
São José do Rio Preto. Sãc, mais de 100 
Municípios paulistas ora sob a atenção dos 
responsáveis pelo setor. Há urna ação conju· 
gada no sentido da recupera•;ão das pasta· 
gens e seu consorcíamento com legumino­
sas. Orienta-se também no manuseio das 
invernada:;, já subdivididas. 

Parece-nos que ao lado da montagem de 
uma boa infra-estrutura que se realiza com 
intensidade e rapidez pelo Governo Federal, 
a ampliJçào dos financiamentos, dentro das 
normas em vigor, é o caminho certo e mais 
rápido para o crescim~nto e melhoria da 
pecuária naciooal e fluxo normal de sua 
produção para o mercado consumidor. 

Os produtores rurais, em nosso vasto 
País, são homens e família_s inteiramente 
voltados para o trabalho. Sua faina é de sol 
a sol. São todos tomados de ~tmor à terra e à 
nossa querida Nação brasileíra. Estão aptos 
a absorver os ensinamentos da técnica 
moderna no seu amplo setor de atividades. 
Receptivos, afáveis, hospitaleiros, abnega­
dos, honestos, dedicados, n:speitadores da 
autoridade, humildes, são merecedores da 
nossa mais acentuada admiração e respeito. 

Sr. Presidente, desejo homeoagear, desta 
tribuna, essa valorosa parcela de brasileiros 
que tanto se sacrifica e se esforça ern manter 
bem alto o sentimento de brasi)idade, de 
confiança e de esperanças nos mais distantes• 
rincões onde brilham as estrelas de nossa 
bandeira. 

Tenho certez<J que com t:ssa orientação, 
ao lado da obra ciclópica do desbravamento 
amazônico, a pecuária, m11is uma va. se 
comportará como importar-te elo na inte· 
gração nacionat E ao mesm•=> tempo estarão 
atingidos os objetivos de permanente proje­
ção no mercado internacional da carne. Mui­
to obrigado, Sr. Presidento!. (Multo btm! 
Muito bem! Palmas.) 

Comparetem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard - José E.steves -F~usto 

Castelo·Branco - Wilson Campos -
Arnon de MellO - Teotônio Vilela -
Augusto Franco- João Calmon- Amaral 
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Peixot1.1- Y"J!>cnncelm. Torres- Benjamin 
1--uruh -- Mag.alhàc!'! Pinto- Carvalho Pin~ 
lo - ~-ranco Montoro - Bendito Ferreira 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
btá terminado o período destinado ao 

bpedien!e. 
Estão presentes na Casa 65 Srs. Senadores. 

ORDE~DODIA 

Item 1: 

Vo\açào. em primeiro turno {aprecia~ 
ção preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nll 
28, de 1972, de autoria do Sr. Senador 
Fram:o Montoro, que elimina a 
desigualdade de tratamento na aposenta­
doria de empregados acomet1dos de ce­
gueira, tuberculose ativa, lepra, aliena­
ção mental e outras moléstias graves, 
assegurando a todos aposentadoria com 
remuneração integral. tendo 

PARECERES, sob n's 523, de !972, e 
421, de 1973. da Comissão 

- de Constituicão e Justiça - }9 pro­
nunciamento: pela inconstitucionalidade 
do projeto; 29 pronunciamento: pela in­
...-:onstitucionalidade da Emenda n"' l, de 
Plenário. que não sana o vício argüido 
ao projeto. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
~~~são de 21-3~73, çom apresentação de 
e11endu, visando a sanar o vício argüido ao 
prüjeto, pela Comissão de Consituição e 
J-.~.;;tiça. 

A Comissão foi de parecer que a emenda, 
ad:.m de n~o sanar a inçonstitucionalidade 
d-J projeto, é também inconstitucional. Nos 
tamos do inciso XV111 do art. 3.38 do Re­
gimento Interno não será, portanto, 
submetida à votação. 

Passaremos, assim, à votação do projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa­

LLr uso da palavra para encaminhar a vota­
çJo da matéria, vou submetê·la a voto. 

Os Srs. Senadores que concordam com o 
Pn1jeto de Lei do Senado número 28/72, 
quctram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 28, de J 972 

Elimina Jl desigualdade de tratamento 
na aposentadoria de empregados acome­
tidos de cegueira, tuberculose ativa, le­
pra, alienação mental e outras moléstias 
graves, assegurando a todos aposenta­
doria com remuneração integral. 

O Congresso Nacional decteta: 

J\rt. 19 Acrescente-se ao artigo 27 da Lei 
Orgúnica da Previdência Soda! (Lei M 
3.HI7, de 26 de agosto de 1960) o seguinte 
p ... ~ág.r"Jfo: 

··~ 8~' A aposentadoria por invalidez 
do segurado acometido das moléstias de 
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que trata o item I do § 49 do artigo 64 
corresponderã ao máximo previsto no § 
19 deste artigo" 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O Sr. NelsQn Carneiro - Peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre líder, para 

declaração de voto. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Para 

declaracão de voto. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, apenas para constar dos 
Anais que o Movimento Democrático Bra· 
sileiro votou a favor da constitucionalidade 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
O voto do Movimento Demoçrãtko Brasi~ 

leiro será consignado. 

Hem2: 
Dis...-:u:-.sàn, em turno úniço, do Projeto 

de Resolução o<.> 12, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
dú nova redação à alínea a do§ 29 do art. 
134 do Regimento Interno do Senado 
Federal. tendo 

PARECERES. sob n'-'s 427 e 428, de 
1973. das Comissões 

-de Constituição e Justiç-a, pela cons­
tltucionalidade e juridicidadc; e 

- Diretora, favorável. 
Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa­
zer uso da pulavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está enceHadtL 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à Comissão de 

Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

2 

PROJF:TO DE RESOLUÇÃO 
N' lZ, DE 1973 

Dá nola reda.;ào à alínea "a", do§ 29, 
do art. 134 do Regimento Interno do Sena­
do- Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. Iço A alínea"<~" do parágrafo segun­
do do art. 134 do Regimento Interno do 
Sem1do Federal passa a ter a ~eguinte reda­
ção: 

"a) O dia, a hora e o local da reunião." 
Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na 

dat'J de sua puh\ic'JÇÜD, revogada" m, disposi~ 
çõcs em contr:1río. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) 

Item n'-' 3. 
DiscussUo. em segundo turno, do Pro­

jeto de Lei do Senado n'-' 23, de 1973. de 
<wtoria do Sr. Senador Nel)oon Carneiro. 
4ue estabelece a prescriçtio qüint(Uemtl 
do Direito do Trubalho, alterando o art. 
li da Conç,o\idaç~o das Leis do Traba­
lho, tendo 

PARECERES. sob n9-; 211 e 212, de 
1973. dus Comissões 

- de Constituição e Ju,tiça, pela con"­
titucionalidade e juridicidade: e 

-de Legislacào Social, favorável 
O SR. PRESIDf.1''1i'l'f t Antõnio Carlo!.) A 

discussão do presente projeto foi adiada, em 
virtude de requerimento aprovado pelo Pie~ 
nârio quando se suu inclusão na Ordem do 
Dia da sessão de 5 do corrente mês. 

O Regimento Interno. entretanto, nn ~ 2~ 
do art. 331, permite um segundo adiamentn 
por praLO não superior a 30 d1as, 

Com esse objetivo. roi encaminhado~ 1\tie­
sa requerimento que vai ser lido pc\,1 Sr 1<~­
s~...-::rdári~). 

É lido e aprovado o seguinte 

REQt:ERlMENTO 
N' 172, DE !97J 

N~1s.lermos do art. 3\ I, alínea "c", do R e~ 
gimento Interno, requeiro adiamento da dis~ 
cussào do Projeto de Lei do Senado o\' 23, de 
1973, constante do item 3 da Ordem do Dia, 
a fim de ser feita na sessão de 10 de outubro 
próximo. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1973. 
-Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDE:.l'\TE {Antônio C:.rlos)­
Em conseqüência da aprovação do reque­

rimento. a matéria rigurarú na Ordem do 
Dia da sessão de tO de outubro próximo 

O SR. PRESIDE:\iTE (Antônio Carlos)­
Está esg:~1tada a matéria <:on.:.tante da Or­

dem do Dia. (Pausa.) 
Há onldores inscritos para esta oportuni­

dade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­

nando Corrêa. 
O SR. FER~ANDO C'ORRf.A (Pronun­

cia o seguinte d\S(;urso.) - Sr. Pre ... idente. 
Srs. Senadores: 

Estou chegando de meu Estado. onde, em 
companhia dos Senadores Saldanha Deui e 
ltalívio Coelho, deputados federais e esta~ 
duais e outros próceres político,, al.:(1ffi­
panhamos o no~so dinámico Governador Jo­
sé Frag.elli numa longa C":\CUr'"<àO por de:tni\cl 
municípios do Sul de Mato Gro.,~o. cum~ 
prindo um extenso progn1ma de maug:ura­
ções de obras de real interesse público para 
4ue a ação do Governo possa acompanhar. 
de maneira efetiva, o surto de ell..traordinário 
progresso que explode em todos o~ quadran­
tes do Estado. Foi uma jornada de grande júk 
hilo cívico, na qual sentimos ...-:orno o po.,.o .• 1 

par da grande satisfação pelos benefícios 
recebidos. trihutavu ao nos'io Governador 
as mais entusiásticas manífe~t:J.ções de agra~ 
de...-:imento c ,;o!idaried~de. 

Passo a da"r conhecimento à Casa das trin­
ta e sete inaugurações efetuada~ neS\.t excur­
~ào que t~ve por centro o Município de Dou, 
rados, hoje dirigido pelo t":\-deputudo fede­
ral João da Câmara, que d~ix.nu o exercido 
de .seu mandato no Congresso ~adonal pa­
ra empregar todo o seu dinamismo na admi­
nistração de seu município, onde hoje parte 
de ...uas uhérrima~ terras estão dourada'> 
com os trigais maduros. como mo~trou há 
poucos dia~ a reportagem tclev~SlllOada de 
nmsn colega na Câmara Ôt)' Deputado ... o 
Jorn:~ltsta Arnara! Netto. 

Sào <.IS seguinte'> as obr<.~s inauguradas pe­
lo Governador Frugelli: 
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MUNICÍPIO 

CAMPO GRANDE 

Brasilãndia 

Anaurilândia 

Bataiporâ 

1vinhema 

Jateí 

P. Morumbi 

Iguatemi 

Ponta Porã 

Dourados 

Cara pó 

Fátima do Sul 

Gloria de 
Dourados 
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AGENDA INAUGURAÇÃO SENHOR GOVERNADOR 
AGOSTO I SETEMBRO 

26 a06 

A PÁTRIA COM PROGRESSO COMEMqlliiMOS 
~'r-~'~-

DATA HORA PROGRAMAÇAO 

09:00HS. Unidade Sanitária 

09:30 HS. 
10:00 HS. 

Unidade Sanitária Largo do Trabalhador 
Unidade Sanitária Jockey Club 

26·08 10:30 HS. Escola- Hospital São Julião 

1 l :00 HS. Escola 

11:30 HS. Escola 

15:00 HS. Escola Veterinária- UNIV. EST. MT. 

09:00 HS. Escola 
27-08 

10:00 HS. Escritório da Acarmat 

27-88 16:00 HS. Unidade Integrada de Segurança 

28-08 09:00 HS. Escola 

28-08 15:00 HS. Escola 

29-08 09:00 HS. Unidade Integrada de Segurança 

29·08 14:00 HS. Escola 

29·08 

30-08 

30-08 

31-08 

1°-09 

1 "-09 

17:00 HS. Escola 

09:00 HS. Escola 

11 :00 HS. Unidade Integrada de Segurança 

14:00 HS. Energia- Subestação 
15:00 HS. Residência do Dermat 

07:00 HS. 
09:00 HS. 

10:00 HS. 

10:30 HS. 
11 :OOHS. 
I8:30HS. 
20:00 HS. 

Estrada- Dour-ados-Carapó 
Unidade Sanitária (Nova América] 

Escola 

Unidade Integrada de Segurança 
Estrada: Carapó-Amambaí 
Energia Elétrica- L. T. 
Título Cidadania 

09:00 Hs. Escola 

09:30 HS. Escola {São José) 

10:00 HS. Subestação de Energia Elétrica 

14:00 HS. Escola IDeodápolis) 

15:00 HS. Estrada: Deodápolis - Vila Ipezal - Vila 
Continental 

OBSERVAÇAO 

Equipamento Médico Convênío FUNRURAL/ 
SECRETARIA SAÚDE - PREFEITURA 
MUNICIPAL 

Prédio e Equipamento 
Prédio e Equipamento 
Escola com capacidade em três turnos pa­

ra 720 Alunos 
Capacidade para 2.160 ab.mos em três tur­

no' 
Capacidade para 2.160 alunos em três tur­

no' 
Capacidade par8' 1.440 alunos ern três tur­

nos 

Capacidade para 1.440 alunos en três tur­

no' 

Custo: CrS 384.000,00 

Capacidade para 1.080 alunos en três tur­
no' 

Capacidade para 1.080 alunos em três tur­
no' 

Custo: Cr$ 398.000,00 

Capacidade para 1.440 alunos em três tur 
no' 

Capacidade para 1.440 alunos em três tur­

no' 

Capacidade para 1.080 alunos en três tur 

no' 
Custo: Cr$ 569.000,00 

Custo: Cr$ 2.700.000,00 
·Custo: 650.000,00 , 

50 krn Custo: Cr$ 3.000.000,00 
EQUIPAMENTO MÉDICO ~ ODONTOLÓGI­

CO 
Capacidade para 1.080 alunos em três tur 

no' 
Custo: Cr$ 385.000.00 
80 km- Custo: Cr$ 4.800.000.00 
Custo: Cr$ 1.900.000,00 
Câmara dos Vereadores - titulo concedido 

ao Sr. Gover_nador José Frage.lli 

Capacidade para 2 260 alunos em três tur 
no' 

Capacidade para 720 alunos en~ três tur­
no' 

Custo: Cr$ 1.400.000,00 

Capacidade para 720 alunos em três tur 
no' 

32 km- Custo: Cr$ 2.357.000,00 
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Nessa excursão, o Governador José 
Fragelli levou a três municípios do Sul de 
Mato Grosso a energia elétrica que vem de 
Urubupungá, e chega a Campo Grande e 
Dourado. Há o plano de, em um ano, levar 
a energia elétrica de Urubupungá a todos os 
municípios do Sul do Estado. Assim. Mato 
Grosso passa a 6er um Estado privilegiado 
em questão de atendimento hidrelétrico, 
co!Tl uma vasta rede ... 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FERNANDO CORRtA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex' fat muito 
bem em registrar da tribuna do Senado o 
magnífico trabalho administrativo qlle reali­
za em seu Estado o eminente Governador 
José Fragelli. Estive em Campo Grande, e 
senü ali, em todo!>, a simpatia, o apoio e a 
confiança no jovem e talentoso administra­
dor. Devo dizer a V. Ex• que, se inveja for 
pecado, nessa hora fiquei cheio de pecados. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FERNANDO CORRI':A - Pois 
não, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Congratulo-me 
com V. Ex•, porque Mato Grosso passa a 
ser privilegiado em alguma coisa. Sempre 
que pensávamos em Mato Grosso ... 

O SR. FERNANDO CORRI':A - Em 
alguma coisa, não! Mato Grosso é privile­
giado em muitas coisas. 

O Sr. Nelson Carneiro - Como V. Ex• 
acaba de afirmar que Mato Grosso vai ser 
privilegiado com a mu\tip\icidade de es­
tações hidrelétricas, congratulo-me com V. 
Ex• pelo acontecimento. Não estou critican­
do. Ao contrário, Meu aparte não é para 
contestar V. Ex•; é para me congratular di­
zendo que ao menos nisto Mato Grosso já é 
privilegiado. Há outros privilégios, reco­
nheço, inclusive a honra de ter V. Ex• nesta 
Casa, como seu representante. 

O SR. FERNANDO CORRtA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro - E se há nesta 
Casa alguém que o admire mais do que eu é 
difícil encontrá-lo. Inclusive tenho até a hon­
ra de tê-lo como meu companheiro de casa, 
somos vizinhos. Mas o q~e eu queria era 
esclarecer-me sobre uma cgisa que me intri­
gou. Na re\açào de obras que V. Ex.• leu, há 
uma unidade integrada de segurança. O que 
quer dizer isso? 

O SR. FERNANDO CORRI':A - Uni· 
da de de segurança é uma cadela ultramoder­
na, com todos os requisitos da técnica judi­
ciária. Sou médico, não sei se posso dizer 
assim. 

O Sr. N~lson Carneiro - É de área pena\. 
Ao menos também era essa a minha dúvida. 

O SR. FERNANDO CORRtA - ô urna 
cadeia com alojamentos, muito bem insta­
lados para a guarda, a fim de humanizar a 
prisão. 

O Sr. Nelson Carneiro- Veja V. Ex• que 
é outro privílégio que Mato Grosso tem. 
Porque quem conhece as prisões brasileiras 
sabe que elas não possuem os requisitos da 
que está sendo inaugurada em seu Estado. 
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O SR. FERNANDO CORRh - Em 
Mato Grosso estamos levando muito a sêrio 
essa questão da pr\sào judiciária. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quer dizer que, 
se algum dia, por desventura nossa, algum 
de nós tiver de ir para a prisão, deve-se dese­
jar sempre que seja no Estado de Mato Gros­
so, porque ao menos está humanizada. 

O SR. FERNANDO CORRI':A- V. Ex• 
não esqueça que o nosso Governador é um 
grande jurista. 

O Sr. Nelson Carneiro - Quando da 
escolha de S. Ex• para Governador do Es­
tado, disse aqui desta tribuna que o conhe­
CO desde os velhos tempos da Aliança Libe­
ral, em 1945, pregávamos a candídatura de 
Eduardo Gomes em Corumbá. Assim, é 
Com satisfação que verifico que, além dos 
muitos privilégios de que dispõe Mato Gros­
so, tem este de já possuir prisões modernas, 
humanas, capazes de acabar com a impres­
são de que enclausurando brutalmente o 
homem, sem trabalho, se resolve o problema 
da sua recuperação, 

O SR. FERNANDO CORREA- Muito 
obrigado ao aparte comovedor de V. Ex~. 

Em Rio Brilhante o Governador mau­
gurou uma unidade integrada de segurança 
na estrada Rio Brilhante - ltaporã e Vila 
Montese· em Bonito inaugurou uma escola e 
em Aquidauana a estrada Aquidauana -
Rio Verde, no valor de 14.500 milhões de 
cruzeiros. Por aí V. Ex•s podem ter uma 
idéia do trabalho, com afinco, com inteligên­
cia e com obstinação, do nosso Governador. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex• me dá 
licença para um aparte? 

o SR. FERNANDO CORRtA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Fernando Corrêa, estamos ouvindo 
com atenção a brilhante exposição de V. Ex• 
sobre a excursão que tivemos a ventura e a 
felicidade de fazermos, a convite do Sr. 
Governador de Mato Grosso, a 18 municí­
pios do nosso Estado. Há cerca de um ano e 
dois meses, mais ou menos, visitou a nossa 
região, o Centro-Sul de Mato Grosso, o 
Ministro Reis Vel\oso. S. Ex• foi estudar os 
nossos problemas, na ocasião em que se 
realizava um simpósio sobre o PRO DOES­
TE. S. Ex• teve oportunidade de percorrer o 
Pantanal e essa região do extremo Sul de 
Mato Grosso, observando com meticu\osi­
dade, naquela simpliciade e modéstia, 
humildade mesmo, que o caracterizavam. 
Menos de dois meses depois, encontrando-o 
numa sessão do Congresso, S. Ex• me 
perguntou. "Como vai o nosso Mato Gros­
so, Senador?" Disse-lhe: "Naquele 
progresso que V. Ex• presenciou". S. Ex' 
falou: "Não, não há ninguém neste País. 
nem os parlamentares nem os políticos de 
Mato Grosso, nem o povo, que tenha a 
menor idéia do que será o Estado de Mato 
Grosso para o Brasil. O progres:;o e o 
desenvolvimento daquela região, ninguém 
pode fazer uma idéia". Eu o achei otimista. 
Mas, voltando agora, dois anos depois de 
nossa campanha eleitoral, percorrendo 
aquela mesma região que palmilhamos 
fazendo a nossa pregação cívica, nós 
mesmos, mato-grossenses, tivemos uma 

agradável surpresa: é um outro Mato 
Grosso que se nos apresenta. É dinâmico, de 
trabalho, de progresso, de desenvolvimento. 
É o povo numa loucura de trabalho, dia e 
noite, vinte e quatro horas. São os imigran­
tes brasileiros, patrícios que para lá foram, 
especialmente os do Rio Grande do Sul, os 
agricultores com a sua tecnologia moderna, 
com aquela seu afã de trabalho, transfor­
maram totalmente o Sul de Mato Grosso, 
que vivia da pecuária, hoje num Estado 
quase que essencialmente agrícola; ou pe1o 
menos essa região do extremo Sul, porque 
de lá os cereais irão expulsar a pecuária para 
o Norte de Mato Grosso. Então, o que 
vemos hoje são jardins plantado"' de soja, de 
sorgo, de milho, de trigo. É impressionante a 
produção naquela região, que levou Mato 
Grosso hoje a segundo Estado produtor em 
arroz, isto ern menos de 3 anos. Devemos 
tudo isto, eminente Senador Fernando 
Corrêa à compreensão, ao tirocínio, à alta 
visão do eminer.~e Presidente Médici, que 
conhecia os nosso problemas, que palmi­
lhou o Mato Gos~o. que sentiu as nossas 
necessidades, e, no Governo, voltou as suas 
vistas para o nosso Estado. Disse Sua 
Excelência que tudo que fizemos por Mato 
Grosso retornará em benefício do Brasil, em 
menos de 4 anos. Realmente, assistimos a 
isso agora. Mato Grosso dará a sua grande 
contribuição para o desenvolvimento, para 
o progresso, para que realmente o País 
ocupe o lugar de liderança que lhe é destina· 
do. Nessa excursão, o nosso Governador foi 
recebido praticamente nos braçOs do povo; e 
assistimos, todos nós, àqueles comícios de 
3.000, 4.000 pessoas, o povo nas praças pú­
blicas a agradecer ao nosso Governador 
pelos melhoramentos, pelas obras que S. Ex• 
iria inaugurar - obras sérias, definitivas, 
obras de infra-estrutura, como essas unida­
des integradas de saúde, porque praticamen­
te o nosso Estado não tinha assistência médi­
co-dentária nem saneamento. Hoje, o 
Governador reorganizou a Secretaria de 
Saúde, que está dando assistência a quase to­
dos os nossos municípios. Inaugurou as 
unidades integradas de segurança, com 
lugar para destacamento policial, para 
delegacias de polícia modernizadas, cadeias 
humanizadas para aqueles que infeliimente 
têm contas a ajustar com a Justiça. O que 
nos impressionou, sobretudo, foram a 
beleza e a funcionalidade dos Centros 
Educacionais instalados em vários municí­
pios onde tínhamos escolas que eram 
verdadeiras palhoças, cobertas de capim, 
sem o menor conforto para a criança. Hoje, 
vemos os mais modernos Centros Educacio­
nais do Brasil - dito isto pelos técnicos do 
Ministério da Educação - com mobiliário 
moderno, de primeira ordem. Ao lado disso, 
temos as estradas vicinais proporcionadas 
pela assistência do PRO DOESTE. 

O SR. FERNANDO CORRtA 
Estradas vicinais que até o fim do Governo 
José FrageUi irão atingir a 4.000 km, feitas 
por essa administração. 

O Sr. Saldanha Derzi - As estradas vici­
nais que, como disse V. Ex'. ao fim desse 
governo talvez passam de 4.000 km, feitas 
exclusivamente nos centros de produção, 
para facilitar o transporte daqueles que têm 
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trabalhado. de sol a sol, para a grandeza do 
Estado e para o aumento da produção. 
contribuindo para o progresso da nossa Pá# 
tria, rodovias modernas, sobre elas ouvi o 
Dr. José de Azevedo, do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, dizer 
que eram as melhores estradas vicinai_s que 
estavam sendo construíd<ts no Brasil. E, 
c~lminando tudo isso: temos os nossos 
municípios abtendo já a sua e;;nergia elétrica, 
com suas luminárias modernas, um serviço 
para "Mato Grosso 2.000". É isso a que 
assistimos: a administração, a visão, a 
cap<J.cidade de trabalho do Governador José 
Frag.clli, que está dando demonstração de 
ser um homem 4ue ama o seu Estado e, 
escolhido pelo Presidente Médici para ser 
seu de\e~ado junto àquele Estado, está 
administrando de maneira excepcional. O 
povo mato·grossense lhe é grato por essa 
grande administração que está dando ao 
nosso Estado, correspondendo à confianç<l 
do grande Presidente Médici, que se tornou 
um gmnde mato-grossense também. 

O SR. FERNANDO CORR~A - M.,. 
quero dizer, já que estamos falando da 
grandeza de Mato Grosso. que essa distri­
buição elétrica para todo o Sul, com energia 
geraUa em Urubupungá, vai complementar 
este oulro !'.(stema de Cactlodra Dourada a 
Cuiabá, para cujo contrato o Presidente 
Médici nos deu o financiamento, e que vai 
também fazer a distribuição de energia elé~ 
nca para todo o Norte de Mato Grosso. 

O Sr. Saldanha Derzi - Através da 
ELETROt';ORTE. 

O SR. FERNANDO CORRI':A - Sim. 
através da EU:.IRONORYE. 

Assim sendo, Mato Grosso vai ser um 
Estado privilegiado quanto à distribuição de 
energia hidrelétnca, porque todos os municí· 
pios de 1\.Ltto Grosso, dentro de 2 ou 3 anos, 
e,-,tarào recebendo energia hidrelétrica de 
Urubupungá ~de Cachoeira Dourada. 

Ao lado disso, o Governador recebeu um 
manifesto de 18 Prefeitos do Sul de Mato 
Gros!'.o, agradecendo esses benefícios 
tra1idos à!'. suas ct1munas. 

Vou dei.xar de ler esse manifesto, mas de· 
scjaria vê·lo transcrito no rneu discurso, no 
Diárío do Congresso. para dar conhe. 
cimento a esses Prefeitos de sua solidarieda· 
de ao nosso Governador. 

Foi assim que o Governador Fragelli 
pôde mostrar e dar pro.,as da grande ad· 
ministraçào que eslá fa.-:endo. com iniciativa 
de obras de vital importánçia para o nosso 
Estado e com um fato de marcante ad· 
minií>trador. Todas as obras traçadas dentro 
de um plano de atendimento financeiro per· 
feitu. todas as obras que S. Ex• inaugurou jâ 
estão p<lgas. É esse fato que desejo ressaltar 
e que trago ao conhecimento do Senado 
Federal c. através da nossa Casa, a todo o 
País. (Muito bem! Muito bê111! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FERt';ANDO CORRlA EM SEU 
DISCURSO. 

MANIFESTO DOS PREFEITOS DA 
GRANDE DOURADOS AO 

SR. GOVERr-;,~DOR JOSÉ FRAGELLI 

Dourados, 30 agosto 1973 

CONFIAMOS NO 
GOVERNI\.DOR FRAGELLI 

SIÓNAT ÃRIOS 

João da Câmara 
Prefeito Municipal de Dourados 

Sócrates da Câmara 
Prefeito Municipal de Fátima do Sul 

Mário Martines Ribeiro 
Prefeito Municipal de Caarapó 

Ariova1do Maria Bento 
Prefeito Municipal de Itaporã 

Lourinl Alvarenga 
Prefeito Municipal de Maracajú 

Aldonso Ch&Nes de LimB 
Prefeito Municipal de Rio Brilhante 

Valdeir Bezerra 
Prefeito Municipal de Jatei 
Deodato LeonArdo da Silva 

Prefeito Municipal de Glória de Dourados 
Luiz Gtande 

Prefeito Municipal de Jvinhema 
Alcides Menezes 

Prefeito Municipal de Nova Andradina 
Henrique Tracta 

AO 

Prefeito Municipal de Bataiporã 
João Aranda Guirado 

Prefeito Municipal de Anaurl\àndia 
Odorilho Ferreira 

Prefeito Municipal de Bataguassú 
Antônio Augusto dos Santos 

Prefeito Municipal de Naviraí 
Aires Marques 

Prefeito Municipal de Ponta Porã 
Orlando Viol 

Prefeito Municipal de Amambai 
Estanislau Javorski 

Prefeito Municipal de Jguatemi 
Paulo Simões Braga 

Prefeito Municipal de Brasilândia 

EXCELENTISS!MO SENHOR 
DOUTOR JOSÉ FRAGELLI 
D.D. GOVERNADOR DO ESTADO 
DE MATO GROSSO. 

Senhor Governador. 

Já, de princípio, sabemos da sim· 
p)icidade de V .Ex•. trazida das suas ori­
gens. vinda do meio modesto que lhe ser· 
viu de berço e que marcou a tantos. co· 
mo Cândido Marhmo da Silv·.t Rondon 
e Eurico Gaspar Outra, para não citar 
outros coestaduanos ilustres. 

Por isso. e por nós mesrnos, estamos 
recuados das formalidades para encarar 
o objeto deste documento, sob o aspecto 
humano que ele tem de encerrar e menos 
por quaisquer efeitos políticos que se lhe 
queira atribuir. 

Acostumados que fomos, a ouvir os 
cantos den1agógicos e aos enfeites de últi· 
ma hora. nos momentos como este. em 
que V.F.x' vem de nos honrar com a sua 
visita à chamada região compreendida 
como "Grande Dourados", romos hoje, 
determinados a registrar para todo o 
sempre uma postçào: 

Ocorre, senhor Governador, que este 
Estado está desperto para compor o que 
lhe cabe no concerto da Nação: 

Quinta~feira 13 3405 

Acontece, senhor Governador, yue pa­
;ra a super~estrutura a que estamos 
almejando, uma infra-estrutura vem sen· 
do o alvo de V .Ex~ e assim o entendemos: 

Ocorre, senhor Governctdor, que 
aplaudimos as metas de V.fx~ consu­
bstanciadas nas linhas de transmissão de 
energia elétrica implantada c 11 l•ldos os 
nossos munidpios. atmvés d.t~ Centrais 
Elétricas M ato-grosscns,:s S. A. 
(CEMAT), sabiamente diri~ida pelas 
mãos seguras do seu Diretor-Pre~idente 
Doutor Kerman Machado; 

Aplaudimos, senhor Governador, are­
de de estradas vicinais dr pnmeira 
categoria ligando os centros produtores 
agrícolas ou pastoris ou e'<lf<.ttivns ~s 
Rodovias Federais- mercê do: colabora­
dores, no seu Governo. do porte de urn 
Doutor Marcelo Miranda -. equa­
cionando o problema do escoamento de 
nossos produtos rurfcola~: 

Dâ·se, senhor Governador, que 
reputamos da mais alta import:incia a 
construção de escolas c cei\trns edu­
cacionais, fazendo efetiva a p :esença do 
Estado nesse delicado setor, em especial, 
das nossas zonas rurais, amenizando os 
encargos para as administrações munici· 
pais; 

Acontece <.~inda. senhor (i,wernador. 
que consideramos do mais : .. !lt•1 nível ~o­
cia[ o clima humano que ora é respirado 
nos presídios, com a conslnlçào. peln 
seu Governo, das Unidades ntcgradas 
de Segurança, estendendo-se por tudns 
os Municípios; 

Enfim, senhor Governador, apoiamo" 
com todo o vigor do nosso entusiasmo a 
instalação das Unidades Sanitúria ... Po~­
tos de Saúde e Hospitais, com·.l dn ma1s 
duradouro alcance social e honra ~c fJ­
ça, é o espelho da alma do ilustre 
Governador, neste detalhe, tão felit­
mente asses~orado pelo no.~l\!el Se­
cretário Doutor João Augusto Corrca 
de Almeida. 

Pelo pouco que expusemos e pelo mui­
to que, de positivo deixamos de rd<.t­
cionar. creia-no<>. o ilustre m<tndatârio. 
imbuídos do mai" profundo reconhe· 
cimento e certos do crédito que o Gover­
no de V.Ex~ <tbriu para toda a nos~a 
região. 

A volta dos olhos de \i .h~. para <l'> 

nossas qucstik~ co!oc:1ndo-as na ordem 
de prioridade. motivou a q~1e. cnmo 
representantes de I S Município<> c na 
qualid<tde de Prefeitos de quase meio mi­
lhão de habiw.nte~. nt)S unbsemos. ulém 
dos !imites deste documento. rura 1"\0'o 

coloa;~r na vanguarda e dentre os 
reconhecidos filhos desta Un1dade da 
Federaçào. 

Os homens se sucedem e dentro de si 
mesmos, também se renovam, •:. nô~ cú 
estamos para reconhecer na succ..,._ilo 
dos homens que govcrnuram M;.~to Grm­
so, mais um, V .Ex• que. de tendência~ 
evoluídils, voltou-se para o no~<;o extre­
mo Sul e nele dep{1sitou novas esperan­
ças. 

Pelo muito que já temos re,;ebido e 
pelo tanto que vamos certamente re· 
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ceber, estamos unidos, irmanados e mui­
to longe mesmo de quaisquer dissensões, 
para com a firme convicção dos otimis­

.tas. emprestar-lhe a nossa colaboração e 
u nossa solidariedade. 

Reconhecemos, por força de nossos 
próprios tribunais intimas, os méritos da 
positiva administ~ação de V.Ex:• longe 
ela do aparato demagógico e da faustosa 
publicidade, o que muito enobrece e ser­
ve de pano de fundo à administração do 
excelente patrício. 

Af!nal, senhor Governador, o que te­
mos visto é um homem mergulhado no 
silêncio humilde e soturno de um invejá­
vel sacerdócio, humanizando o 
relacionamento e erguendo obras: 
rasgando estradas e cicatrizando feridas 
políticas e. por tudo isso. subscrevemos 
o presente manifesto, curvados, 
reverentes e solidários, menos com a 
autoridade política e mais com a 
autoridade do seu Governo por todas as 
razões, respeitável e digno, empenho 
precipuamente na integração do Estado 
de Mato Grosso, como conseqUência 
virtual da política do grande Presidente 
Médici, em relação ao nosso querido 
Bra.<;il. 

Doumdos, 30 de agosto de 1973. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­

son Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Há alguns dias o Senhor Presidente da 
República baixou regulamento referente à 
Previdência Social e ali. não só no que diz 
respeito à companhia, atendeu à uma das ve­
lhas reinvidicações por que me tenho batido 
desde o começo de minha vida parlamentar: 
considerando companheira não só aquela 
que vive há mais de cinco anos na compa­
nhia do homem, como se casada fosse, mas 
também a que com ele tenha tido filho. 

O Regulamento da Previdência Social deu 
um passo no sentido de uma melhor 
compreensão do drama humano em que 
vivem aqueles que não se casaram. 

Faço votos para que, muito em breve, 
outro passo se dê, Sr. Presidente, para mora­
lizar essas famílias que recebem hoje a prote­
ção e o amparo da Previdência Social e que, 
em breve, esta Casa possa aprovar o projeto 
de minha autoria que aumenw os casos de 
anulação de casamento. para possibilitar a 
regularização de numerosos lares destruídos 
pela infelicidade do desquite. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
{Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ántônio Carlos)­
Concedo a palavra ao Nobre Senador 

Lenoir Vargas. 
O SR. LENOIR VARGAS (Pronuncia o 

seguinte discurso)- Sr. President~. Srs. Se­
nadores: 

Assistimos na tarde de ontem, no Mi­
nistério das Comunicações, em cerimônia 
presidida pelo Ministro fnterino, Coronel 
HERZ~ BERLANDEZ PEDROSA, coad­
juvado por técnicos altamente categorizados 
daquele setor do Governo Médici, a uma de-
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monstraçào pioneira de comunicação do­
méstica via satélite. 

Através da experiência do êxito con­
sagrador, foi testada a viabilidade de ser.em 
usados pequenos terminais de comunicações 
por satélites para suprir de imediato a ca­
rência de pronta comunicação no interior do 
Brasil. 

A extrema simplicidade do proces.so e 0 
baixo custo da aparelhagem, se ge­
neralizado, permitirá <.:alocar os mais dis­
tantes municípios do País em contato ins­
tantâneo com todo o território nacional. 

O equipamento usado na demonstração 
feita está munido de uma antena de 2 metros 
e quarenta centímetros de diâmetro, que se 
comunica com a estação terrena da EM­
BRATEL em Itaborai, através do satélite 
INTELSA T IV (F3) localizado sobre o 
oceano Atlântico. 

Além de falar através do satélite, foi-nos 
dado ver em função equipamentos pe­
riféricos, de rara simplicidade e eficaz re­
sultado. Assim, uma máquina teletipo, uma 
máquina de facsimile (xerox telecopier) e um 
terminal de televisão de baixa velocidade, 
utilizando a largura da faixa do canal te­
lefônico (4 KH2}, funcionaram per­
feitamente transmitindo por telefone men­
sagens, cópias xerox: e imagens de televisão. 

É a surpreendente era da comunicação, 
com tecnologia avançada. 

Para efeito da experiência realizada foram 
colocados os equipamentos em dois andares 
do Ministério das Comunicações a fim de 
que, através do satélite e da estação de lta­
boraí, pudessem os testes ser realizados. 

O êxito foi completo, o que mais uma vez 
veio reafirmar o alto grau tecnológico do ele­
mento humano que opera no processo de 
criação e expansão das comunicações no 
País. De parabéns o Ministro interino 
HERZ~ BERLANDEZ PEDROSA e seus 
técnicos. 

Do ponto de vista prático cria-se a pos­
sibilidade da instalação de terminais de iguai 
fabricação em qualquer ponto do País, per­
mitindo uma ligação direta com todos os 
centros urbanos servidos por telefonia. 

Seria uma solução para os municípios 
mais distantes e isolados, seria uma força a 
mais na integração da Pátria. 

A demonstração foi conduzida num es­
forço conjunto do Ministério das Co­
municações, TELEBRÁS e EMBRATEL 
com a ajuda do CONSAT-GENERAL, a 
empresa norte-americana dedicada ao es­
tabelecimento dos serviços domésticos de co­
municações via satélite. 

O sinal vai do pequeno terminal via sa­
télite à estação terrena de Tanguá, de onde é 
mandado via microonda pelo sistema da 
EMBRATEL. 

Esta forma de comunicação, que nos foi 
dado observar ontem em Brasília será uti­
lizada inicialmente na Amazônia, na lo~ 
calidade de Tabatinga, o que vale dizer que 
Tabatinga ficará ligada a toda a Nação, 
quer por telefone, quer por facsimile, quer 
por teletipo, quer videofone, transmitindo 
uma imagem estática a cada minuto com a 
qualidade da televisão normal. 

O pequeno terminal ontem testado é des­
montável, extremamente versátil, trans-

portável e pesa aproximadamente 1.000 kg 
quando embalado, podendo ser montado 
em apenas dois dias necessitando, para ser 
acionado, de uma potência de 5 kw. 

A sofisticação tecnológica está sendo ra­
pidamente absorvida pelos nossos es­
pecialistas e o Ministério das Comunicações 
se afirma a cada dia, na execução de seu 
magnífico programa de trabalho. 

Sr. Presidente, desejava registrar estas pa­
lavras congratulatórias nos Anais do 
Senado Federal, por tudo que me foi dado 
ver e aprender na tarde de ontem no Mi­
nistério das Comunicações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Pal-
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Orlando Zancaner, (Pausa.) 
S.Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Pronuncia o se­
guinte discurso Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A imprensa tem comentado projeto de 
nossa autoria, que mereceu aprovação de to­
das as comissões técnicas do Senado, através 
de um substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça e que disciplina a 
propaganda comercial, buscando a defesa 
do consumidor. 

O projeto está prestes a entrar na Ordem 
do Dia, mas, Sr. Presidente. temos recebido 
inúmeras provas de apreço e de solidarieda­
de e documentos impressionantes sobre a 
matéria · que versa o projeto e que o 
justificam plenamente. Não me ocuparei, 
aqui, por agora, nem dessas provas, nem des­
sas críticas que têm sido levant.1das contra a 
iniciativa do Legislativo e que procurn 
atravessar o estreito caminho que a 
Constituição nos possibilita. no proq:sso de 
elaboração da lei, porque o mesmo não im­
porta em aumento de despesa. 

Anima-me. na defesa desse trabalho, o 
pensamento revolucionário. Estou tran­
qai/o, porque sinto, todas as vezes em que 
ouvimos os pronunciamentos do Presidente 
Médici, que o homem é o elemento funda­
mental na concepção do Estado brasileiro 
que se elabora na doutrina da Revolução. 

Nosso projeto visa a defesa do homem. 
Nele, que recebeu essa solidariedade 
extraordinária e colabomç.:1o de maior rele­
vo do Senado, na sua melhoria, nada mais 
fazemos do que, ante o desenvolvimento do 
processo industrial, ante o desenvolvimento 
da economia de escala, procurar disciplinar 
um setor em que todos os grandes países do 
mundo o tem feito com sabedoria e seguran­
ça na defesa dos consumidores. Trata-se, 
efetivamente, do Projeto de lei do Senado 
nO? 40/72. com substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O objetivo, no entanto. de minhas pala­
vras, nesta tarde, é ressaltar um outro 
aspecto suscitado pelo projeto. Até então 
chegaram ao meu gabinete as cartas de 
~Olidaried<tde, ou as críticas - umas 
respeitosas, outras amargas - com relação 
à minha iniciativa. Agora, Sr. Presidente. 
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recebo da gloriosa Câmara Municipal de 
São Paulo, que representa, portanto, a 
maior Capital da América Latina e uma das 
maiores cidades do mundo, um convite que 
me permito ler: 

CÃMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

D.E.- Ex:p. 2 São Paulo, 4 de setembro de 
1973. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Bernardino Lindoso. 

Senhor Senador, 

Tenho a honra de convidar Vossa Exce· 
lência a participar, como convidado espe· 
cial, da "SEMANA DE DEBATES SOBRE 
PROBLEMAS DO CONSUMIDOR NA 
ÃREA METROPOLITANA DE SÃO 
PAULO", a ser promovida pela Câmara 
Municipal de São Paulo, nos dias 14 e 24 do 
corrente. às 17,30 horas, e nos dias 17, \8, 
\9, 20 e 21, às 14,30 horas, em sua sede, no 
Palácio Anchieta (Viaduto Jacareí, 100), 
conforme programa anexo. 

Na oportunidade, apresento a Vossa 
Excelência os protestos de minha alta 
consideração.- João Brasil Vita, 
Presidente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

Presidente: Vereador Brasil Vita 
SEMANA DE DEBATES SOBRE 

PROBLEMAS DO CONSUMIDOR NA 
ÃREA METROPOLITANA DE SÃO 

PAULO 

Coordenador: Vereador Carlos Ergas 
Programa 

Dia 14·9-73 - sexta·feira - às 17,30 
horas. 

SESSÃO SOLENE DE ABERTURA 
DA SEMANA, no Plenário, com a seguin­
te pauta: 

I. Abertura e instalação - Vereador 
Brasil Vita, Presidente da Câmara Muni­
cipal de São Paulo. 

2.Discurso inaugural Prof. 
Vespasiano Consiglio. Economista, Dire­
tor do Banco de Desenvolvimento do Esta· 
do de São Paulo, ex-Secretário de Abaste­
cimento da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

3. Encerramento da Sessão e convo­
cação para os trabalhos da Semana a serem 
realizados na Sala Tiradentes, no 8"' andar, 
Gabinete da Presidência. 
Dia 11·9-73 - segunda-feira - às 14,30 
horas. 

TEMA GERAL: "A PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDOR PELA MELHORIA 
T~CNICA DA PRODUÇÃO E COMER­
CIALIZAÇÃO" 

SUB-TEMA: "PADRONIZAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS, 
EMBALAGENS E RÓTULOS" 

Conferencista: Eng"' Paulo Maurício 
~ereira, Consultor da Associação Bra· 
sile1rà.jle·NoriTlas Tecnicas, Presidente da 
Comissão de Embalagem Para Produtos 
Alimentícios, Diretor-Geral do Instituto 
de Tecnologia do Rio de Janeiro. 
Dia 18-9· 73- terça· feira- 14l30 horas 
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TEMA GERAL' "A PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDJ?JI. PELA MELHORIA 
TlOCNICA DA 'JIR<)DUÇÃO E COMER-
CIALIZAÇÃO" ,., , 

SUB-TEMA: 'ilt!l'tEMA DE PESOS E 
MEDIDAS" 

Conferencista: Dr. Ivo Alpiste, 
Superintendente do Instituto de Pes'os e 
Medidas do Estado de São Paulo: 

SUB-TEMA "FISCALIZAÇÃO 
SANITÁRIA" 

Conferencista: Dr. Wlademar Moraes 
Barros, Diretor do Departamento de 
Controle Sanitârio, da Secretaria de Abas· 
tecimento da Prefeitura Municipal de São 
Paulo. 

SUB-TEMA: "PROBLEMAS DE 
SEGURANÇA" 
· Conferencista: Eng"' Lauro de Barros 
Siciliano, do Instituto Brasileiro de 
SegUrança. 
Dia 19·9-73 - quarta-feira - às 14,30 
horas 

"OS PROBLEMAS DO CONSU­
MIDOR FACE Ã ÉTICA E ÃS PRÃ­
TICA DE COMUNICAÇÃO" 

Conferenciasta: Dr. Mauro Salles, Presi· 
dente da Mauro Salles lnteramericana de 
Publicidade S/ A. 

Dia 20·9·73 - quinta-feira- às 14,30 
horas. 

"A POLITICA ALIMENTAR COMO 
INSTRUMENTO DE EDUCAÇÃO E 
PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR" 

Conferenciasta: Coronel Walter Santos, 
Vice·Presidente da Sociedade Brasileira de 
Nutrição. 
Dia.21-9-73 -sexta-feira-às 14,30horas 

"A FORMULAÇÃO DE UMA POLI­
TICA GLOBAL DE PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDOR" 

Conferencista: Prof. Vespasiano Con· 
siglio, Economista, Diretor do Banco de 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo, 
ex·Secretário de Abastecimento da Prefei­
tura Municipal de São Paulo. 

"LEI DE PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDOR" 

Conferencista: Dr. Beno Suchodolski, 
Bacharel em Direito, Master in law pela 
Harvard law School, Professor da Funda­
ção Getúlio Vargas. 
Dia 24·9-73- segunda-feira- às 17,30 
horas. 

SESSÃO SOLENE DE ENCER­
RAMENTO DA SEMANA, no Plenãrio, 
com a seguinte pauta: 

I. Abertura da Sessão, Pelo Presidente 
Brasil Vita. 

2. Leitura das Conclusões da semana, 
pelo Coordenador. Vereador Carlos Ergas. 

3. Discurso de encerramento - Dr. 
Miguel Colasuonno, Prefeito do Muni· 
cípio de São Paulo. 

4. Encerramento da Semana e da Sessão, 
pelo Presidente Brasil Vita. 

Exibimos aqui, Sr. Presidente, um progra· 
ma da Semana de Debates sobre o Proble­
ma do Consumidor na Ârea Metropolitana 
de São Paulo, tendo como coordenador o 
Vereador Carlo~ Ergas. Verificamos que 
entre os conferencistas se encontra, para pro· 
nunciar o discurso inaugural, o Professor 

Vespasiano Consiglio, economista, Diretor 
do Banco de Desenvolvimento do Estado de 
São Paulo e ex·Secretário de Abastecimento 
da Prefeitura Municipal de São Paulo. E 
aqui um registro e uma homenag~:m: foi exa­
tamente, Sr. Presidente, há dois anos atrás, 
lendo reportagem do Jornal do Brasil, sobre 
o problema do consumidor e sobre a neces· 
sidade da sua defesa e depois de perq4irir, 
numa investigação sobre a influência e ares· 
ponsabilidade da comunicaçà(). de massas, 
que deliberamos, elaborar o Projeto n9 
40j72, que o Senado Federal tornou conhe­
cimento e vai discutir, dentro de algumas se· 
manas. 

O Professor Vespasiano Consiglio exami­
nava, naquela oportunidade, os problemas 
do consumidor, num enfoque qut: tinha. co­
mo ex-Secretário de Abastecimento da Pre· 
feitura Murlicipal de São Paulo. Decerto 
não podemos traduzir, exatamente, o seu 
pensamento. Valeu o seu testemunho, o seu 
depoimento, que tanta apreensão suscitou 
no meu espírito e que tanta responsabilidade 
exige de todos nós. Precisamos, efetivamen· 
te, numa economia como a nossa, de um 
País que se industrializa, que cresce, defen· 
der o homem comum, defender o homem co­
mum não contra este ou aquele, .nas defen­
dê·lo na sua integridade, nas opções, na base 
da verdade, da autenticidade e da t:stêtica. 

O nosso projeto, Sr. Presidente, que irá a 
plenário e que, certamente, ain ja sofrerá 
modificações visando aperfeiçoá-lo, porque 
diante de contribuições como essa da Câ­
mara Municipal de São Paulo, é evidente 
que novàs achegas poderemos acolher para. 
através de .emendas de plenário, melhorá·lo. 
Estamos traduzindo esse sentir e essa respon· 
sabilidade. 

O projeto lraduz aquilo que se passa nos 
Estados Unidos e de que ontem nos 
ocupávamos, que é a chamada Teoria da 
Responsabilidade Social. A publicidade se 
associa não só ao princípio da liberdade, 
que se vai configurar no axioma da verdade 
aliada à liberdade, da autenticidade aliada à 
estética, na defesa do homem. Quowto mais, 
neste mundo, falamos da Ji~dade ·tanto­
mais estamos sendo <lCOssados por tantos 
processos de restrições de nature?U física, 
mecãnica, por tantas injunçôes, por tarHas 
circunstâncias que anulam o livre arbítrio 
do homem. que limitam a sua capacidade de 
opção, que o transformam num wbot da so· 
ciedade altamente industrializada. É exata· 
mente pela dimensão humana qw: lutamos. 
1:: exatamente pela integração do" homem nas 
suas próprias possibilidades de inteligência, 
de opção e de livre arbítrio que pelt:jamos. 

Por isso, recebemos esse com i te e que 
coincide com esse tema que nos é tão caro, e 
que. com tanto agrado, verificam•JS que. se 
outro mérito não tivéssemos a colher com o 
debate proposto ao Senado. só esse nos com· 
pensaria, vendo, não só o Professor 
Vespasiano Consiglio, a debater o assunto, 
mas outros conferencistas de grande cate­
goria, como o Engenheiro Paulo Maurício 
Pereira, Cnnsultnr da Associação Comercial 
de :'\Jormas Técnica~. Presidente ca Comis· 
são de Embalagem para Produtos Alimentí· 
~ios, Diretor·Geral do Instituto de Tecnolo-
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gia do Rio de Janeiro, que falará sobre a 
"Proteção ao Consumidor pela Melhoria 
Técnica da Produção e Comercialização", 
com o subtema, "Padronização e Classifi­
cação de Produtos, Embalagens e Rótulos." 
Vendo o Dr. Ivo Alpiste, Superintendente 
do Instituto de Pesos e Medidas do Estado 
de São Paulo, que enfrentará o tema e o 
subtema, respectivamente, "A proteção ao 
consumidor pela melhoria técnica da pro­
dução e comercialização," e "Sistema de 
pesos e medidas." E mais, o conferencista 
Waldemar Moraes Barros, Diretor do 
Departamento de Controle Sanitário da 
Secretaria de Abastecimentos da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, tratando do subte­
ma "Da Fiscalização Sanitária.'' 

O Engenheiro Lauro Barros Siciliano, do 
Instituto Brasileiro de Segurança, enfrentan­
do o subtema "Problemas de Segurança". 

E na quarta-feira, dia 19 do corrente, este 
seminário, esta semana de estudos, terá a 
palavra uma das personalidades de maior 
relevo no mundo public'1tllrio que ê o Dr. 
Mauro Saltes, Presidente de uma das empre­
sas de maior categoria no setor de publici­
dade e que dará a sua contribuição sobre 
"Os problemas do consumidor face a ética e 
as práticas de comunicação". 

O Coronel Walter Santos, Vice-Presidente 
da Sociedade Brasileira de Nutrição, se 
ocupará do tema "Política alimentar como 
instrumento de educação e proteção ao 
consumidor." 

E na sexta-feira, teremos ainda o Profes­
sor Vespasiano Consíglio, para encerrar, 
numa nova conferência sobre "A formula­
ção de uma política global de proteção ao 
consumidor"; e o Dr. Beno SUchodolski, ba­
charel em Direito, formado por Harv\ird, 
Professor da Fundação Getúlio Vargas, 
tratando do problema da "Lei de proteção 
ao consumidor". 

Vejamos, Sr. Presidente, que o Prefeito de 
São Paulo, Dr. Miguel Colassuonno, que o 
Vereador Carlos Ergas, que o Presidente da 
Câmara Municipal, Brasil Vita, estão 
irmanados numa iniciativa de categoria 
singular, em defesa do povo e essa iniciativa 
terã indiscutivelmente projeção nacional. 

Não houve absolutamente uma atitude 
predatória na iniciativa do Legislativo. 
Houve, sim, a convocação de categorizados 
conferencistas, de especialistas que vieram 
dar uma dimensão significativa ao problema 
da defesa do consumidor. 

Agradecendo este convite, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quis fazer este registro que 
vale como uma exaltação à sensibilidade da 
Câmara Municipal de São Paulo, que desco­
briu realmente, nessa semana de debates, 
uma finalidade precipua das Câmaras 
Municipais, qual a de interpretar, defender e 
melhorar as condições de cada comunidade 
em que elas se inserem, como órgãos da 
legislação, de fiscalização e colaboração 
com o Executivo. 

Homenagens, portanto, à Câmara Muni­
cipal de São Paulo; e permitam-me, Srs. 
Senadores, que me sinta participante desta 
alegria e deste trabalho, pelo que ele signifi­
ca em defesa do homem brasileiro, naquele 
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amplo sentido que a Revolução estã 
propugnando, que a Revolução está pregan­
do, isto é, o fundamento da sociedade 
brasileira, o fundamento das responsabilida­
des do Estado Brasileiro é o homem, e o ho­
mem na sua dimensão integral. Todos nós 
nos empenhamos, lutamos para preservã-lo, 
a fim de que seja uma força de espiritualida­
de, articulam~o sua inteligências e seus 
músculos para a construção de um Brasil 
Grande! {Multo bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Não hà mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
fazer uso da palavra. encerrarei a sessão. 

Antes de fazê-lo, a Presidência lembra aos 
Srs. Senadores que o Congresso N acionai 
está convocado para uma sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 19 horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à apre­
ciação de projeto de decreto legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, vou en­
cerrar a sessão, convocando outra, ex­
traordinária, para hoje, 12 de setembro, às 
18 horas e 30 minutos, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 3, DE 1973 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 3, de 1973 (n9 93-
B/73, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Comercial firmado 
entre a República Federativa do Brasil e a 

· República federal da Nigéria, em Lagos, a 
18 de novembro de 1972, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEJS, sob n•s 
435 e 436, de 1973, das Comissões 

-de Relações Exteriores e 
- de E<:onomia. 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 30, DE 1973 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 JO, de 1973 {n9 121-
B/73, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Resolução n9 264, adotada, em 
14 de abril de 1973, na 22• sessão do Con­
selho da Organização Internacional do 
Café, tendo 

PARéCERES FAVORÁ VEJS, sob n•s. 
444 e445, de 1973, das Comissões: 

-de relações Exteriores; e 
- de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Está encerrada a sessão. 

( Levanta-.çe a sessão às 16 horas e 50 mi· 
nulos). 

ATA DA 122' SESSÃO 
EM 12 DE SETEMBRO 

DE1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 7• Legislatura 

- Extraordinária-

PRESIDENCIA DO SR. 
PAULO TORRES 

Âs 18 horas e 30 minutos, acham-se pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Geraldo Mesquita - Flàvio Britto - José 
Lindoso - José Esteves- Cattete Pinheiro 
- Milton Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa- Clodomir Milet- José 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé 
Freire - Domicio Gondim - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Benjamin 
Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - José Augusto -
Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira- Fernando Corrêa- ltalí­
vio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Braga - Antô­
nio Carlos- Celso Ramos- Lenoir V ar· 
gas - Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 65 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \9-Secretário vai proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N9 446, de 1973 

Da Comissio de Constituiçio e Jusdça 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nt 47, 
de 1973 (11" 678-C, del972- na origem) 
que "dá non redaçio aos artigos 23 e l4 
do Detreto-Lei o9 3.365, de 21 de junho 
de 1941, que dispõe sobre desapropriações 
por utilidade p.lbli~ ". 

R.elaton Senadot Mattos Leio 

O projeto em exame modifica a legislação 
pertinente ao processo de desapropriação 
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por utilidade pública e, para tanto, dâ nova 
redação aos artigos 23 e 24 do Decreto-Lei 
n' 3.365, de 21 de junho de 1941, no sentido 
de emprestar maior celeridade aos atos ali 
previstos. 

A Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, ao apreciar a maté­
ria, à unanimidade, assim se manifestou: 

"Nada temos a opor quanto a cons­
titucionalidade, juridicidade e Técnica 
Legislativa·, preliminares que a Comis­
são de Constituição e Justiça deve pes­
quisar. 

Quanto ao mérito, somos também de 
parecer favorãvel, mesmo porque os pre­
cedentes de eventual dispensa do des­
pacho saneador não demonstram até o 
momento sua inconveniência ou agres­
são à ordem jurídica tradicional." 

Como • vemos, a adoção das medidas 
preconizadas no projeto tem o objetivo pre­
cípuo de dar às ações de desapropriação por 
utilidade pública, a celeridade indispensável 
à satisfação do legítimo interesse do ex­
propriado, quanto ao pronto recebimento 
da iridenizaçào, bem como propiciar à Jus­
tiça, no interesse de tódos, o desafogo dos 
Tribunais, Varas e Cartórios tão assoberba­
dos com o acúmulo dos processos em anda­
mento. 

A medida nos parece, por isso, justa e 
oportuna, daí por que somos pela tramita­
ção do projeto, por considerâ-lo igualmente, 
jurídico e constitucional. 

Sa\a das Comissões, em 12 de setembro de 
1973. - Daniel Krieger, Presidente. -
Mattos Leio, Relator.- Nelson Carneiro­
Wilson Gonçalves- José Lindoso- Carlos 
Lindenberg - Accloly Filho - Helvidio Nu­
aes - Eurico Rezende - Gustavo Capanema 
-José Augusto - ItaUvio Coelho- Heitor 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -0 
expediente lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Pro­
J-eto de Decreto Legislativo n~' 3, de 1973, 
(n~' 93-B/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Nigéria, em 
Lagos, a 18 de novembro de 1972, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n~'s 435 e 436, de 1973, das Comissões 

- de Relações Exteriores e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. 
Se neuhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Passa-se à votação do projeto. 

' Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão de 
Redação. 

É o seguinteó projeto aprovado: 

PROJET() DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N• l, de 1973 
(N"' 93-B/73, na Câmará dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comerdal 
firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Federal da Nigéria, 
em Lagos, a 18 de novembro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 11 É aprovado o texto do Acordo 

Comercial firmado entr~ a República Fe­
derativa do Brasil e a República Federal da 
Nigéria, em Lagos, a 18 de novembro de 
1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
ltem 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislaivo n"' 30, de 1973 (n~' 
121-B/13, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Resolução n~' 264, 
adotada, em 14 de abril de 1973, na 22a. 
sessão do Conselho da Organização 
Internacional do Café:, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n~'s. 444 e 445, de 1973, das Comissões: 

- de Relações E":teriores; e 
- de Economia 

O projeto foi incluído na Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício, conce­
dida em sessão anterior, a requerimento do 
Senador Ruy Santos. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. ü projeto irã à Comissão 

de Redação. O SR. PRESIDENTE (Paulo 
Tôrres)- Esgotada a matéria constante da 
pauta. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 30, de 1973, aprovl> 
do na Ordem do Dia da presente sessão 
que, nos termos do parágrafo único do art. 
358 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, será lida pelo Sr. Jl'. 
Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 447 

DE 1973 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n~' 30, de 1973 (nl' lli·B/73, 
na Câmara dos Deputados). 

RELATOR: Senador Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto . de Decreto Legislativo n~' 30, de 

1973 (n'i' 121-B/73, na Câmara dos Deputa­
dos); que aprova o texto da Resolução n~' 
264, adotada, em 14 de abril de 1973, na 22a 
sessão do Conselho da Organização Interna­
cional do Café. 

Sala das Comissões, em 12 de setembro de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
Danton Jobim, Relator - José Lindoso -
Wilson Gonçalves - Cattete Pinheiro 

ANEXO AO PARECER 
N•447, DE 1973 

Redaçio final do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 30, de 1973 (n~' lli·B/73, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congres!oo Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal promulgo, o :;eguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1973 

Aprova o texto da Resohnção n~' 264, 
adotAda, na 22a. sessio do Conselho õa 
Organização Internacional do Café, em 
14 de abril de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' 1: aprovado o texto da Resolu­

ção n"' 264, que prevê a prorrogação por dois 
anos do Convênio Internacional do Café, de 
1968, adotada, por ocasião da 22a sessão do 
Conselho da Organização Internacional do 
Café, em 14 de abril de 1973. 

Art. 21' Este decreto legislatwo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paul'' Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pe­
Jo Sr. )~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N•l73, del973 

Nos termos do art. 359 do Rr::gimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nl' 30, 
de 1973, que aprova o texto da Resolução n~' 
264, adotada, em 14 de abril de 1973, na 22a. 
sessão do Conse}ho da Organização Interna­
cional do Café. 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 
1973- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Paul•> Tôrres) -
Aprovado o requerimento, passa-se à 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 

discuti-la, encerrarei a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (:Pausa) 
Está aprovada. 
O projeto irá à promulgação. 
O SH. PRESIDENTE (Paulo Tôrns) -

Lembro aos Srs. Senadores a sessão do 
Congresso Nacional, às 19 horas de hoje, 
destinada à apreciação do Projeto de Decre­
to Legislaivo n9 36/73-CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a sessão. 
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Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n~' 430, de 1973) do Projeto 
de Lei do Senado n'? 3, de 1972. de autoria 
do Sr. Senador José Lindoso, que dispensa 
os empregados inscntos em curso do 
MOBRAL da obrigatoriedade de trabalhar 
fora do limite normal de sua jornada, e de­
termina outras providências. 

2 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~' 8, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que asse­
gura ao empregado o pagamento das férias 
pelo término ou rescisão, por qualquer for­
ma, do contrato de trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos 209 e 210, de 1973, 
das Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade ejuridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de lei do Senado n'? 80, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montara, que torna 
obrigatória a indicação de preço nas mer­
cadorias expostas à venda e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 422 e 423, de 1973, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade c juridicidade; e 

-de Economia, favorável ao Projeto com 
as Emendas n"'s I-CE e 2-CE que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Está encerrada a sessão. 

f Levanta-se a sessão às /8 horas e 40 
minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
VIRGILIO TÁVORA, NA SESSÁO D~ 5 
DE SETEMBRO DE 1973. QUE SE RE­
PUBLICA POR TER SAlDO COM IN­
CORREÇ0ES. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Era intuito nosso dar esclarecimentos tan­
to ao ilustre Senador Luiz Cavalcante como 
principalmente ao nobre Líder da OposiÇão 
- Senador Nelson Carneiro - com um 
embasamento maior de dados. Infelizmente 
somos obrigados a nos dirigir a nossa terra, 
por assuntos pessoais, saúde de família, e 
não queriam os nos ausentar, mesmo no tran­
se pelo qual estamos passando, sem fazêlo. 

Assim, Srs. Senadores, cumprindo o 
prometidb aos nobres colegas citados, quan­
do de seus pronunciamentos a 14 c 30 de 
agosto, a respeito ~1 ta.,..a de crescimento do 
Produto Interno Bruto no Nordeste, e 
baseado em dados, gostaria de apresentar o 
que serviu de fundamento para o ilustre 
Superintendente da SUDENE afirmar que o 
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Produtn Interno Bruto do Nordeste 
cresçcna J. ta\u de 13,2'1 

Dc~c_;Jmo'i, de início, e)(plicitur que 
aprc<>ent.uno~. em data que não va1 longe -
c isso foi, aliás, amplamente divulgado atra­
vés do relatório da COCENE -. à política 
de desenvOlvimento do Nordeste, colocada 
em prática nos últimos doze anos, amplas 
restrições. Igualmente relevante, por outro 
lado, é o reconhecimento que fazemos de 
que várias medidas, recentemente tomadas 
pelo Governo - que, diga-se de passagem, 
fez pela Região mais que nenhum outro -, 
são coincidentes com pontos de vista 
consubstanciados no mencionado relatório. 
Entrrctanto, não podemos endossar certas 
críticas, principalmente quando se nos 
afiguram incompatíveis com dados oficiais e 
com a personalidade, de nós amplamente 
conhecida, de responsáveis pela consecução 
de objetivos tão importantes para o Nordcs~ 
te, como é o caso do ilustre Superintendente 
da SUDENE. 

Em segundo lugar, seguindo hábito já de 
conhecimento de todos, citaremos a fonte 
em que nos baseamos para a presente contra­
dita: trat<~-se da publicação "Produto 
Interno Bruto, Brasil- Nordeste, 1960-
1973", trazida a lume pela SUDENE c de 
responsabilidade de sua Assessoria Técnica, 
Setor de Contas Regionais. 

Citando pronunciamento o Sr. Miguel Vi­
ta, Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado de Pernambuco, frente a alunos 
da Escola de Guerra Naval, em Recife, e 
referindo-se a parte do ilustre Senador 
Dinarte Mariz, afirmou o nobre Senador 
Luiz Cavalcante: 

" ... Ele se referiu- e está explicito na 
sua conferência - a 1972, e afirma que, 
nesse ano, o produto interno bruto da 
região nordestina cresceu apenas 6,6%. 
E é por isso, por ter crescido tão pouco 
no ano passado, que me parece que o Sr. 
Superintendente da SUOENE andou 
e1(agerando sua estimativa para 1973, 
quando espera um Pl B aumentando em 
13,2q_,. Seu pibímetro está um pouco 
dcsrregulado, à maneira do que fazem 
alguns motoristas de táxis que intro· 
duzcrn um aramezinho no relógio, para 
aumentar a quilometr<lj:em percorrida." 

Ironia à parte, acreditamos importante 
retificar, de pronto, o tempo do verbo que S. 
Ex~ utilizou, vez que se trata de um prognós­
tico, de uma projeção, de uma estimativa, e 
não de umu constatação .. a posteriori". 

Transcrevendo declarações de ilustre 
Governador da Região, discordantes das 
afirmativas do dirigente da autarquia 
responsável pelo desenvolvimento do 
Nordeste, o representante da Oposição pela 
Guanabara lança dúvidas sobre o otimismo 
manifestado nos números apresentados. 

Passemos, agora, à análise da metodolo­
gia empregada para alcançar àquele índice, 

Cumpre-nos ressaltar que os conceitos e 
classilicaçõcs utilizados nos levantamentos e 
no tratamento dos dados são os definidos pe­
las 1\,,çi)c.., l'mda.<.. da me-;rna forma que o 
faz a 1- unJaç:to Gdúllo Vargas. 

A cstimatJva de crescimento do PlB, a 
exemplo do que ocorreu em 1972, foi feita 

crn agv.<.to do corrente ano, partindo-se de 
elementos parciais referentes aos setores 
primário, secundário e terciário coletados 
até o mês de maio. No mês de dezembro é 
feito um outro prognóstico, tendo por base 
dados coletados até o mês de outubro. As­
sim, o dado citado pelo ilustre Senador Luiz 
Cavalcante (6,6% de crescimento), e tão 
cantado em prosa e verso neste Plenário, é 
também um dado provisório, sujeito a 
confirmação. 

Tanto é assim que a fonte citada deixa 
explícito, ao término do tópico "Intro­
dução": "Mas deve ter-se e·m conta que es~ 
ses valores encontrados para i973 tem que 
ser necessariamente grosseiros, devido a que 
são estimados por variáveis indiretamente 
relacionadas com o produto, e .além disso 
têm como base apenas resultados observa­
dos nos quatro ou seis primeiros meses do 
ano." 

Para o período 1972-1973 foram 
considerados os seguintes elementos e aqui 
nos permitimos chamar a atenção do nobre 
Senador Nelson Carneiro 

1 No setor agropec~ário -informações 
das previsões de safra do Ministério da 
Agricultura, abrangendo seis das principais 
culturas, com representatividade de cerca de 
56% do total. Com a introdução dos dados 
relativos à cana-de-açúcar, chegou·se a uma 
representatividade de cerca de 71% das cul­
turas. Para a pecuária, à falta de melhores 
informações, adotou-se o critério de 
considerar-se a taxa média calculada sobre 
os índices obtidos nos últimos cinco anos. 

2) Na indústria extrativa mineral - como 
o petróleo é o produto de maior significa­
ção. neste setor, o índice de evolução real 
tem por base este indicador, - portanto 
indicador modesto. Os dados foram obtidos 
no Conselho Nacional do Petróleo. A pro­
dução nesses meses Uaneiro e maio) foi 
comparada com o mesmo período de 1972 
para representar a variação real. 

3) Na Indústria manufaturelra- conside­
rou-se o índice do Imposto de Produtos 
Industrializados (I Pl), deflacionado pelo 
índice de preços da indústria de trans­
formação, da Fundação Getúlio Vargas. Os 
dados coletudos junto à Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda­
e relativos aos meses de janeiro a abril -

foram relacionados com os dados do IPI de 
idêntico período do ano anterior, aferindo­
se, daí, as variações no setor. 

4) Na indústria da construção civil- consi­
derou-se como indicador o consumo de 
cimento, no período de janeiro a maio, cujos 
dados foram obtidos no Sindicato Nacional 
da Indústria do Cimento. 

5) Na produção e distribuição de energia 
elétrica - neste setor, o indicador utilizado 
foi a evolução da produção física da 
CHESF; os dados, fornecidos por aquela en­
tidade, referem-se aos meses de janeiro a 
abril. 

6) No comércio - o indicador utilizado 
foi a arrecadação do ICM no período entre 
junciro e maio, deflacionados pelo índice de 
s.J!:.irio mínimo regional e relacionados com 
valores semelhantes de idêntico período do 
ano anterior. 
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7) No setor de transportes - adotou-se o 
indicador fornecido pelo consumo de com­
bustíveis, repetindo-se os dados de 1972, fa­
ce à impossibilidade de obter informações 
relativas ao corrente ano. 

8) No setor da Administração Pública - o 
indicador utilizado partiu das cifras em des­
pesas de pessoal, constantes dos orçamentos 
de 1973, \972 e 1971, relativas às administra­
ções estaduais e municipais (prefeituras das 
capitais), deflacionadas pelo índice de salá­
rio mínimo. 

O Sr. Nelson Carneiro -permite V. Ex•. 
um aparte? 
, O SR. VIRGILIO TÁVORA - com 
muito prazer. 

O Sr Nelson Carneiro -Estava eu 
aguardando que V. Ex• acabasse a enumera­
ção. V. Ex• chegou ao oitavo e último item. 
Quando me referi às declarações do 
Governador do Estado da Bahia, eu o fiz 
com apoio no que fora divulgado pela 
imprensa. Agora vejo que S. Ex•. voltou a fa­
lar, e falou à delegação de alunos da Escola 
Superior de Guerra. Noticia O Estado de S. 
Paulo de 31 de agosto, que o Governador 
da Bahia. 

" ... lembrou que em 1967, o Brasil cres­
ceu 4,8% e o Nordeste 10.8%, mas que, 
em 1972, esses índices foram de 10,4% 
para o Brasil e 6,6% para o Nordeste". 

E adiante: 
"Contestando o ministro da Fazenda, 

Delfim Netto, o governador afirmou 
que a taxa de 18% de crescimento, previs­
ta para este ano, poderá não refletir o 
crescimento real da região nordestina. 
Citou como elementos de distorção as 
excelentes safras de 1973, que nem sem­
pre se repetem, nem refletem uma evolu­
ção constante, e a alta dos produtos 
primários, mormente os de exportação, 
decorrente de uma conjuntura interna­
cional que pode ser temporária. 

Citando alguns fatores que agravam a 
situação do Nordeste, o governador 
baiano comentou que, em 1962, 100% 
dos incentivos fiscais pertenciam à 
SUDENE; em 1966, o percentual baixa­
va para 84,33%; em 1972, alcançava 
49,02%. 

Contrapondo-se a essa evolução, os in­
centivos para renorestamento cresceram 
de 1,68%, em 1968, para 24%, em 1972. 
Nos últimos cinco anos acentuou, o 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal aprovou cerca de 6 mil pro­
jetos, isto é, quase 500% mais do que os 
aprovados pela SUDENE em 14 anos de 
atividade. Desses 8 mil projetos, apenas 
lO destinavam-se a áreas nordestinas. 

No que respeita à atuação do Con­
selho de Desenvolvimento Industrial 
(CDI), Antonio Carlos Magalhães afir· 
mau que '"93% dos seus recursos foram 
destinados ao Centro-Sul, enquanto 
apenas 3% eram aplicados no Nordeste". 

Além da transferência de incentivos, o 
governador da Bahia citou, como fato­
res agravantes da situação nordestina, a 
transferência do poder de decisão na 
área financeira e a diminuição do poder 
de coordenação e planejamento da 
SUDENE."" 

Como vê V. Ex•, essas afirmações não são 
minhas, são de um eminente Líder da 
ARENA - o Governador do Estado da 
Bahia - que, falando aos alunos da Escola 
Superior de Guerra, traçou o quadro da 
situação do Nordeste. Verdadeiro ou não, 
V. Ex• explicarâ aí da tribuna. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agra· 
deço o aparte 4o nobre representante da 
Guanabara, Senador Nelson Carneiro. 

Talvez um pouco cart.esiano, vamos di· 
vidir o problema em partes: 

Jt?) Aqui estamos mostrando que, real­
mente, a afirmativa do Superintendente da 
SUDENE de que a perspectiva para 1973 
era o crescimento de 13,2%, não tinha saído 
como um coelho de uma cartola, isto é, era 
baseada em dados. 

2~>) Aqui foi afirmado, e no curso de nos· 
sa oração permitir-nos·emos, no anexo qua­
dro que fazemos juntar a estas linhas desali­
nhavadas, mostrar como, de 1960 a esta par­
te, o Produto Interno Bruto no Nordeste se 
comporta, e o porquê desse comportamento. 

E, 3~') Se tivéssemos tido o prazer da 
atenção do nobre colega, desde o início da 
nossa oração, veria V. Ex• que ênfase demos 
na afirmativa das restrições que, quando 
relator geral da COCENE, salientamos 
alguns pontos da política governamental, 
que diziam respeito ao Nordeste e, por uma 
questão de amor à verdade, fizemos, praça 
também, em afirmar que várias daquelas re­
comendações haviam sido daquela parte à 
data de hoje- e não é a primeira vez que as 
fazemos daqui do plenário - coincidente­
mente, levadas em conta pelo Poder Executi­
'0. 

Um dos pontos mais percutidos, por coin­
cidência, dentro do trabalho em questão, era 
o grande crescimento da opção do refloresta­
mento em relação à SUDENE e à SUDAM, 
na loç;ação dos incentivos respectivos. 

Assim, vê V. Ex• que estamos, rigorosa­
·!llente, dentro do que p;ometemos mostrar. 

Em quadro anexo vamos dizer o porquê, 
pois ele fala, por si mesmo, do aumento que 
parece extraordinário, de 6,6%, em 1972. 
Aliás, o nosso quadr'o é até mais modesto. 
fala em 6,5%. Tiramos ainda um décimo, 
par~ JJ,2% em 1973. Dentro da composição, 
tanto quanto a economia permite que se 
faça uma previsão, cita o quadro. res­
pectivamente, para a composição do Pro­
duto Interno Bruto do Nordeste: a agri­
cultura. silvicultura e pesca. no ano de 1972, 
com 26,1%; no ano de 1973, com 27,6%. A 
indústria 23,9%, em 1972; com 23,4%, em 
1973. Os serviços com 50% aproximadamen­
te, em J972e49%,em 1973. 

Ora, é sabido, é público, é notório o· 
grande desempenho que teve em relação ao 
ano passado a agricultura nordestina. 

Assim, no Nordeste em 1972, comparado 
com o ano de 1971, a agricultura teve um 
decréscimo percentual. Por quê? Porque ela 
tinha crescido imenso, percentualmente em 
relação a 1970. Estão recordados V. Ex•s., 
que em 1970 houve uma seca em grande 
parte do Nordeste, e no ano passado, estão 
recordando, em apenas uma faixa restrita. O 
ano de 1971 foi de bom inverno. 

Então, tivemos nesses ano:;, respecti­
vamente: em 1971, um aumento de 22,3%; 
em 1972, uma diminuição de 2,4%, e, em 
1973, por esses dados, segundo essa 
sistemática aqui adotada por metodologia 
que não é da SUDENE, é uma metodologia 
adotada pela ONU e, no plano nacional, 
pela Fundação Getúlio . Vargas, uma 
perspectiva, já que nos baseamos, em agos­
to, em dados até maio. E no fim do ano fa· 
zemos uma aferição de dados de 15,2%. 

Para a Indústria, este an.J, parado­
xalmente, nós temos; 13,9%. Em 1972, a 
SUDENE foi até modesta em sL.a avaliação 
de 12,8%, porque os grandes projetos da ter­
ra do ilustre representante da Guanabara, -
da Bahia. - vão maturar realmt:nle a partir 

do uno que vem. Assim, se nós quisermos 
levar em consideração os pesos respectivos 
com que esses três setores entram na 
composição do aumento do produto interno 
bruto~ por uma questão. de artmética ver-se­
á que 13,2% é um dado não como aqui foi 
afirmado, de pibimetria desregulada, mas 
sim um dado factível, um dado francamente 
alcançável, e isso num limite que chama­
ríamos o 'limite pessimista, pod(:ndo atingir 
até o limite do otimismo, o limite do Minis­
tério da Fazenda. 

Teceremos agora alguns comentários, que 
gostaríamos que fossem os mais curtos pos­
síveis. Seria um resumo do que dissemos, 
isto é, quando um acréscimo de produto bru­
to se dá em um ano, às vezes de forma quase 
inexplicável, depois. de feitas todas as corre­
ções para colocar os valores homogenea· 
mente a preços constantes, é porque muitas 
vezes, a uma má safra, sucede uma boa sa­
fra; a um mau desempenho industrial, 
sucede um ótimo crescimento m:ste setor. E 
então, quando essa afirmativa é feita não é 
apenas por ufanismo, não é apenas para 
apresentar dados pour épater les bourgeois, 
como se diria nos áureos tempos. 

Temos assim, Srs. Senadores, que a 
responsabilidade maior pela estimativa de 
13,2% de crescimento do PIB no Nordeste, 
caberá ao setor agrícola, sujeito às variações 
climáticas peculiares à região, sem dúvida, 
mas que no ano de 1973, para nossa feli­
cidade, estão nos favorecendo, como em 
1972, as condições climáticas favoráveis e 
que, adversas, causaram problemas bem 
grandes no Sul do País, quanto à triticultura. 

Agora, este ponto gostaríamos de enfa­
tizar: citamos que o Sr. Superintendente da 
SUDENE, em todos os seus discursos, em 
todas as suas intervenções, fez e:;timativas; a 
realidade, no fim do ano, encarregar-se-á de 
confirmá-las ou de contrariá-las. 

Concluímos, Sr. Presidente, a afirmação 
do Superintendente da SUDENE foi feita, e 
nos últimos anos o é sempre a e::;ta época do 
ano, com base nos estudos da Assessoria 
Técnica da SUDENE. Não ~;e constitui, 
pois, em uma informação apressada: ela 
encontra arrimo em estudos técnicos, em 
levantamentos estatísticos que seguem '''lla 
metodologia específica e resulta de uma 
necessidade do trabalho da SUIDENE, qual 
seja o de formular um prognóstico sobre o 
desempenho da economia da região, no ano 
corrente de suas atividades. Niío há órgão 
que se preze, público ou privado, que não se 
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oaseie em projeções dos dados que afetam a 
capacidade de decisão de seus dirigentes. 

Os quadros e gráficos anexos são, por si 
sós, elucidativos. 

Assim, Sr.s. Se11.adore~. ane .... amos inicial· 
mente índices reais e variações anuais do 
Produto Interno Bruto: a que!'>tàn de fatore~ 
por grandes setores, comparando o Brasil e 
o :'\lordeste. tlo anll de 1960 até a data atual. 
Õhvio que o ano de 197.~ é projt'(,:ào e o ano 
de 197], dado.;; que têm que ser ainda ratifi­
..::adm, pd<IS su~.:es"i\ia~ e C\)1"\'>tan\e~ n:.ava\i<l­
çôe~ de re~ultttdo". 

M:.u~ :ldi:tnte. noutro quadro, a participa­
çfw percentual de cada setor de ativid;tde !'>O­

. brc o total do Produto Interno Bruto no 
~mde~te a preços const:tnlcs de 1965 a 1973. 

10 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Terminamo . ., jú, Sr. Pre-;idente. 
Este gráfico dá o índice relativo simples 

do Produto Interno Bruto do Norde~te: ou­
tro, o índice relattvo sirnples do produto in­
terno bruto do Brasil. para que :t compara­
çCt~1 püS\>a .;,e r bem feita. 

Outro. o índice relativo simples do produ­
to interno hruto do Bra~il e do Nordeste, a 
ju,taposiçào dos dois quadros anterinres. 

lndice relativo simples do Br~tsil e do Nor­
deste. no setor primúrio, isto é, na agricultu­
ra. 

lndice rel~ttlvo simples do Brasil e d~l Nor­
dc:.te. no setor secund[trio- o industnal. 

(ndice rcf:ttívo simple~ do Brasil c dtl Nor­
de.;;te. no ~dor terci;hio- serviço.,. 

Outro - permitindo-me abusar da bon­
dade de quem, porventura. ler esta oraçi"to­
participação anu:tl, em perccnt:tg:cm, dos se­

tores do produto inh:rnn bruto no Nordc:.tc. 

DOCUMeNTOS A QUE SE REFERE O SR. VIRGILJOTÃVORA, EM SEU DISCURSO: 

Partidp;lçàn anual percentual dm st:lure, 
do produto interno bruto lll1 1\ordcslc, com 
ba~e nos t:studos a qut: h{t ptlUC~l alud1mos. 

Finalmente, para que n:ln pane nenhuma 
dúvida. retirada dos trabalho:. aqui citadn\, 
uma \ran.;,criçàn da me\nddng.i<\ adnl<lda nn 
mício. no período de 1965/71 e apàs, nos 
anos 7"'}. e n. 

Do exame de todos c:.tes documentm. da 
leitura dessas frases desalinhavadas aqui 
proferidas, Sr. Presidente, ao juízo sereno e 
tranqüilo de quem desejar bem se inteirar do 
assunto, não restarú outra :tlternati\:L Pode 
haver divergências quanto :1 política de 
desenvolvimento do Nordeste. ma~ as 
afirmativas de S. Ex~. o Sr. Superintendente 
da SUDENE. não roram em vão, porque 
baseada~ em estudos, números. dadl1S e re­
sultado:. de um decênio. 

Em l) que tínhamos que diter. Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DE CADA SETOR DE ATIVIDADE SOBRE O TOTAL 
DO PRODUTO INTERNO BRUTO DO NORDESTE A PREÇOS CORRENTES 

1965-1973 

ATIVIDADE ECONÔMICA 1965 1966 1967 

I. Agropecuária, Silvicultura e pesca 32,8 30,4 30,6 
2. Indústria 20,6 21,4 20,3 
3. Serviços 46,6 48,2 49,1 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 

fONTE: Dos Dados Básicos: SUDENE/AT /CONTAS REGlONAlS 
(I) Dados sujeitos a retificações 
(2) Dados provisórios 
(3) Previsão com base em dados parciais dos primeiros meses. 

1968 

29,3 
21,9 
48,8 

100,0 

% 

(I) (I) (2) (3) 

1969 1970 1971 1972 1973 

27,4 25,0 28,8 26,1 27,6 
22.7 24,8 23,4 23,9 23,4 
49,9 50,2 47,8 50,0 49,0 

I 00,0 I 00,0 100,0 100,0 100,0 



INDICES REAIS E VARIAÇÕES ANUAIS(%) DO PRODUTO INTERNO BRUTO A CUSTO 

DE FATORES POR GRANDES SETORES 

BRASIL E NORDESTE 

INDICE 1960 ~ 100% 

AGRICULTURA INDÚSTRIA SERVIÇOS 

ANO BRASIL NORDESTE BRASIL NORDESTE 

fndice V. Anual lndice V. Anual lndice V. Anual lndice 

1960 100,0 100,0 100,0 100,0 

1961 107,6 7,6 103,9 3,9 110,6 10,6 107,1 

1962 113,4 5;5 107,7 3,6 119,3 7,8 114,2 

1963 114,6 1,0 115,3 7,0 119,5 0,2 116,1 

1964 116,1 1,3 123,1 6,8 125,7 5,2 122,2 

1965 132,2 13,8 129,2 4,9 119,7 -5,0 130,1 

1966 128,0 -3,3 124,6 -3,5 133,7 11,7 144,9 

1967 135,2 5,7 142,3 14,2 137,7 3,0 152,5 

1968 137,1 1,4 151,1 6,2 159,1 15,5 177,3 

1969 145,3 6,0 153,3 1,3 176,2 10,8 192,2 

1970 153,4 5,6 127,8 -16,5 195,8 11, I 218,6 

1971 170,9 11,4 156,3 22,3 217,7 11,2 229,6 

1972 (') 178,6 4,5 152,6 -2,4 247,7 13,8 261,5 

1973 (") 175,8 15,2 295,0 

FONTE- BRASIL: 1960·1972- Centro de Contas Nacionais- DCS- IBRE- FGV. 

1973 

V. Anual 

7,1 

6,6 

1,7 

5,2 

6,5 

11,3 

5,3 

16,3 

8,4 

13,7 

5,0 

13,9 

12,8 

BRASIL 

lndice V. Anual 

100,0 

111,9 11,9 

115,6 3,3 

118,9 2,9 

121,3 2,0 

122,9 1,3 

130,0 5,8 

137,6 5,8 

149,8" 8,9 
176,0 ..... 17,5 ••• 

198,0 ••• 12,5 ... 

220,4 ••• I! ,3 ••• 

243,5 ... 10,5 ... ... ... 

NORDESTE: 1960-1971 -"Produto e Formação Bruta de Capital do Nordeste do Brasil- 1960-1971"- SUDENE 

1972/1973- CR/AT /SUDENE 

OBS: ("') Dados provisórios 

(**) Previsão com base em dados parciais dos primeiros meses. 

(***) Dados estimados com base na participação do PIB a preços correntes de 1969. 

NORDESTE 

lndíce V. Anual 

100,0 

105,4 5,4 

111,2 5,5 

119,5 7,5 

128,4 7,4 

130,4 1,6 

140,6 7,8 

156,2 11, I 

169,8 8,7 

186,2 9,7 

197,8 6,2 

213,8 8,1 

232,4 8,7 

260,3 12,0 

,; 

"' ~ a 
" a .. 
~ 

~ 

'<> .... 
"' 

Período- 1960-1973 

TOTAL 

BRASIL NORDESTE 

lndice V. Anual lndice V. Anual 

100,0 100,0 ~ 
110,3 10,3 105,1 5,1 "' õ 
116, I 5,3 110,3 5,0 o 
117,9 I ,5 117,2 6,2 o 

<") 

121,3 2,9 125,1 6,9 o 
z 

124,6 2,7 130.0 3,9 " 
• ,i3s,5 "' 131,0 5,1 4,2 "' ~ 

137,3 4,8 150,1 10,8 o 
150,1 9,3- 164,2 9,4 z 

~ 

163,6 9,0 175,9 7,1 o 
9,5 181,0 2,9 o 

179,1 z 
11,3 197,7 9,2 ~ 

199,4 .... 
220,1 10,4 210,5 6,5 00 

~ 
~ 

238,3 13,2 s• 
Q 

5 
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-METODOLOGIA UTILIZADA 

I. PERIODO 1965-1971 

·1.1 Agropecuária, Sivicultura e Pesca 

Para elaborar o índice da evolução do pro­
duto real do Setor Agropecuário foram sele­
cionados os produtos mais significativos, 
por ordem decrescente, na sua participação 
percentual no total, de modo que, em con­
junto, contribuissem eles, em cada ano do 
período de 1960-1969, com mais de 80% do 
valor do produto bruto do setor. Os vinte 
produtos assim selecionados deram em mé­
dia, aproximadamente, 84% do produto de 
cada. ano. 

As produções consideradas na elaboração 
do índice foram as de: arroz, milho, mandio­
ca, batata-doce, feijão, banana, laranja, to­
mate, côco, mamona. algodão, sisal, cana, 
cacau, ovos, leite, bovinos, suínos, ovinos e 
caprinos. 

Com as quantidades anuais produzidas 
no NE e seus valores da produção foram cal­
culados os preços médios para cada ano. 
Com estes e as referidas quantidades foi de­
terminado o índice (Paasche) do crescimen­
to do produto do setor Agropecuário do NE 
no período de 1960-1970. O crescimento real 
atribuído a 1971 foi calculado com base nos 
dados das principais culturas, fornecidos 
pelo EAGRI. 

1.2 Indústria: 

J.2.1 Extrath'a Mineral: 

O crescimento do produto real da extrati. 
va foi obtido elaborando-se um índice de 
quantum do tipo Paasche, utilizando dados 
de produção dos principais produtos, princi­
palmente da extração do petróleo. 

1.2.2 Indústrias Manufatureiras: 

Como indicador da evolução do produto 
real interno bruto das Indústrias Manufatu­
reiras do NE de 1965 a 1969 tomou-se um ín­
dice de quantum (Paasche), elaborado com 
as quantidades anuais e os preços méàios­
respectivos das produções principais de cada 
ramo de atividade, 

Estas informações não entraram na pes~ 
quisa, por vir jâ a FlBGE elaborando os re~ 
su!tados das quantidades produzidas e dps 
valores anuais de tais produções, para a sé~ 
rie de anos desde 1965, que estão sendo ana­
lisados. Supõe-se que estes resultados da 
FIBGE são obtidos por métodos semelhan­
tes cada ano e que por isso deverão traduzir 
bem a evolução anual, em termos de índice. 
(Os dados de açúcar foram obtidos dos qua· 
dros sintéticos do IAA.) 

Para os anos de 1970 e 1971 os valores 
obtidos para o produto a preços correntes 
foram denacionados pelo índice geral de pre· 
ços (ou mais exatamente, pelo deflator do 
produto da Indústria que corresponderia ao 
indice geral de preços, segundo as suas rel<t· 
ções nos anos 1965-1969). 

Os índices calculados para os diferentes 
ramos industriais foram ponderados pela 
participação de cada ramo no produto inrer· 
no bruto a custo dos fatores, para obter o ín­
dice total da Indústria Manufateira. 

1.2.3 Energia Elétrica e Abastuimento 
d'Água 

Para índice da evolução real da produção 
de energia elétrica, elaborou-se um indice de 
quantum ponderado pdo,s" preços de venda 
de cada empresa. 

Os dados de quantidades e preços foram 
fornecidos pelas principais e'lnl?resas, irias a 
partir de 1966 contou-se tambê'fn com ases· 
tatísticas publicadas pelo Departamento Na· 
cional de Águas e Energia Elétrica, nos seus 
Boletins Estatísticos (Ministério de Minas e 
Energia), que serviram de complemento pa· 
ra criticar e melhorar outros dados para o 
período todo. 

A variação da produção real de âbuteci­
mento d'água foi medida pela quantidade de 
metros cúbicos de água anual distribuída, 
fornecida pelas entidades consultadas. 

Nota-se que o produto que corresponde a 
esgotos sanitários não pode ainda ser 
discriminado do que seria atribuído a abas­
tecimento d'água, por constituir uma ativi· 
dade ainda pouco desenvolvida no N E, e f a. 
zer geralmente parte (pequena) das opera­
ções das entidades cuja finalidade principal 
são os serviços de abastecimento d'água. 

1.2.4 Construção: 

A estimativa do produto da indúsfria da 
construção baseou-se nos cálculos >Prévios 
das obras construídas, que fazer parte da for­
mação bruta de capital fixo de cada ano, nas 
diversas atividades econômicas. 

Consideram-se os investimentos efetua­
dos em edificações residenciais, edificações 
não-residenciais e em obras. L" ma vez reuni· 
das as cifras das construções realizadas, foi 
subtraída a parcela das obras efetuadas di· 
retamente por entidades não construtoras, 
naquelas que o valor adicionado de suas ati· 
vidades principais já incluía o produto de· 
corrente da atívídade secundária de constru­
ção. 

Os. investimentos em obras, foram reduzi· 
dos a preços constantes mediante índice de 
preços ponderados, resultantes dos índi· 
ces de preços dos materiais de construção da 
Fundação Getúlio Vargas e o índice de sa­
lários-mínimos da região, ponderados am­
bos pela participação dos insumos e do va. 
lo r adicionado dos principais ramos .de ativi­
dade que têm investimentos em obras.· Os in· 
sumos foram reduzidos a preços constantes 
pelo índice de materiais de construção. 

Do valor dos investimentos, a preços cor· 
rentes, em edificações, foi subtraída a parte 
de obras executadas diretamente, e a parte 
restante foi deflacionada pelo índice de pre­
ços dos materiais de construção encontrado 
para edificações para o NE e a este novO va­
lor foi depois aplicado o coeficiente de valor 
adicionado. 

1.3 Serviços: 

1.3.1 Comércio: 

A evolução anual do produto real deste 
grupo de atividade foi representada por um 
índice real ponderado dos índices reais de co­
mércio e hosped<Jgem, utilizando como 
coeficiente de ponderações os valores adido· 
nados de ambos os ramos produtivos. O índi-

ce real do comércio foi elaborado como mé· 
dia ponderada do índice real do ·Jroduto 
agropecuário, índice real do produto de in· 
dústria manufatureira e índice de c1uantum 
das imPortações nordestinas. As pondera­
ções utilizadas foram os produtos a custo 
dos fatores, a preços correntes de cada ano, 
de agropecuária, indústria manufatureira e 
valor adicjonado às importações pda mar­
gem de comercialização dentro da área üá 
utilizado para construir o índice nominal). 

Para variação real de hotéis e similares, foi 
determinado um índice para as cap.1cidades 
médias de cômodos utilizados cada ~.no pon· 
deradas pelos preços médios anuais corres· 
pondentes. 

Os dados de capacidade média utilizada 
para cada ano e os preços médios dos cômo· 
dos fizeram parte das informações solicita­
das na pesquisa por amostragé'tn r-~alizada, 

visando hs estimativas do produto ·~ da for· 
mação bruta de capital neste ramo de ativi· 
da de. 

Nos anos de 1970 e 1971, devido à carên­
cia dos principais dados reais, não roi possí· 
ve! aplicar a mesma metodologia. Para ex­
pressar a variação real de produto de todas 
estas atividades, partiu-se do valor nominal 
denacionado pelo deflator implícito dos 
anos anteriores ajustado a este dois anos 
pelo índice geral de preços da FGV. 

Para isto, nos anos de 1965 a 1969 foi esta· 
belecida a relação entre o índice geral de pre­
ços e o detlator implícito (por ajustamento 
de uma linha de regressão). Então, conheci· 
dos os valores do·índice geral de preços para 
os anos de 1970 e 1971, foram esti :nados os 
valores atribuídos ao denator nesses anos. 

1.3.2 Transporte, Armazenagem e Comu­
nicação 

Para evolução real do produto bruto do 
transporte ferroviário foi elaborado um índi· 
ce de quantum com os dados de movimento 
de tráfego ferroviário do NE da RFFSA, pu· 
blicados nos anuários desta e da FIBGE. Pa· 
ra tanto foram calculados índice<; parciais 
para passageiro/krh transportados. tonela· 
das/km de bagagens e encomend~.s. tonela­
das/km de animais transportados e tonela­
das/km de mercadorias transportadas. Ca· 
da um destes índices parciais foi ponderado 
pela receita dos transportes devidas aos res· 
pectivos conceitos. 

No transporte aéreo, a variação do produ­
to real foi representada pelo índice de movi­
mento de passageiros nos aeroport<Js do NE. 

Para representar a evolução do produto 
real do transporte marítimo foi adotado um 
índice do comércio exterior e de c.1botagem, 
obtido da ponderação dos índices de impor· 
taçiio e exportação do NE pelos respectivos 
valores. 

Para indicador da evolução real do produ· 
lo do transporte rodoviário foi elaborado um 
índice de quantum do consumo anual de 
combu.~tíve! do NE, çom informações levao· 
ta das no Conselho Nacional do Petróleo. 

Este~ índices parciais foram ponderados 
pelos respectivos valores adicionados de ca­
da atividade para dar um índice médio para 
Transport~. 

Para Comunicações pensou-se num indica· 
dor de evolução real resultante de um índice 
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para correios e telégrafos, elaborado com ba~ 
se no movimento do tráfego telegráfico e trá~ 
fego postal, mais um índice para telefones. 
Mas os dados de tráfego postal apresenta~ 
vam oscilações provavelmente irreais, pelo 
que o ramo de comunicações, até 1969, ficou 
representado só pelo índice de telefone. Este 
foi calculado para os anos de 1965~1969 
com número de telefones instalados cad~ 
ano, ponderando-se pelos preços\das cotas 
pagas pe!os usuários. De \969 a 1971 a este 
índice de telefones foi adicionado o índice de 
correios e telégrafos resultantes de deflacio­
n<.Jr o valor adicionado pelo índice de salá­
rios-mínimos regionais. 

1.3.3 Atividades Financeiras, Bens lmó­
"eis e Serviços às Empresas: 

O produto das atividades financeiras foi 
passado a p~ços constantes, mediante o ín­
dice geral de preços para o Brasil, publicado 
pela fundação Getúlio Vargas. 

O índice variação real aplicado a alu­
guéis nos anos de 1965-1969 foi o resultante 
da variaçflo real da f\)fmac~o hruta de capi­
t:.tl ll.xo nas edificaçôe.~ residenciais e não 
residenciais de aluguel. Nos anos. de \()70 e 
1971 tomou-se como indicador de dita varia­
cão real o número de consumidores de ener­
gia com medidnrcs. puhlicado pela 
ELETROBRÁS. Isto foi devido a consi­
derar o número de residências proporcional 
ao número de consumidores. 

l.JA- Serviços Com.mifário~·. Socíak e 
Pessoais: incluindo administração púhlica, 
saneamento. serviços sociais e das comuni­
dades (educaç:lo e saúde. profissionais por 
conta própria. in'>ti\uicões de assistência so­
cial). serviços culturais c de recreio (rúdio e 
televis<lo: cinemas., cine \eatros: bilhares, 
hoates. night clul'ls e dancings). serviço-. pes­
soais c domtciliarcs (serviços de oficinas. rc­
paraç:lo c conscrvaç:lo. serviço-. pessoais c 
de hig:ienc: lavanderias. instituto de beiC!a, 
~tlfaiataria. etc.). 

Para os ramo~ de atividades mais sig:nifi­
cativo~ foi clahorado um índice de evolução 
real. e com base nos mesmo<; foi cakulado 
depnb um índice real médio para o conjunto 
das atividade.;;, ponderado peh1s respectivas 
participaçõe.., dn valor adicionado em cada 
<In o. 

No ramo de cducaçi\u fni l!lahorado um 
índice com o número de alunos rnatricu­
l:tdos no início de cada ano. Para chcg.ar a es­
te índice foram calculados primeiro. um 
para o setor pühlícn e nutro para n setor pri­
vado. ponderandn-~c ;tmhos pelos respecti­
vos valnre~ adici,madns. Fstcs índices do <;e­
tnr púhlico c do ~ctor priv;!do por su;,1 VC/" 

procedem de três índices calculados para os 
tipos de ensino primário, mêdio e superior 
ponderados igualmente pelos valores do pro­
duto encontrado para cada tipo de ensino 
nos setores públicos e privados. 

No ramo de saúd~.:. \nmnu-..,1! cnmn indi­
cador da evolução real do produto o núme­
ro de leitos existentes nas organinç_ões hm.-· 
pita/ares do NE publicado no Anuúrio de 
Estatística da FIBGE <Jté o ano de 1970. 
Para o ano de 1971. como ainda a FIRGE 
não tem fornecido ditas informaçôes. calcu­
lou-se o valor provisório do índice com base 
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nos d;~dos de alf!uns Estados do NE referen­
tes a número de leitos c.xistentes apenas nos 
hmpitais públicos. Esta inform<Jç:lo foi faci­
lit;tda pdo CRESNE. Com ditos dados foi 
cr~lculada a V<lriação de 1970 r<~ra 1971. c 
com cl<t dedutidn {1 índícc para este ül\imt) 
uno. 

Os dois índices de educação c saúde foram 
pondcwdos pelo~ respectivo~ produto.~. 
p:lra ohter-.~t: o índice médio atribuído ao 
conjunto dos serviços comunit:hios em cada 
ano do reríodo de /965-1971. 

Os serviços culturais e de recreio c os servi­
ço.; pes..;oai.~ e domici/i;trcs. como resultou 
dificil enContrar um índice e.~pcdlico que os 
representas..;c. fcl"-se a hipótese de que evo­
luem r<~raldamen\c ils outras atividades pro­
dutor:ts m:1is ímportantc..;. 

2. PER IODO i960a 1965 

Para o.; tri:s grandes setores econômicos. e 
a economia regional em conjunto. tem-se 
procuwdo \ilmhénl elahorar i;,dices de evo­
luçilo do produto real p<Jr<J os <tnns de 1960 <1 

1971. aind1.1 reconhecendo que as informa­
çôcs di~poníveis p:~r:~ i~to nem sempre são 
completamente Sí.ltisfatúrias. Todavia. ape­
sar das limitactles que a falta de dados im­
pôc. considera~..;e que rcsult<.t de utilidade \e r 
uma idéia apru.'(imada da evolução global 
ne..;te período. 

No setor agropecuário, o desenvolvimento 
do produto interno bruto <1 cust.l dos fato­
res. desde o uno de 1970. tem sido represen­
tado pelo mesmo índice de quantum de 
Paaschc. jú indi~:ado com relação uo período 
de 1965 a 1971. 

P<Ha o setor industrial i{1 tinha sido cons­
truído um índkc de cvoltlçlio real do produ­
topam o per!ndo de 1960 a \964. puhlicndo 
no Boletim F.cnnómico da SUDENE (janei­
ro(m<~rço. 1907). Ag.ont foi e\;Jhorad~\ ou\n) 
índice. j{1 mencionado neste trahalho, pam 
os anos de 1965 u 1971. As informaçôcs 
dbponívei.~ p:tra um c outro n:io sih) as mcs­
rn:ls, sendo diferentes os procedimentos de 
cúkulo em ambos os periodos. pelo que não 
se podendo adotar idêntico critério para chl­
horar um mesmo índice para o período todo 
procurou-se unir ambas as série.~ entre \964 
e \9h5 por meio de algumas vari[tvcis co­
muns nos dois subperfodos, Para isto, fo­
r•un hdas em cnn\a, scpar<\d;.um:nte. a<; 
indústrias C>;trativas c n1nnufatureiras. cons­
truc;lo de cnerg.út elétrica. calcultmdo-~~.: as 
v:1ri:1çi'lt:s de 1964 para 1965. 

O índice de evoluç:lo dn setor de servi~os 
foi clahor:1do com os indkcs dos ramos de 
comércio. transportes. administra~·àn púhli­
ca c atividades financeiras. 

Os índices que reprco;;cntam o desenvolvi­
mento real destes grupos de atividade eco­
nômica. s:lo o~ mesmo~ jú mcm:innados com 
rci<IC~In no período 19ó5-l969, exceto gover­
no cujo.~ v;dorcs " prcÇtlS corn:ntc.~ (FGV) 
foram dctlaci\11l<ldns pc\n índice p.t!ral de pre­
ços do Rr:~sil (Conjuntura Econúmica -
FGV}. 

No peritldo de 196P :1 1965. a ponderação 
para o cúlculo do índice agregado cnlcubdo 
par:1 o setor de <;crviços foi feita com respec­
tivas participaçtles percentuais. no produto 
de 1965. 

J. PER IODO 19njt91J 

:U- Agropecuário: 

Como dado básico para estimar a evolu· 
Çào da produção agrícola em 1972 e !973 se 
utilizou as informações das provisões de sa~ 
fra do EAGRI(Ministêrio da Agricultura 
(MA/BA) que abrange seis das principais 
culturas representando aproximadamente 
56':i do total. Com relação <lO ano de 1971 é 
disptlnível a terceira previ.~:io porém para 
\973 apcm1s es\{l cnnçluítla <1 primeira prcvi­
s~n. rcalitnda em marco. C{lmo se pode dc­
rrecodcr n período em qu~ 0 fch<~ es\<1 ( 1 ~) 
:1ind:1 nt1o possihi/it<l uma hoa e..;tim<~tiv<~ 
desde que u C(l\hcila em ~llg_llm<l'> cl\1\ura-. nu 
Cnt alguns Estados ainda n~10 foi iniciado. 

Para atingir os 71 1'i das culturas intrlldul"i­
mos a cana com base no incremento vcrifi­
e<~do na cana csmugada nas u.;;inas. sendo 
que em 197J considerou-se Pernarnhuco de 
janeirn(junhn. Ao lado dc<;tes dados foi 
possível em 1973 contar com informaçôc' d;l 
Sccret<Jria de Agricultura de Minw .. Gemi~ 
sohre previsão de produçiio das princirai~ 
culturas 11:1 flrea da SUDENE. 

Para a pecuária c derivados da produçàtJ 
niio foi possível ainda contar com melhores 
inform;\çôcs scndn en\:Ín Ct)nsidcrada a taxa 
médi:l CtlL'ontr<tda para M últimos cinct' 
:tnos. 

3.2 -Indústria Extratha Mineral: 

Cm110 indicador da evolução real do pro~ 
duto dcst;! indústria nm.~idera-sc a extração 
de petrôlell. Desta vuriúvcl para 197J foram 
obtidos dados no Con~clho Nacional do Pe­
tróleo para os rncsc-; de j;lnciro a nwm. A 
pruduçtlo nesses meses foi C{ll\lflarada t·om :1 

do mesmo período de 197::! para representar 
il variação real (os dado-; cnrrc~pondcm às 
P.f\)duçõcs dns Estadüs de !\lagoa~. Sergipe. 
B<~hia e platurorma marítima. que é o total 
do Brasil). 

3.3 -Indústrias Manufatureiras: 

Como índice de variaç:ín do produto in~ 
dustrütl foi adotado o índice do imposto de 
produtos industriali..ados (IPI). denaciona~ 
do pelo índice de preço da indústria da tran..,~ 
formação da f-und.-çãn Getúlio Varga'>. 

As cifras do IPI. arrecadado nos 1-_stado-; 
do Nordc'>te. foram fornecida~, pela Sccre~ 
turia da Rcccit;~ Fedcr:d do \tlinistério d;l 
Fo.1.1cnda. 

Par:! o ano de 197J o-; dad{1~ ahrang:ern o 
pcríndn jancirnfahril. ~c..,\c;, me..,es fm cal~ 

cubdo um índice médio de rrcços em rel.t· 
ção aos mcs.mos meses do tino an\cri{)f. C\)m 

o que o IPI foi rosto a preço" con"tantc~ 
par<~ determinar depoi~ a vuriaçlin utríhuíd;.t 
ao crescimento do produto nc~.~c-; quatro 
mt!sc..; em comp;lraçào ao mesmo reríodn de 
1972. 

3.4 -lndú!'.tria de Constru~ão 

Como indicador d:1 ~ua evoluçüo rc:d ado­
tou-se o consumo de cimento do yual ~c dis­
pôe de dados para os mcsc~ de janciro(m:1io 
de \97.3. fornecidm pelo Sindicato Nacion;ll 
da Indústria de Cimento. Comparando ;1 

quanlid>\d~ C\111Stmüda nes\c perind1) \:mn <I 
QUe correspondeu aos mesmos rnc.;cs de 
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!972, foi obtido o índice de variação que se 
considerou para o produto real da indústria 
da construção. · 

3.5- Produção e DistribuiçiÍ. de Energia 

Elétrica 

TomoU,se como indicador de sua evolu­
ção real a produção física da CHESF. Os da­
dos fornecidos para 1973 por esta entidade 
correspondem aos meses de janeiro a abril. 

Para a indústria como um todo foi deter­
minada a variação média ponderada dos re­
sultados obtidos para as indústôas extrati­
vas, manufatureira, da construção de ener­
gia elétrica. Os coeficientes de ponderação 
foram apresentados no produto de cada ra­
mo do ano de 1968 {ano base). 

3.6- Comércio: 

O índice de evolução do produto do ramo 
do comércio foi obtido dos valores do im­
posto de circulação de mercadorias das ativi· 
dades comerciais. Em 1973 os dados do 
ICM para os meses de _ianeiro a maio foram 
deflacionados pelo índice de salário mínimo 
regional e relacionados com valores simi­
lares dos mesmos meses de 1972, para dar o 
índice real apresentado. 

3.7- Transporte: 

Para representar a evolução dos produtos 
dos transportes se dispõe de dados para o 
transporte rodoviário e ferroviário. O indi­
cador adotado para o rodoviário é obtido 
com o consumo de combustíveis usados nos 
transportes. Como até agora não foi possí­
vel conseguir os dadm; do consumo do Nor· 
deste para os meses de 1973, considerou <I 
mesrila data do ano anterior. Com relação 
ao transporte ferrovijrio para 1973 foram 
obtidos dados do movimento de passageiros 
e cargas na REFFSA para o primeiro trimes· 
tre 1972/1913. 

3.8- Administração pública: 

A variação do produto atribuído a este 
ramo de atividades foi calculad<i com base 
em dados das administrações estaduais e 
municipais, que no ano base { 1968) represen­
taram mais de 57% do total. 

Dentro da esfera estadual se considerou 
apenas a administração centrali.lada, e na es· 
fera municipal se tomou l!m consideração 
upenas o grupo de prefeituras das capitais 
dos Estados. 

As infor.maÇõe.s utilizadas foram f}S cifras 
de despesas de pessoal constantes áos orça­
mentos de 1973, 1972 e \971 dos principais 
Estados c Capitais, deflacionados pelo índi­
ce de salário mínimo. 

Ponderando o comérCio, o transporte e a 
adminístruç~o pública pela sua participação 
no produto do setoi-'-:pviços, obteve-se a 
taxa de crescimento do'mesmo. 

O dado global do produto foi obtido com 
a participação percentual dos três setores e 
suas resoectivas vari.ações anuaiS. 

ATA DA 118• SESSÃO, 
REALIZADA EM 10-9-73 

(Publicada no DCN.- Seção 11-
de 11-9:73) 

RF:TIFICAÇOES 

No Parecer no.t 440, de 1973, da Comissão 
de Redação, oferecendo a redação do ven· 
cido, para o turno supteinentar, do sobsti· 
tutivo ao Projeto de Lei do-Senado n~t 75, de 
1973~DF, que estabelece diretrizes para a 
classificação de cargos do Serviço Civil do 
Distrito Federal e de suas Autarquias e dã 
outras providências: 

Na página 3.339, 3' coluna, no item VII 
do art. J~t do substitutivo, 

Onde se lê: 
VII -Outras atividades de Nível Supe· 

rior: os demais cargos cujo provimento se 
exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilit<IÇào legal equivalente. 

Leía·se: 
VH- Outras atividades de Nível Su· 

perior: os demais cargos para cujo pro­
vimento se exija diploma de curso superior 
de ensino ou habilitação equivalente. 

Na redação final do Projeto de Resolu· 
çào, n~t 38, de 1973, que suspende a proibi· 
çào contida nas Resoluções n11s 58, de 1968, 
79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que 
o Governo do Estado de São Paulo participe 
do projeto de implantação da Usina Hidre· 
létrica de Água Vermelha, mediante emissão 
de Bônus Rotativos: 

Na página 3.344, 2• coluna, no seu art. 

Onde se lê: 
... mediante emissão de CrS 300 milhões 

em Bônus Rotativos. 
Leia-se: 

... mediante emissão de CrS 
300.000.000,00 (trezentos milhões de cru­
zeiros) em Bônus Rotativos. 

ATO N' 44 DE 1973 

O PRESIDENTE DO SENADO FE­
DERAL, no uso de suas prerrogativas regi~ 
mentais e tendo em vista as disposições do 
Ato de 20 de agosto de )973, relativo ao 
cumprimento dos preceitos da Lei n~t 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, resolve: 

\9- Designar os servidores PEDRO CA· 
VALCANTI D'ALBUQUERQUE NETO, 
Diretor da Assessoria, PAULO NUNES 
AUGUSTO DE FIGUEIREDO, Consultor 
Jurídico, e AIMAN GUERRA 
NOGUEIRA DA GAMA, Diretor da 
Subsecretaria Técnica e Jurídica da. Asses~ 
soria, para ministrarem as aulas de treina· 
menta, respectivamente, de Administração, 
Organização POlítica e Processo Leg.islativo, 
para as carreiras de Têcnico legi~,\aüvo e 
Assistente Legislativo; e VICTOR RE· 
ZEN DE DE CASTRO CAIADO e PAULO 
DE TARSO BONAVIDES GOUVEIA DE 
BARROS, sobre Noções de Organi:~ação do 
Poder Legislativo e Administração, para a 
Categoria de Agente Administrativo; 

211- Os indicados, caso necessário, 
designarão Assistentes para auxili.i·los em 
seus encargos, mediante comunicação ao 
Diretor-Geral do Senado. 

Brasilia, em 06 de setembro de 1973. -
P11ulo Tôrres 

PORTARIA 
NO? 171, DE 1973 

O PRIMEIRO SECRETÁRIO, no uso 
d<1s suas atribuições, 

RESOLVE 

designar, nos termos do artigo 453, parà­
grafos )'?e 4~' da Resolução n~t 58, de 1972, 
ALOISIO BARBOSA DE SOliZA, As· 
sessor Legislativo, PL-2, LUIZ CARLOS 
LEMOS DE ABREU, Diretor da Subse· 
cretaria Financeira, e ZULEIKA DE 
SOUZA CASTRO, Técnica de Instrução 
Legislativa, PL~6, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de 
Inquérito Administrativo encarregada de 
apurar as faltas ao serviço dt: WlLON 
WANDER LOPES, Auxiliar de Instrução 
Legislativa, PL-10. 

Senado Federal, em 28 de agosto de 1973. 
-Senador Ruy Santos, Primeiro Secretário. 

ATA DAS COMISSOES 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

ATA DA S• REUNIÃO, realizada em 29 de agosto de J973. 

Às dez horas do dia vinte e nove de agôsto de mil novecentos e 
setenta e três, presentes os Srs. Senadores Clodomir Milet - Presi­
dente. Dinarte Mariz, Teotônio Vi!lela, Wilson Campos. Ruy Carnei­
ro e Lorival Baptista. reúne·se a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores José Guiomard e José Esteves. 

Estiveram presentes, ainda os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, 
Luiz Cavalcante, Carlos Lindenberg, Augusto Franco, Jessé Freire, 
Magalhães Pinto, Heitor Dias, João Cleofas e Amaral Peixoto e os 
Srs. Deputados Bento Gonçalves e Luiz Carlos Braga. 

Ao constatara existência de número regimental, o Sr. Presidente 
abre o:; trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente leva ao conhecimento dos Srs. 
Senadores, a r<~.zão da presente reunião, qual seja, a E,-.posiçào que 
fará o Exmo. SL Superintendente da SUVALE. Cel. Wilson Santa 
Cruz Caldas atendendo ao convite formulado por esta Comissão. 
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logo í.ipós, a palavra é concedida ao Exmo. Sr. Superintendente 
da SUVALE, que, na oportunidade. agradece o honfoso convite e 
assiní.ila o privilégio que terá de informar os Srs. Senadores sôbre a 
experiência da SUVALE em sua atividade de desenvolvimento regio­
nal, particularmente sôbn: as áreas de irrigação. 

Em seguid<l, o conferencista desenvolve sua palestra, destacan­
do especialmente o papel da irrigação como fator de integração 
regional, os projetos de irrigação, implantação de usinas de açúcar 
na região do Vale do São Francisco, dados econômicos, informações 
sôbre as condições de irrignçào. setor de abastecimento d'água, 
treinamento e capacitação de mão-de-obra, atividade no setor de 
desenvolvimento urbano, etc. Ao final, S. Excia. ressalta a importân­
ci<.~ das atividades da SUVALE, criando uma nova política de 
desenvolvimento urbano, etc, Ao final, S. Ex• ressalta a importân­
pulverizaçào de recursos, pela ação concentrada, buscando o apoio 
de todos os Ministérios e agentes federais e a co·participação dos 
Estados c Municípios. conseguindo, dessa forma. realizar levanta· 
mentos de recurso!> d'água e solo. hidrológicos, aerofotogramétricos. 
geológicos, hidrogeológicos, sócio-econômicos além de estudos, 
pesquisas e experimentações, visando a agropecuária e a irrigação. 

Encerrando a sua palavra, o Exmo. Sr. Cel. Wilson Santa Cruz 
Caldas se coloca à dísposiçào dos pnrlamentares presentes, para qual­
quer esclarecimentos. Na ocasião, fazem uso da palavra. dirigindo 
inda~ações à S. Excia .. os Srs. Senadores Ruy Carneiro, Lourival 
Baptista, Luiz Cavalcante, Teotônio Villela, Dínarte Mariz, Heitor 

Dias, Waldemar Alcântara e Augusto Franco e os Srs. Deputados 
Bento Gonçalves e Luiz Braga. Depois de responder a todas as 
perguntas que lhe foram formuladas. o Exmo. Sr. Superintendente 
da SUVALE ugradece mais uma vez a oportunidade que lhe conce­
deu a Comissão de Assuntos Reg)onais do Senado Federal para 
transmitir aos Srs. Senadores o trabalho que vem desenvolvendo à 
frente da Superintendência do Vale do São Francisco. 

Antes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente diz da sua satisfa­
ção e a hora com que assistiu à palestra sôbre os problemas do Vale 
do São Francisco, e agradece a prestimosa colaboração de S. Excia. 
o Cel. Wilson Santa Cruz Caldas ao atender ao convite que lhe foi 
dirigido pela Comissão e a sua admiração pela maneira como o 
ilustre Superintendente orientou a exposição que fêz e pela proficiên­
cia que demonstrou não só ao abordar o tema a que se propôs como 
ao responder às indagações propostas pelos Senadores e Depu1ados 
presentes. 

Os debates travados na presente reunião foram gravados e as 
Notas Taquigráficas respectivas serão publicados como anexo f1 pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constár, 
eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata. que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi· 
dente. 
Clodomir Milet 
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Vice-líderes: 

i"-Vice-Presidente: 49-Se~o:rt'tilrio: 

AntónioCarlo~(ARENA- SC) Benedito Ferreiw (A RI: NA- GO) 

Eurico Ret.cndc(ARENA- ES) 
Ncv Braga (ARENA- PR} 
Vir!;ílio T[IVora (AR!:NA- C E} 
Dinarte Marit(ARENA- RN} 
Josí: lindn~o(ARI:::NA- AM) 
FH1vio Britto(ARENA- AM) 
Saldanha Deui (ARENA- Mr, 
Osircs T eixcira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARI::NA- RS) 

2"~ Vice-Presidente· 
i\d~1\herto Sena{MDB- ACJ 

Suplentes de Secn:túrios: 

Geraldo Mesquita {ARENA- AC) 
UDERAN(A llO MOB 

EDAMI;-,;ORIA I "-Sccn:túno: 
Ru} Santo~(ARI:-.~A- BA) José Augusto(ARENA- MG) 

líder; 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernande\(ARENA-; BA) 
Vici!·Lídl!rc~: 

2"-St:ad:·lrio: 
Augu\(o Franco(ARE~A- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

D;.mton Johim (.M DB- GB) 
Bcnj~1min Far~1h lM DB- GB 1 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranja! Farias Rigolon 
Local: Anexo H- Térreo 

Telefones: 23·6244 e 24·8105- Ramais 193 e 257 
A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU€RITO 
Comissões Temporátias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
local: Anew 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama\303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Rama\314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo H -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO llE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TituJares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Rama\676 
Reuniões: Quintas· feiras, às 11:00 horas 
Local: SaJa "C"- Azul- Anexo 11- Rama\617. 

COM~SSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: C!odomir Milet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Tirulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Ma·riz 
Wilson Carllpos 
José Esteves 
Clodomir Mi\et 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derz-I 
Os ires Teixeira 
Lourival 8aptí·sta 

Franco Montoro 

Assistente:~auro Lopes de Sil- Ramal 3!0 
Reuniões: uartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTI'IUIÇÃO E JUSTIÇA-- (CCJ) 
{ 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice·Presidente: Accio\y Filho 

Titulares 

José Lindoso 
Josê Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvidio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
Josê Aug1Jsto 
Daniel K.irieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Varg<JS 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Motttoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala" A"- Laranja- Anexo lJ - Ramal623. 
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CO\IISS,\() IJO IJISTRITO Ff.llERAL -I CO f) 
i\\ \l~mhnh) 

l ( J\1 POSI(.. \O 

Pn:,ltknlt:. Cttt~tt: Ptnhciro 
\"t~.·c-Pr<.!-.idcnlc Ru) (arnt:iro 

Titula H'" 

D111.1rte \l.m/ 

/ llrl1."\l f<l'/CJIJ<.: 

( .!lk!.: Plllll<.:lrn 

'\..:~ Br-!~.~ 

u,lr<.:, "11.'1\t,.'if;l 
I <.:Tlldllll,t ( ttrn:.t 
S.dJ.1nh.t Der/! 
lkllllf /}Jd\ 

\IHttiHtl I crn.mJ-.:-, 

),,,.;: \!.1~\h\t\ 

\1 ilH 

Suplentes 

C.trll)'i Limknher!! 
LUJ/ C;l\.tkuntc 
Waldcmar t\kúntara 
Jo,t: Lindoso 
\\'d,,m Ctmpos 

\-. .... J,!Cilk' .\l.trcu' \ int..:tll'(i,\ubn (iurvaga ~ R.1mal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
l ,,.,:,!! S.tl.t"D"- \l.trftH\J- -\nno 11 ~ Rallla/615. 

COMISSÃO DE ECO:-.IOMIA -(CE) 
( ll Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconçelos Torres 

Títulare'i 

M agalhàes Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Je.-,sê Freire 
Arnon de Me\!o 
Teotônio V1lela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandto Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, ft.s 10:00 horas 
local: Sala "C''- Azul- Anexo li- Ramal 617. 

COMISSÃO DE EDtcCAÇií.O E CULTURA- (CEC} 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gu.;tavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulare'S 

Gustavo C.1panema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
\1ilton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suple11tes 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente· Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras. âs 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo ll- Ramal615. 

COMISSÃO DE FI~A-.ÇAS- (CF) 
( \7 Membro:-.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Clcofa.-, 
Vicc-Pre.-,idente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldunha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre C os ta 
Fausto Castelo-Branco 
lenorr Vargas 
Jessê Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio TJvora 
Wilson Gonçalves 
Matto.., leão 
Tat..,o Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARDiA 

~1DB 

Suplentes 

Cattc:-te Pinheiro 
ltaliv1oCnelho 
Daniel K ríeger 
~1illon Trindade 
Dinarte \1urrz 
Eurico Rezende 
F\á\'io Britto 
l:.mival Caiado 

~elson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Sou/a- Ramal 675 
Reuniões: Quartus-feira,, à<. I \:00 hora.<. 
Local: S<.t!a "C'- Azul- Anexo li- RJma/617, 

COMISSÃO DE LFGISLAÇÀO SOCIAL- (CLSI 
(7 Membro~) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondrn 
Ren<.~to Franco 
Guidu ~ondin 
Ney Bmga 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSJ(.-\0 

Pre~idcnte: Franco .\fontoro 
Vict:-Pre~idente: Heitor Ora~ 

ARES A 

\JDB 

Suplt'nle!t 

\\'ils11n CJmpos 
Acctoh F r lho 
Jo:.é F\te\es 

Danton Jobim 

Assistente: Marcu~ Vtnicius G(lU]art Gon1aga- R:lmal307 
Reuntões: Quintas-fe1r<.ts. às 11:00 horas 
lo<:al: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal621. 

CO.\IISSÃO DE ~II'iAS E E:-<ERGIA- (C\IE) 
(7 \lembro.;_) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luit Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Tr1ndade 
Domíctu Gondin 
Lenoir Vargas 

BenJamin F:HJh 

CO~fPOSI(~O 

Pre~idente: Arnon de \fel lo 
\'ice-Presidente: Benjamin F;1rah 

ARE~A 

\fDB 

Suplentes 

Pauln Guerra 
Antônio Fernande' 
José Guinmard 

Danton Johim 

Assistente: Mau f() Lopes de S{l ~Ramal J lO 
Reuniões: Quintas-feira~. l!~ 11:00 hora.~ 
Lncal: Sn\a '"E" - Bege- Anexo 11 - Ramal ó I J 
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CO\IISSl.O OE REDAÇÃO 
~~ \h:mhrà'>) 

( 0\li'OSJ(-\.0 

Pr>: ... iJ~ntc· Carlm t !!lJI..'nherg 
\ !<.:c-!'r.:~id.:nt>: Dant.l!l j,1him 

riwlarc., 

{ .~,1," ! Jlld~·nh.:r)-' 
l,h~' ( IIHI\ 1"1 

),·~·· \u.~u ... tu 

( .ttkt>.: Pn1hc1rd 

,\KI '.\ 

\lDH 

Suplentes 

Loum;~) B:Jflti-;ta 
\\ d"on Campus 

Ru~ C.unciro 

'"'h\..:;lk \\.1rt.t ( ,trnKn ( .hlnl Sdu/,1- Ramal 134 
R..:(lfll•'•ç~ f)JL!!'l,I"-I<:H.l .... ·'" 1 I \HI lhlf;l ... 

I ,,~.1\ "i.d.,"( ··_ Bq.!~.·-· ·\nn11 11- R.an1.1\hl.~. 

CO\JISS,:\0 DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 \!lembras) 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Carvalho Pinto 
Vtce-Pre,.,idente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

c..~n~iho Pinto 
\.\'if..,on (i•Jnçah·e.~ 
Je..;sê Freire 
~ern~mdu Corrêa 
Dtn,.trte \bri1 
Arnnn de \tel\o 
.\Llg<Jlhàe\ P1nto 
·\c<:ioh: Frlhn 
S;ddan.ha Dew 
J,J..;é Sarn('\ 
l.ouri\ ai s'aptista 
Juào (';,tlnhm 

F ranço \1ont.Ho 
Danh'n Jnh1m 
~eh.m C arnciro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cmival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
V1rgílio Távora 
Sey Braga 

Amaral Peixoto 

A~"r"t.ente: \1arcus Viniciu\ Goulart Gonzaga- Ramal307 
RcunHks: Qu1C1tas~ferras. às 10:30 horas 
Lnç"(· Sala "B"- Li! ás- Anexo 11- Rama\62 L 

CO:WISSÃO DE SACDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fern<Jndo Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
LourivJ.) Bapti.~ti.l 
Duarte Filho 
Waldemar Alcàntara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal621 

C0)1JSSÃO DE SEGURANÇA NACIO:-iÀL- (CSN I 
(7 Membros 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: W<J!demar Alcântara 
Vice-Presidente· Jose Guit)mard 

\Valdemar Alcântara 
José (>fndoso 
Virgílio Távora 
José Guiomurd 
Flâvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjumin Farah 

ARENA 

,\1DB 

Suplentes 

Ak.xandrc C lJ..;ta 
Cdso Ramo\ 
~v1ilton Trindade 

Am;.Jral Peixotu 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Quintas-feiras, às 10.00 horas 
Sala "A"- Laranja- AnexoU- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PVBLJCO CIVIL -I C>, PC\ 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIC~O 

Presidente: Amara( Peixoto 
Vice-Presidente: T~trso Dutra 

MDB 

MDB 

Suplentes 

Magalhàc..; Pinto 
Gust<J\nC;.~pancma 
Paulo Gu(·rr;~ 

Benjamin Far<.~h 

Assistente: Cândído Hippert- Ramal 676 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO.OO horas 
Loca{: Sala ''A''- Laranja- Anexo ((- Ramai62J 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMt''iiC' \ÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CTi 

(7 Memhros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenle: Leandro \1actt;l 
Viçe~Presidente: Ak11:;~ndre C 11"ta 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Di nane \hnt 
Ouartç Fdho 
Virgílio Tãvora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama! Jl?. 
Reuniões: Quartas-feiws, às J ! :00 ht)ras 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo I!- R<!mal621. 
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LEI ORGÂNI(A DOS 

PARTIDOS POLlTICOS 

HISTÓRICO DA LEI n9 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e li, num total de 926 páginas. 

Quinta~feira 13 

Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS nl?s 5.682, de 21-7-1971 

5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTITUCIONAL Nq 1, DE 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ................................ Cr$ 2,00 

ENCADERNADA EM PLÁSTICO .............. Cr$ 3,50 

ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr$ 7.00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Pardiária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl- Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX- Das Comissões Executivas 
X- Dos Delegados dos Diretórios 

XI- Do Registro dos Diretórios 
XII- Dós Municípios sem Diretórios 

X 111 - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de·l972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 
a) Modelo n• l -Edital de Convocação da Convenção Municipal 

Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas· 
Modelo n• 4- A utorizaçào coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo nJ? 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz 'Oieitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n•.9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 



Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1973 
~~~------------~~~----~-~~-----------

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUEVISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGÁVEIS EM BRASÍLIA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Postal 1. 503 Brasília- DF 

Via-Superfície: 
Semestre 
Ano 

... Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
SPm<-~stre . 

Ano 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0.30 

Cr$ 20C.OO 

Cr$ 40C.OO 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília- DF 

' 

PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 0,50 


